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Licitações e Contratos
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CONTRATO Nº 87/2025
PROCESSO Nº. 63/2025
DISPENSA Nº. 48/2025
O Município de Lourdes, Órgão Público Municipal  de

Direito Público Interno, CNPJ n° 59.767.921/0001-27, com
sede na Rua José Marques Nogueira, n° 606, bairro Centro,
município  de  Lourdes,  Estado  de  São  Paulo,  neste  ato
representado  pelo  Prefeito  Municipal,  Senhor  Odécio
Rodrigues da Silva, portador do RG n° 4.481.548-7 e do CPF
n° 704.565.008-63, ora denominado CONTRATANTE, e do
outro  lado,  a  empresa abaixo  qualificada,  ora  denominada
CONTRATADA:

QUALIFICAÇÃO DA EMPRESA:
Razão Social: 11.645.599 Deize Azenha Ferreira Teodoro

Cevada

C.N.P.J.: 11.645.599/0001-37

Inscrição Estadual:

Endereço: Rua Arlindo Teodoro Ferreira, n° 781

Bairro: Jardim São Paulo

CEP: 15270-272

Cidade - UF: Macaubal - SP

Telefone: (17) 99723-0804

E-mail: deizecevada@hotmail.com

RESPONSÁVEL PELA EMPRESA:
Nome: Deize Azenha Ferreira Teodoro Cevada

C.I.(RG): 40.950.986-3

CPF: 320.490.498-97

Estado Civil: Casada

Endereço: Rua Arlindo Teodoro Ferreira, n° 781

Bairro: Jardim São Paulo

CEP: 15270-272

Cidade - UF: Macaubal - SP

Telefone: (17) 99723-0804

E-mail: deizecevada@hotmail.com

tem  entre  si  JUSTO  e  CONTRATADO,  o  presente
instrumento  de  CONTRATO,  mediante  as  cláusulas  e
condições seguintes, que mútua e reciprocamente aceitam
e se obrigam, a saber:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
1. O presente contrato tem como objeto a contratação

de empresa para prestação de serviços de bordados a mão
(ponto  cruz,  vagonite,  ponto  cheio,  artesanato  em MDF
etc),  para  atendimento  às  demandas  da  população  do
município,  conforme descrições  no  Termo de Referência
deste  Edital,  que  será  regida  pela  Lei  Federal  n°

14.133/2021.
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA, PRAZO, FORMA

DE EXECUÇÃO
2. A vigência do presente contrato será de 12 (doze)

meses,  iniciando no dia de sua assinatura,  podendo ser
prorrogado pelos prazos legais, limitado a vigência decenal,
prevista  no  artigo  107  da  Lei  Federal  n°  14.133/2021,
observado a existência de dotação orçamentária.

PARÁGRAFO ÚNICO - A execução dos serviços será
pelo período de vigência do contrato, devendo os serviços
serem  executados  conforme  consta  no  Termo  de
Referência que compõe o processo de licitação n° 63/2025.

CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR CONTRATUAL
3. Pela execução dos serviços a CONTRATANTE pagará

à CONTRATADA o valor total de R$ 36.000,00 (trinta e seis
mil reais), sendo o valor mensal de R$ 3.000,00 (três mil
reais).
CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE INÍCIO, LOCAL E

FORMA DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:
4. O início da prestação dos serviços licitados será no

prazo  definido  na  emissão  da  ordem  de  serviço  após  a
assinatura  deste  termo  de  contrato.

§  1° .  Os  serviços  serão  prestados  nos  locais
informados  nos  Termos  de  Referência  que  será
disponibilizado  junto  a  esse  Edital.

§  2°.  Correrão  por  conta  da  Contratada  todas  as
despesas de transporte, alimentação, estadia, bem como
com todos os impostos, taxas, e demais encargos que for
necessário  para  o  cumprimento  dos  serviços  ora
contratados.

§ 3°. A execução dos serviços licitados pela licitante
vencedora não ensejará nenhum vínculo trabalhista entre
seus colaboradores e o Município de Lourdes, considerando
a relação contratual de prestação de serviços que resultará
deste certame, entre a empresa vencedora e o Município.
CLAUSULA QUINTA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO

CONTRATO:
5.  O  presente  contrato  terá  como  fiscal  a  servidora,

Daniela  Montoro  Garcia  da  Costa  Prado,  que
acompanhará  e  fiscalizará  a  execução  do  presente
contrato, devendo informar a inexecução total ou parcial
deste termo a Procuradoria Geral do Município, nos termos
do Artigo 117 da Lei n° 14.133/2021, observando:

a)  O  contrato  deverá  ser  executado  fielmente  pelas
partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas
da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial;

b) Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou
suspensão do contrato,  o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias, mediante simples apostila;

c) As comunicações entre o órgão ou entidade e a
contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato  exigir  tal  formalidade,  admitindo-se  o  uso  de
mensagem  eletrônica  para  esse  fim;

d) O órgão ou entidade poderá convocar representante
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da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato;

e)  Após  a  assinatura  do  contrato  ou  instrumento
equivalente,  o  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  o
representante da empresa contratada para reunião inicial
para  apresentação  do  plano  de  execução,  que  conterá
informações  acerca  das  obrigações  contratuais,  dos
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução
do  objeto,  do  plano  complementar  de  execução  da
contratada,  quando  houver,  do  método  de  aferição  dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros;

f) A execução do contrato deverá ser acompanhada e
fiscalizada  pela  fiscal  do  contrato,  ou  pelos  respectivos
substitutos  (Lei  n°  14.133,  de  2021,  art.  117,  caput);

g) A fiscal do contrato acompanhará a execução, para
que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no
contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para
a Administração;

h)  A  fiscal  do  contrato  anotará  no  histórico  de
gerenciamento  do  contrato  todas  as  ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do
que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, §1°);

i) Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, a
fiscal  técnica  do  contrato  emitirá  notificações  para  a
correção  da  execução  do  contrato,  determinando  prazo
para a correção;

j) A fiscal do contrato informará a gestora do contrato,
em  tempo  hábil,  a  situação  que  demandar  decisão  ou
adoção  de  medidas  que  ultrapassem  sua  competência,
para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se
for o caso;

k) No caso de ocorrências que possam inviabilizar a
execução do contrato nas datas aprazadas, a fiscal técnica
do contrato comunicará o fato imediatamente a gestora do
contrato;

l)  A  fiscal  do  contrato  comunicará  a  gestora  do
contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à
prorrogação contratual;

m)  A  fiscal  do  contrato  verificará  a  manutenção  das
condições  de  habilitação  da  contratada,  acompanhará  o
empenho,  o  pagamento,  as  garantias,  as  glosas  e  a
formalização  de  apostilamento  e  termos  aditivos,
solicitando  quaisquer  documentos  comprobatórios
pertinentes,  caso  necessário;

n)  Caso  ocorram  descumprimento  das  obrigações
contratuais,  a  fiscal  administrativa  do  contrato  atuará
tempestivamente na solução do problema,  reportando a
gestora  do  contrato  para  que  tome  as  providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

o)  A  fiscal  administrativa  do  contrato  comunicará  a
gestora do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
sob  sua  responsabilidade,  com  vistas  à  tempestiva
renovação ou prorrogação contratual.

§ 1º  A gestora do contrato será a servidora Naiara

Oliveira da Silva Zacarias, que acompanhará os registros
realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas  à  execução  do  contrato  e  as  medidas
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior
àquelas que ultrapassarem a sua competência e:

a)  Coordenará  a  atualização  do  processo  de
acompanhamento  e  fiscalização  do  contrato  contendo
todos  os  registros  formais  da  execução  no  histórico  de
gerenciamento  do  contrato,  a  exemplo  da  ordem  de
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à
verificação da necessidade de adequações do contrato para
fins de atendimento da finalidade da administração;

b)  Acompanhará  a  manutenção  das  condições  de
habilitação  da  contratada,  para  fins  de  empenho  de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem
o  fluxo  normal  da  liquidação  e  do  pagamento  da  despesa
no relatório de riscos eventuais;

c)  Emitirá  documento  comprobatório  da  avaliação
realizada  pelos  fiscais  técnicos,  administrativo  e  setorial
quanto  ao  cumprimento  de  obrigações  assumidas  pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual,  baseado  nos  indicadores  objetivamente
definidos  e  aferidos,  e  a  eventuais  penalidades  aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações;

d)  Tomará  providências  para  a  formalização  de
processo  administrativo  de  responsabilização  para  fins  de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de
que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o
caso;

e) A gestora do contrato deverá elaborar relatório final
com informações sobre a  consecução dos objetivos  que
tenham  justificado  a  contratação  e  eventuais  condutas  a
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração;

f )  A  ges to ra  do  cont ra to  deverá  env ia r  a
documentação  pertinente  ao  setor  de  contratos  para  a
formalização  dos  procedimentos  de  liquidação  e
pagamento,  no  valor  dimensionado  pela  fiscalização  e
gestão  nos  termos  do  contrato.

CLAUSULA SEXTA - CONDIÇÕES DE LIQUIDAÇÃO E
PAGAMENTO

6. Recebida a Nota Fiscal, ocorrerá o prazo de 10 (dez)
dias para fins de liquidação, devidamente acompanhada de
relatório contendo resumo dos serviços executados, o qual
deverá ser aprovado pela fiscal do contrato.

§ 1º. Para fins de liquidação, o setor competente deve
verificar  se  a  Nota  Fiscal  ou  Fatura  apresentada  expressa
os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

a) Relatório secretaria;
b) O prazo de validade;
c) A data da emissão;
d) Os dados do contrato e do órgão contratante;
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e) O período respectivo de execução do contrato;
f) O valor a pagar; e eventual destaque do valor de

retenções tributárias cabíveis.
§  2º .  Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota

Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa,  esta  ficará  sobrestada  até  que  o  contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo
após  a  comprovação da regularização da  situação,  sem
ônus à contratante.

§  3° .  A  No ta  F i s ca l  ou  Fa tu ra  deve rá  se r
obrigatoriamente  acompanhada  da  comprovação  da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line
sítios  eletrônicos  oficiais  ou  à  documentação  mencionada
no art. 68 da Lei n° 14.133/2021.

§  4°.  Serão  aceitas  as  notas  enviadas  no  e-mail:
notas@lourdes.sp.gov.br.  Caso  a  entrega  seja  feita
pessoalmente, é necessário também enviar uma cópia por
e-mail.

§  5°.  O  pagamento  será  efetuado  com  recursos
financeiros  e  orçamentários  descritos  neste  termo,  até  10
(dez)  dias  após  a  emissão  da  nota  fiscal,  do  mês
subsequente  a  prestação  dos  serviços.

§ 6°. No caso de atraso pelo Contratante, os valores
devidos ao contratado serão atualizados monetariamente
entre  o  termo final  do  prazo  de  pagamento  até  a  data  de
sua  efetiva  realização,  mediante  aplicação  do  índice
utilizado para correção anual dos tributos municipais.

§ 7°. O pagamento será realizado através de ordem
bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.

§ 8°. O contratado regularmente optante pelo Simples
Nacional,  nos  termos  da  Lei  Complementar  n°  123,  de
2006,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto,  o  pagamento  ficará  condicionado  à  apresentação
de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

§ 9º. Não será permitido a antecipação de pagamento
anterior a execução dos serviços.

§ 10º. Para dos demais exercícios os valores deverão
ser  previstos  nas  propostas  orçamentárias.  Restando
inclusive  condicionado  a  existências  destas  para  fins  de
prorrogação.

§  11°.  É  admitida  a  cessão  fiduciária  de  direitos
creditícios  com  instituição  financeira,  nos  termos  e  de
acordo  com  os  procedimentos  previstos  na  Instrução
Normativa  SEGES/ME  n°  53,  de  8  de  julho  de  2020,
conforme as regras deste presente tópico.

§  12°.  As  cessões  de  crédito  não  fiduciárias
dependerão  de  prévia  aprovação  do  contratante.

§  13°.  A  eficácia  da  cessão  de  crédito,  de  qualquer
natureza, em relação à Administração, está condicionada à
celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

CLÁUSULA SÉTIMA - RECURSO FINANCEIRO E
GARANTIAS CONTRATUAIS

7.  Os  recursos  financeiros  para  as  despesas  com  a
execução do objeto serão atendidos pela dotação própria
do orçamento vigente para 2025, indicadas pelo Setor de
Contabilidade.

Ficha: 21
Unidade: 020102 Fundo Municipal de Solidariedade
Funcional:  04.122.0003.2005.0000  Atividades  do

Fundo  Social  de  Solidariedade
Cat. Econ.: 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros -

Pessoa Jurídica
Fonte de Recursos: 0 0100
Cód. Aplicação: 110 000
Valor da reserva: R$ 36.000,00
PARÁGRAFO ÚNICO - Não será exigido garantia para

a execução contratual.
CLÁUSULA OITAVA - DO CRITÉRIO DE REAJUSTE,

REPACTUAÇÃO E REEQUILÍBRIO DE PREÇO E ADITIVO
CONTRATUAL.

8.  Durante  a  vigência  do  contrato,  os  valores  não
serão reajustados,  podendo haver pedido de reequilíbrio
que deverá ser solicitado nos termos da Lei em processo
levado a termo a ser analisado pela Prefeitura, no prazo
máximo de 10 (dez) dias úteis, observado o disposto nos
casos enquadrados no Artigo 124, II, “d” da Lei Federal n°
14.133, de 01 de abril de 2021:

a)  Em  hipótese  alguma  haverá  aplicação  de
reequilíbrio  de  preço  para  pedidos  já  efetuados  pela
administração;

b)  A  não  concessão  do  reequilíbrio  de  preço,  não
implica em justificativa para recusa na entrega do objeto;

c)  O  reequilíbrio  de  preço  somente  poderá  ocorrer
quando demonstrado as ocorrências previstas em lei, nesse
sentido eventual aumento de salário ou insumos de acordo
com a previsão legal ou mesmo em convenções e acordos
coletivos, dentro de índices inflacionários não caracterizam
justificativa para reequilíbrio de preço;

§ 1°. Havendo a prorrogação do Contrato e, decorridos
12  (doze)  meses  da  execução,  a  Contratada  poderá,
através de requerimento específico, solicitar a correção das
bases contratuais,  pedido que será recebido e analisado
pela Administração que, em sendo acolhido, autorizará a
correção  pelo  índice  inflacionário  relativo  ao  período,
descontados  os  eventuais  reequilíbrios  concedidos.

§ 2°. Não serão liberadas recomposições decorrentes
de  inflação,  que  não  configurem  álea  econômica
extraordinária,  tampouco  fato  previsível.

§ 3°. Os pedidos de recomposição de valores deverão
ser  protocolados  somente  no  Protocolo  da  Prefeitura
Municipal de Lourdes.

CLÁUSULA NONA - DOS DIREITOS E
RESPONSABILIDADES DAS PARTES

9. Constituem direitos de a CONTRATANTE receber o
objeto  desse  Contrato  nas  condições  avençadas  e  da
CONTRATADA  perceber o valor ajustado na forma e no
prazo convencionados.

§ 1°. Constituem obrigações da CONTRATANTE:

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp123.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-53-de-8-de-julho-de-2020
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-53-de-8-de-julho-de-2020
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a) Empenhar os recursos orçamentários necessários
ao pagamento do objeto deste Termo de Referência;

b)  Efetuar  o  pagamento  a jus tado;  dar  ao
CONTRATADO  as  condições  necessárias  à  regular
execução do Contrato, fornecendo todos os documentos e
informações necessárias;

c)  Exigir  o  cumprimento  de  todas  as  obrigações
assumidas pela Fornecedora/Contratada, de acordo com as
cláusulas deste contrato;

d) Receber os serviços da Fornecedora/Contratada de
acordo  com as  especificações  e  condições  previstas  neste
Termo de Referência;

e)  Verificar  minuciosamente,  no  prazo  fixado,  a
conformidade dos serviços recebidos provisoriamente com
as especificações constantes do Termo de Referência, para
fins de aceitação e recebimento definitivo;

f)  Notificar  a  contratada  por  escrito,  sobre
imperfeições,  falhas  ou  irregularidades  verificadas  no
objeto fornecido,  para que seja substituído,  reparado ou
corrigido;

g)  Acompanhar  e  fiscalizar  o  cumprimento  das
obrigações  da  Contratada,  através  da  fiscal  do  contrato
especialmente  designado;

§ 2º. Constituem obrigações da CONTRATADA:
a)  Executar  fielmente  os  serviços  objetos  desta

licitação,  no  prazo  e  condições  especificadas  no  Termo de
Referência;

b)  Cumprir  todas  as  obrigações  deste  contrato,
inclusive  dos  seus  anexos,  em  especial  do  Termo  de
Referência, bem como em sua proposta, assumindo todos
os riscos e as despesa decorrências da execução do objeto;

c) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no
prazo  fixado  pela  fiscal  do  contrato,  os  itens  que  estejam
em  desacordo  com  a  especificação  e  as  condições
estabelecidas  neste  Termo de  Referência,  contado  esse
prazo do momento em que for recusado o seu recebimento;

d) Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24
(vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os
motivos  que impossibilitem o cumprimento do prazo de
fornecimento previsto, com a devida comprovação;

e)  Indicar  preposto  para  representa-la  durante  a
execução do contrato;

f) Responder civil e criminalmente por todos os danos
que venha, direta ou indiretamente, provocar ou causar ao
Adquirente e/ou terceiros;

g)  Manter  durante  toda  a  execução  do  contrato  a
compatibilidade com as obrigações assumidas e todas as
condições  de  habilitação  e  qualificação  exigidas  na
licitação;

h)  Responder  pelo  pagamento  dos  salários  devidos
pelo pessoal utilizado e atender aos encargos trabalhistas,
previdenciários,  fiscais  e  comerciais,  bem  como  as
despesas com fretes decorrentes da execução do presente
Contrato,  isentado  expressamente  a  CONTRATANTE  de
quaisquer responsabilidades por estes encargos;

i)  Apresentar  sempre  que  solicitados,  durante  a

execução  do  Contrato,  documentos  que  comprovem
estarem  cumprindo  a  legislação  em  vigor  quanto  às
condições assumidas no presente Contrato, em especial,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários,
fiscais e comerciais, nos termos do inciso XVI, do artigo 92
e artigo 121, ambos da Lei Federal n° 14.133/2021;

j) Responsabilizar-se por danos causados diretamente
à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa
ou dolo na execução do presente Contrato, conforme artigo
119 e seguintes da Lei Federal n° 14.133/2021.;

k) Cumprir todas as demais obrigações previstas neste
contrato, no edital e termo de referência;

l) Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista
em  lei,  bem  como  em  outras  normas  específicas,  para
pessoa  com  deficiência,  para  reabilitado  da  Previdência
Social  e  para  aprendiz.

CLAUSULA DÉCIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO
10. A execução dos serviços deverá ser prestada por

profissionais  com vinculo  junto  a  CONTRATADA,  admitindo
vinculo no termo previsto na súmula 25 [1]do TCESP.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GARANTIA DE
CONTRATAÇÃO

11. Para a presente contratação não há necessidade
de exigência de garantia de contratação.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS

12.  A  licitante e  a  empresa contratada se cometer
qualquer infração ou descumprimento do previsto no edital
ou  contrato  deverá  ficar  sujeito,  sem  prejuízo  da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções no
artigo 156 da Lei Federal n° 14.133/2021, qual seja:

a)  Advertência  -  inciso  I,  quando  dar  causa  a
inexecução parcial do contrato;

b) Multa de até 10% sobre o valor total previsto ou
contrato, quando descumprido qualquer clausula do edital,
do contrato, que não a execução do objeto - inciso II;

c) Multa de até 0,5% (meio por cento) ao dia, do valor
contratado,  caso  haja  atraso  no  comparecimento  da
assinatura do contrato, na apresentação de documentação
solicitada, no início da execução, pelo não cumprimento do
objeto  ainda  que  parcial  ou  total  durante  a  execução,
limitado a 30% (trinta por cento);

d)  Impedimento  de  l icitar  e  contratar  com  a
CONTRATANTE pelo prazo de até 03 (três) anos – inciso III,
quando cometido as infrações previstas nos incisos II, III, IV,
V, VI e VII do caput do art. 155;

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
com a Administração Pública pelo prazo de até 03 (três)
anos,  quando  cometido  as  infrações  administrativas
previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155
desta  Lei,  bem  como  pelas  infrações  administrativas
previstas  nos  incisos  II,  III,  IV,  V,  VI  e  VII  do  caput  do
referido artigo.

§ 1°. A sanção de que trata a alínea ‘b” e “c” não
poderá ser aplicada sem que seja garantido o exercício de
prévia e ampla defesa pelo prazo de 15 (quinze) dias uteis,

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155viii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155viii
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artigo 157, da Lei Federal n° 14.133/2021;
§ 2°. As sanções das alíneas “d” e “e” não poderá ser

a p l i c a d a  s e m  q u e  s e j a  a b e r t o  p r o c e s s o  d e
responsabilização, garantido o exercício de prévia e ampla
defesa pelo prazo de 15 (quinze) dias uteis, artigo 157, da
Lei Federal n° 14.133/2021.

§ 3°. A aplicação das sanções deverá ser precedida de
análise  jurídica  e  somente  pelo  Prefeito  Municipal,
conforme  §  6°,  do  art igo  156,  da  Lei  Federal  n°
14.133/2021.

§  4°.  A  sequência  do  rol  previsto  nas  alíneas  do
subitem  1,  não  é  obrigatório,  podendo  ser  aplicada  a
sanção mais severa em conformidade com a falha cometida
pelo CONTRATADO.

§  5°.  A  penalidade  de  multa  pode  ser  aplicada
cumulativamente com as demais sanções

§  6°.  Caso  o  valor  da  multa  não  seja  suficiente  para
cobrir os prejuízos causados pela conduta da contratada, o
Município  poderá  cobrar  o  valor  remanescente
judicialmente,  conforme  artigo  419  do  Código  Civil.

§  7°.  A  autoridade  competente,  na  aplicação  das
sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator o caráter educativo da pena, bem como o dano
causado  à  Administração,  observado  o  princípio  da
proporcionalidade.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO
13.  O  presente  Contrato  poderá  ser  rescindido  nas

hipóteses  previstas  no  artigo  137,  da  Lei  Federal  n°
14.133/2021.

§  1°.  A  extinção  poderá  ocorrer  nas  formas  definidas
no artigo 138, da Lei Federal n° 14.133/2021, observando a
obrigatoriedade de conclusão de termo quando esta ocorrer
de forma unilateral ou consensual.

§  2°.  Havendo  a  extinção  por  culta  exclusiva  da
CONTRATANTE, esta deverá ressarcir  o CONTRATADO de
eventuais  prejuízos  devidamente  comprovados,  além de
prover o pagamento dos serviços executados até a data da
extinção.

§  3°.  Ocorrendo  a  rescisão  por  ato  unilateral  da
CONTRANTE, além das sanções previstas no contrato e em
lei, poderá acarretar as consequências previstas no artigo
139, da Lei Federal n° 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA INEXECUÇÃO
CONTRATUAL

14.  Havendo  inexecução  contratual  a  contratada
responderá civil e criminalmente, podendo lhe ser aplicado
administrativamente as sanções previstas em lei,  dentre
estas advertências, multa, suspensão na contratação com a
administração  ou  declaração  de  idoneidade,  sempre
garantindo  a  ampla  defesa  e  contraditório.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DA LEGISLAÇÃO
APLICÁVEL E ORIGEM

15. O presente contrato é regido pela Lei Federal n°
14.133 de 01 de abril de 2021, em especial, pelos artigos
89 e seguintes, sendo os casos omissos resolvidos a luz
desta legislação.

PARÁGRAFO ÚNICO - O contrato tem por origem o
processo  de  licitação  n°  63/2025,  sendo  que  o  mesmo
passa a ser parte integrante deste, inclusive a proposta do
CONTRATADO.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA ELEIÇÃO DO FORO
16.  Fica eleito o foro da Comarca de Buritama - SP

para  dirimir  dúvidas  ou  questões  oriundas  do  presente
Contrato,  excluindo-se  quaisquer  outro  por  mais
privilegiado  que  seja.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES
GERAIS

17. Para atendimento dos objetivos deste Contrato, a
CONTRATADA não poderá subcontratar  outras empresas,
sem  que  haja  prévia  anuência  da  CONTRATANTE,  nos
termos do artigo 122, da Lei Federal n° 14.133/2021.

§ 1°. Em qualquer caso, a CONTRATADA assume, para
todos  os  efeitos  de  direito,  a  responsabilidade  direta  e
integral pela execução dos serviços.

§  2°.  Eventuais  divergências  nas  especificações
contidas  nesta  avença  deverão  ser  resolvidas  pela
CONTRATANTE,  a  seu  critério,  em conformidade  com a
legislação vigente,  ressalvada indenização por  eventuais
perdas e danos.

17.1.  E por estarem justas e contratadas, as partes
assinam o presente instrumento contratual, em 3 (três) vias
iguais  e  rubricadas  para  todos  os  fins  de  direito,  na
presença  das  testemunhas  abaixo.

Lourdes - SP, 20 de agosto de 2025.
Odécio Rodrigues da Silva

Prefeito Municipal
Contratante

Daniela Montoro Garcia da Costa Prado
Diretora do Departamento Municipal de Desenvolvimento

Social
Fiscal do Contrato

Naiara Oliveira da Silva Zacarias
Secretário da Administração

Gestora de Contratos
11.645.599 Deize Azenha Ferreira Teodoro Cevada

Deize Ferreira Teodoro Cevada
Contrata

Testemunhas:
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

____________________________
Nome: Nome:
RG: RG:

ANEXO I
ITEM QTD UND DESCRIÇÃO DO SERVIÇO VALOR

MENSAL
VALOR TOTAL

1 12 Mês

Contratação de empresa para prestação de
serviços de bordados a mão (ponto cruz,
vagonite, ponto cheio, artesanato em MDF
etc), para atendimento às demandas da
população do município.

R$ 3.000,00 R$ 36.000,00

TOTAL R$ 36.000,00

Lourdes - SP, 20 de agosto de 2025.
Odécio Rodrigues da Silva

Prefeito Municipal
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Contratante
Daniela Montoro Garcia da Costa Prado

Diretora do Departamento Municipal de Desenvolvimento
Social

Fiscal do Contrato
Naiara Oliveira da Silva Zacarias

Secretário da Administração
Gestora de Contratos

11.645.599 Deize Azenha Ferreira Teodoro Cevada
Deize Ferreira Teodoro Cevada

Contrata
Testemunhas:
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

____________________________
Nome: Nome:
RG: RG:

TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO
Contratante: Prefeitura Municipal de Lourdes

Contratada:
11.645.599 Deize Azenha Ferreira Teodoro
Cevada

Contrato n° 87/2025

Objeto:
Contratação de empresa para prestação de serviços de bordados a mão
(ponto cruz, vagonite, ponto cheio, artesanato em MDF etc), para
atendimento às demandas da população do município.

Advogado(s)/ N° OAB

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:
1. Estamos CIENTES de que:
o  ajuste  acima  referido  estará  sujeito  a  análise  e

julgamento  pelo  Tribunal  de  Contas  do  Estado  de  São
Paulo,  cujo  trâmite  processual  ocorrerá  pelo  sistema
eletrônico;

poderemos  ter  acesso  ao  processo,  tendo  vista  e
extraindo  cópias  das  manifestações  de  interesse,
Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no
Sistema de  Processo  Eletrônico,  conforme dados  abaixo
indicados,  em  consonância  com  o  estabelecido  na
Resolução  n°  01/2011  do  TCESP;

além de disponíveis no processo eletrônico, todos os
Despachos  e  Decisões  que  vierem  a  ser  tomados,
relativamente  ao  aludido  processo,  serão  publicados  no
Diário  Oficial  do  Estado,  Caderno  do  Poder  Legislativo,
parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar n° 709,
de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a
contagem  dos  prazos  processuais,  conforme  regras  do
Código de Processo Civil;

Qualquer  alteração  de  endereço  -  residencial  ou
eletrônico - ou telefones de contato deverá ser comunicada
pelo interessado, peticionando no processo.

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:
O  acompanhamento  dos  atos  do  processo  até  seu

julgamento final e consequente publicação;
Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas

formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa,
interpor recursos e o que mais couber.

Lourdes - SP, 20 de agosto de 2025.

GESTOR DO ÓRGÃO/ENTIDADE:

Nome: Odécio Rodrigues da Silva

Cargo: Prefeito

RG: 4.481.548-7

CPF: 704.565.008-63

Data de Nascimento: 28/10/1947

Endereço residencial
completo:

Rua José Soares da Silva, n° 663 -
Lourdes - SP - CEP 15285-005

E-mail institucional: prefeito@lourdes.sp.gov.br

E-mail pessoal: odecioprefeito@gmail.com

Telefone(s): (18) 99617-8382

Assinatura:

Responsáveis que assinaram o ajuste:
GESTOR DO ÓRGÃO/ENTIDADE:

Nome: Odécio Rodrigues da Silva

Cargo: Prefeito

RG: 4.481.548-7

CPF: 704.565.008-63

Data de Nascimento: 28/10/1947

Endereço residencial
completo:

Rua José Soares da Silva, nº 663 -
Lourdes - SP - CEP 15285-005

E-mail institucional: prefeito@lourdes.sp.gov.br

E-mail pessoal: odecioprefeito@gmail.com

Telefone(s): (18) 99617-8382

Assinatura:

Pela CONTRATANTE:

Nome: Daniela Montoro Garcia da Costa Prado

Cargo: Diretora Municipal do Departamento de
Desenvolvimento Social

RG:
CPF:

RG: 32.366.376-X
298.413.398-12

Data de Nascimento: 25/04/1986

Endereço residencial
completo:

Rua João Batista Borges, n° 277 - Centro -
Lourdes - SP - CEP 15285-023

E-mail institucional: assistenciasocial@lourdes.sp.gov.br

E-mail pessoal: danielamontoro@hotmail.com

Telefone (s): (18) 99704-1028

Assinatura:

Pela CONTRATANTE:

Nome: Naiara Oliveira da Silva Zacarias

Cargo: Secretário de Administração

RG: 47.604.947-7 SSP/SP

CPF: 403.039.018-88

Data de Nascimento: 02/07/1991
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Endereço residencial
completo:

Avenida Jerônimo Marques Nogueira, n°
075 - Conj. Hab. Dr. Pio Antunes de
Figueiredo - Lourdes - SP - CEP
15285-072

E-mail institucional: contratos@lourdes.sp.gov.br

E-mail pessoal: nayara-zacarias@hotmail.com

Telefone(s): (18) 3699.9000 / (18) 99777.9502

Assinatura:

Pela CONTRATADA:

Nome: Deize Azenha Ferreira Teodoro Cevada

Cargo: Proprietária

RG: 40.950.986-3

CPF: 320.490.498-97

Data de Nascimento: 21/06/1985

Endereço residencial
completo:

Rua Arlindo Teodoro Ferreira, n° 781 -
Jardim São Paulo - Macaubal - SP - CEP
15270-272

E-mail institucional: deizecevada@hotmail.com

E-mail pessoal: deizecevada@hotmail.com

Telefone(s): (17) 99723-0804

Assinatura:

Advogado:
(*)  Facultativo.  Indicar  quando  já  constituído,

informando,  inclusive,  o  endereço  eletrônico.
DADOS NECESSÁRIO PARA A ASSINATURA DO

CONTRATO
CONTRATADA

Razão Social: 11.645.599 Deize Azenha Ferreira Teodoro Cevada

CNPJ: 11.645.599/0001-37

Endereço: Rua Arlindo Teodoro Ferreira, n° 781 - Jardim São Paulo
- Macaubal - SP - CEP 15270-272
E-mail: deizecevada@hotmail.com
Telefone: (17) 99723-0804
NOME DO REPRESENTANTE
(RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO)

Nome: Deize Azenha Ferreira Teodoro Cevada

Cargo: Proprietária

CPF: 320.490.498-97

RG: 40.950.986-3

Data de nascimento: 21/06/1985

Endereço Residencial Completo: Rua Arlindo Teodoro Ferreira, n°
781 - Jardim São Paulo - Macaubal - SP - CEP 15270-272
E-mail: deizecevada@hotmail.com
Telefone: (17) 99723-0804

[1]Em  procedimento  licitatório,  a  comprovação  de
vínculo  profissional  pode  se  dar  mediante  contrato  social,
registro  na  carteira  profissional,  ficha  de  empregado  ou

contrato  de  trabalho,  sendo  possível  a  contratação  de
profissional  autônomo  que  preencha  os  requisitos  e  se
responsabilize  tecnicamente  pela  execução  dos  serviços
...........................................................................................................

TERMO Nº 76/2025
TERMO DE PRORROGAÇÃO E ADITIVO N° 02 AO

CONTRATO Nº 64/2025
PROCESSO Nº 70/2023 - DISPENSA N° 46/2023
Pelo presente instrumento, as partes, de um lado o

Município  de  Lourdes,  pessoa  jurídica  de  direito  público
interno, inscrita no C.N.P.J. sob n° 59.767.921/0001-27, com
sede à  Rua José  Marques  Nogueira,  n°  606,  Centro,  na
cidade de Lourdes - SP, neste ato representada por seu
prefeito, o senhor Odécio Rodrigues da Silva, portador do
RG n° 4.481.548-7 SSP/SP e do CPF n° 704.565.008-63,
doravante denominada simplesmente CONTRATANTE e de
outro  lado  a  empresa  SANCHES  SERVIÇOS  E
TECNOLOGIA  LTDA,  CNPJ  n°  21.247.912/0001-32,  com
sede na Rua Sétimo Crochiquia, n° 720, sala 1, Centro, na
cidade de Buritama,  Estado de São Paulo,  representada
pelo senhor Fabiano Pedroso Sanches, portador do RG n°
28.740.433 SSP/SP e do CPF n° 215.618.578-66, doravante
denominado  simplesmente  de  CONTRATADA,  em
observância  a  Lei  Federal  n°  14.133/2021  e  demais
legisláveis aplicáveis, bem como pelo disposto no contrato
inicial  tem  entre  si,  acordo  o  presente  termo  de
prorrogação e aditivo.

CONSIDERANDO  a  manifestação  da  contratada
quanto  ao  interesse  na  prorrogação  do  contrato;

CONSIDERANDO a aprovação da fiscal do contrato;
CONSIDERANDO  a  aprovação  da  autoridade

competente.
RESOLVE
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.  Objet iva  locação  de  s istema  DEUR-WEB

Desenvolvimento  Econômico  e  Rural  via  web,  com  o
objetivo de acompanhar os dados econômicos e fiscais, das
empresas com sede no município, bem como as empresas.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA
2. Fica o prazo de vigência contratual prorrogado pelo

período  de  12  (doze)  meses,  contados  da  data  do  seu
vencimento (15.08.2025), passando sua vigência para o
dia 15 de agosto de 2026.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR
3.  O valor  contratado  fica  no  valor  de  R$ 21.600,00

(vinte e um mil e seiscentos reais).
ITEM QTD UND OBJETO

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

01 12 meses

Locação de sistema DEUR-WEB
Desenvolvimento Econômico e Rural via
web, com o objetivo de acompanhar os
dados econômicos e fiscais, das empresas
com sede no município, bem como as
empresas.

R$ 1.800,00 R$ 21.600,00

VALOR TOTAL R$
21.600,00

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DEMAIS CLÁUSULAS
4.  Quanto  às  demais  cláusulas  contratuais,

permanecerão  as  mesmas  sem  qualquer  modificação.
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E por estarem justas e contratadas, as partes assinam
o presente Termo Aditivo, em 03 (três) vias de igual teor,
na presença de 02 (duas) testemunhas,  para todos os fins
de direito.

Lourdes - SP, 15 de agosto de 2025.
Odécio Rodrigues da Silva

Prefeito Municipal
Contratante

Grazieli da Silva
Lançadora

Fiscal do Contrato
Naiara Oliveira da Silva Zacarias

Secretário da Administração
Gestora de Contratos

Sanches Serviços e Tecnologia Ltda
Fabiano Pedroso Sanches

Contratada
Testemunhas:

1)__________________________________ 2)_________________________________
Nome: Nome:
RG RG

...........................................................................................................
TERMO Nº 77/2025

TERMO DE QUANTITATIVO E ADITIVO N° 01 AO
CONTRATO Nº 71/2025

PROCESSO Nº 47/2025 - DISPENSA N° 39/2025
Pelo presente instrumento, as partes, de um lado o

Município  de  Lourdes,  pessoa  jurídica  de  direito  público
interno, inscrita no C.N.P.J. sob n° 59.767.921/0001-27, com
sede à  Rua José  Marques  Nogueira,  n°  606,  Centro,  na
cidade de Lourdes - SP, neste ato representada por seu
prefeito, o senhor Odécio Rodrigues da Silva, portador do
RG n° 4.481.548-7 SSP/SP e do CPF n° 704.565.008-63,
doravante denominada simplesmente CONTRATANTE e de
outro  lado  a  empresa  RECRUTAMENTO  E  SELEÇÃO
BRASIL LTDA, CNPJ n° 46.730.873/0001-50, com sede na
Rua Agostinho Gomes, n° 2.556, Ipiranga, na cidade de São
Paulo,  Estado  de  São  Paulo,  representada  pelo  senhor
Vinicius de Oliveira Ferri, portador do RG n° 43.512.042-6
SSP/SPe do CPF n° 101.174.378-27, doravante denominado
simplesmente  de  CONTRATADA,  em observância  a  Lei
Federal n° 14.133/21 e demais legisláveis aplicáveis, bem
como pelo disposto no contrato inicial tem entre si, acordo
o presente termo de quantitativo.

CONSIDERANDO  a  solicitação  das  divisões  de
Desenvolvimento Social, Secretaria de Gabinete e Saúde;

CONSIDERANDO  o  disposto  no  artigo  125,  da  Lei
Federal n° 14.133/21;

CONSIDERANDO  a  ex istênc ia  de  dotação
orçamentár ia;

CONSIDERANDO  a  aprovação  da  autoridade
competente.

RESOLVE
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1. Objetiva contratação de empresa especializada de

processo seletivo para preenchimento de vagas (cadastro
reserva) e concurso público para Prefeitura Municipal de
Lourdes.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FINALIDADE
2. O presente Termo Aditivo tem por finalidade incluir

dois novos cargos e substituição de cargo.
CLÁUSULA TERCEIRA - DOS CARGOS INCLUÍDOS
3. Fica incluso para a realização de processo seletivo,

os seguintes cargos, com as descrições:
Cargo: Assistente Social
Quantidade de Vagas: Cadastro Reserva
Carga Horária: 30 horas semanais
Referência: 29A
Requisitos: Ensino Superior
Remuneração: R$ 5.040,36
Cargo: Pedreiro
Quantidade de Vagas: Cadastro Reserva
Carga Horária: 40 horas semanais
Referência: 8A
Requisitos: Ensino Fundamental
Remuneração: R$
Cargo: Fonoaudiólogo
Quantidade de Vagas: Cadastro Reserva
Carga Horária: 30 horas semanais
Referência: 24A
Requisitos: Ensino Superior
Remuneração: R$ 3.761,33
CLÁUSULA QUARTA - DA EXCLUSÃO
4.  Fica  excluído  do  quadro  inicial  para  realização

processo seletivo o cargo de Auxiliar de Serviços Gerais.
CLAUSULA QUINTA - DO VALOR
5. Havendo a inclusão de dois cargos, sendo dois deles

de nível superior (Assistente Social e Fonoaudiólogo) e a
substituição  de  um cargo  (Pedreiro),  ora  equiparado  ao
cargo excluído (Auxiliar de Serviços Gerais), o valor inicial
do  contrato,  de  R$  3.970,00  (três  mil  e  novecentos  e
setenta reais), fica aditado em R$ 610,98 (seiscentos e dez
reais e noventa e oito centavos), correspondente a 15,39%
do valor inicial, passando para o montante de R$ 4.580,98
(quatro mil,  quinhentos e oitenta reais e noventa e oito
centavos).

CLAUSUA SEXTA - DAS DEMAIS CLÁUSULAS
6.  Quanto  às  demais  cláusulas  contratuais,

permanecerão  as  mesmas  sem  qualquer  modificação.
E por estarem justas e contratadas, as partes assinam

o presente Termo Aditivo, em 03 (três) vias de igual teor,
na presença de 02 (duas) testemunhas,  para todos os fins
de direito.

Lourdes - SP, 15 de agosto de 2025.
Odécio Rodrigues da Silva

Prefeito Municipal
Contratante

Marcela de Rezende Silva
Encarregado de Departamento de Pessoal

Fiscal do Contrato
Naiara Oliveira da Silva Zacarias



DIÁRIO OFICIAL
MUNICÍPIO DE LOURDES

Conforme Lei Municipal nº 1.465, de 19 de setembro de 2017

Quarta-feira, 20 de agosto de 2025 Ano IX | Edição nº 1059 Página 10 de 64

Município de Lourdes - SP
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

Secretário da Administração
Gestora de Contratos

Recrutamento e Seleção Brasil Ltda
Vinicius de Oliveira Ferri

Contratada
Testemunhas

Nome: Nome:
RG: RG:

...........................................................................................................
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 66/2025

PROCESSO Nº 56/2025
PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 11/2025
O Município de Lourdes, Órgão Público Municipal  de

Direito Público Interno, CNPJ n.º 59.767.921/0001-27, com
sede na Rua José Marques Nogueira, n.º 606, bairro Centro,
município  de  Lourdes,  Estado  de  São  Paulo,  neste  ato
representada  pelo  Prefeito  Municipal,  Senhor  Odécio
Rodrigues da Silva, portador do RG nº 4.481.548-7 e do CPF
nº 704.565.008-63, ora denominado CONTRATANTE, e do
outro  lado,  a  empresa abaixo  qualificada,  ora  denominada
DETENTORA:

QUALIFICAÇÃO DA EMPRESA:
Razão Social: Cirúrgica Olímpio Ltda

C.N.P.J.: 01.140.868/0001-50

Inscrição Estadual: 647.262.336.117

Endereço: Rua João Antônio Sicoli, n° 560

Bairro: Jardim Maracanã

CEP: 15092-050

Cidade - UF: São José do Rio Preto - SP

Telefone: (17) 3102-1270

E-mail: cirurgicaolimpio01@terra.com.br

RESPONSÁVEL PELA EMPRESA:
Nome: Márcia Aparecida de Morais Olímpio

C.I.(RG): 15.627.859-5-SSP-SP

CPF: 059.545.958-79

Estado Civil: Casada

Endereço: Rua João Antônio Sicoli, n° 560

Bairro: Jardim Maracanã

CEP: 15092-050

Cidade - UF: São José do Rio Preto - SP

Telefone: (17) 3102-1270

E-mail: vendas01@cirurcaolimpio.com.br

nos termos do Art. 84 e seguintes da Lei Federal nº
14.133/2021,  pelas condições estabelecidas no Edital  de
Licitação nº 12/2025, em conjunto com seus anexos e pelas
cláusulas  a  seguir  expressas,  definidoras  dos  direitos,
obrigações  e  responsabilidades  das  partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
1.  A  presente  da  Ata  de  Registro  de  Preços  para

aquisição de materiais de enfermagem e hospitalar para
atendimento aos pacientes da Divisão Municipal de Saúde,

conforme descrições no Termo de Referência deste Edital.
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA, PRAZO, FORMA

DE EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO.
2. A vigência da presente ata de registro de preços

será  de  12  (doze)  meses,  iniciando  no  dia  de  sua
assinatura,  podendo ser  prorrogado pelos  prazos  legais,
limitado ao a vigência decenal, prevista no artigo 84 da Lei
Federal nº 14.133/2021, observado a existência de dotação
orçamentária.

§ 1º.  A entrega dos materiais será pelo período de
vigência  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  observando  os
objetos a serem entregues conforme consta no Termo de
Referência que compõe o processo de licitação nº 56/2025.

§ 2º. A presente ata de registro de preços terá como
sua gestora, a servidora Naiara Oliveira da Silva Zacarias,
ocupante do cargo de Secretária de Administração e como
fiscal,  a  servidora  Andreza  de  Fátima  da  Costa  Basílio,
ocupante do cargo de enfermeira, conforme dispõe o artigo
117, da Lei Federal nº 14.133/2021.
CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR DA ATA DE REGISTRO

DE PREÇOS
3. O valor do contrato será de R$ 108.977,00 (cento

e oito mil e novecentos e setenta e sete reais).
CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

4. O pagamento será efetuado mediante emissão de
nota fiscal, devendo o ocorrer em até 30 (trinta) dias após a
execução  dos  serviços  e  aprovação  da  fiscal  da  Ata  de
Registro  de  Preços  comprovando  a  execução.

§  1º.  As  notas  fiscais/faturas,  que  apresentarem
incorreções serão devolvidas à Detentora e seu vencimento
ocorrerá em igual período acima.

§ 2º.  Ocorrendo atraso no pagamento, por culpa da
Prefe i tura  Munic ipa l ,  o  va lor  será  atual izado
monetariamente  pelo  mesmo  índice  da  atualização  dos
tributos  municipais,  entre  a  data  prevista  e  o  efetivo
pagamento, não sendo aplicado multa ou juros de mora.

§ 3º. Para fins de liquidação, o setor competente deve
verificar  se  a  Nota  Fiscal  ou  Fatura  apresentada  expressa
os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

a) O prazo de validade;
b) A data da emissão;
c) Os dados da Ata de Registro de Preço e do órgão

contratante;
d)  O  período  respectivo  de  execução  da  Ata  de

Registro de Preços;
e) O valor a pagar;
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias

cabíveis.
§  4º.  Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota

Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa,  esta  ficará  sobrestada  até  que  o  contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo
após  a  comprovação da regularização da  situação,  sem
ônus à contratante;

§  5º .  A  No ta  F i s ca l  ou  Fa tu ra  deve rá  se r
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obrigatoriamente  acompanhada  da  comprovação  da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line
sítios  eletrônicos  oficiais  ou  à  documentação  mencionada
no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

§ 6º. No caso de atraso pelo Contratante, os valores
devidos ao contratado serão atualizados monetariamente
entre  o  termo final  do  prazo  de  pagamento  até  a  data  de
sua  efetiva  realização,  mediante  aplicação  do  índice
utilizado para correção anual dos tributos municipais.

§ 7º. O contratado regularmente optante pelo Simples
Nacional,  nos  termos  da  Lei  Complementar  nº  123,  de
2006,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto,  o  pagamento  ficará  condicionado  à  apresentação
de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

CLÁUSULA QUINTA - SETOR RESPONSÁVEL PELO
RECEBIMENTO DA(S) DANFE(S)

5. Enviar as notas fiscais eletrônicas -  DANFES para o
S e t o r  d e  A l m o x a r i f a d o  a t r a v é s  d o  e - m a i l :
notas@lourdes.sp.gov.br

§  1º.  No(s)  preço(s)  proposto(s)  deverá(ão)  estar
inclusos, além do lucro, todas as despesas e custos, como
por exemplo: embalagem, impostos, taxas, garantia, fretes,
transportes,  tributos  de  qualquer  natureza  e  todas  as
despesas,  diretas  ou  indiretas,  relacionadas  com  o
fornecimento do objeto da presente licitação, não cabendo
à Municipalidade, nenhum custo adicional.

§ 2º. Será considerada data do pagamento o dia em
que  constar  como  emitida  a  ordem  bancária  para
pagamento.

§ 3º. Quando do pagamento, será efetuada a retenção
tributária prevista na legislação aplicável.

§  4º.  Independentemente  do  percentual  de  tributo
inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando  da  realização  do  pagamento,  os  percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

§ 5º. O contratado regularmente optante pelo Simples
Nacional,  nos  termos  da  Lei  Complementar  nº  123,  de
2006,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto,  o  pagamento  ficará  condicionado  à  apresentação
de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

§ 6º. Não será permitida a antecipação de pagamento
anterior à execução dos serviços.

CLÁUSULA SEXTA - RECURSO FINANCEIRO E
GARANTIAS CONTRATUAIS

6.  Os  recursos  financeiros  para  as  despesas  com  a
execução do objeto atendimentos pela dotação própria do
orçamento  vigente  para  2025,  indicadas  pelo  Setor  de
Contabilidade.

§ 1º. Para os exercícios seguintes, serão alocados os
recursos  necessários  nas  respectivas  leis  orçamentárias,

inclusive sendo condição exigível para fins de prorrogação.
PARÁGRAFO ÚNICO - Não será exigido garantia para

a execução contratual.
CLÁUSULA SÉTIMA - DO CRITÉRIO DE REAJUSTE,

REPACTUAÇÃO E REEQUILÍBRIO DE PREÇO E ADITIVO
CONTRATUAL

7. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os
valores registrados não serão reajustados, salvo se para
pedido  de  repactuação  ou  reequilíbrio  que  deverá  ser
solicitado nos termos da Lei em processo levado a termo a
ser  analisado  pela  Prefeitura,  observado  o  disposto  nos
casos enquadrados no Artigo 124, II, “d” da Lei Federal nº
14.133, de 01 de abril de 2021:

I.  Nem  hipótese  alguma  haverá  aplicação  de
reequilíbrio  de  preço  para  pedidos  já  efetuados  pela
administração.

II.  A  não  concessão  do  reequilíbrio  de  preço,  não
implica em justificativa para recusa na entrega do objeto.

III  O  reequilíbrio  de  preço  somente  será  concedido
quanto  comprovado o  desequilíbrio  econômico -  financeiro
nas  situações  de  força  maior,  caso  fortuito  ou  fato  do
príncipe  ou  em  decorrência  de  fatos  imprevisíveis  ou
previsíveis  de  consequências  incalculáveis  -  observando
que reajuste no preço dos insumos, folha de pagamento e
demais  despesas  dentro  dos  índices  padrões  (inflação,
previsão  em  convenção)  não  serão  considerados  para
concessão de reequilíbrio.

§ 1º.  Havendo a prorrogação da Ata de Registro de
Preço  e,  decorridos  12  (doze)  meses  da  contratação,  a
Detentora  poderá,  através  de  requerimento  específico,
solicitar a correção das bases contratuais, pedido que será
recebido e analisado pela Administração que,  em sendo
acolhido,  autorizará a correção pelo índice do INPC/IBGE
relativo ao período ou outro índice que venha substituí-lo,
descontados os eventuais reequilíbrios concedidos.

§ 2º. Não serão liberadas recomposições decorrentes
de  inflação,  que  não  configurem  álea  econômica
extraordinária,  tampouco  fato  previsível.

§ 3º. Os pedidos de recomposição de valores deverão
ser  protocolados  somente  no  Protocolo  Municipal  da
Prefeitura Municipal de Lourdes.

CLÁUSULA OITAVA - DOS DIREITOS E
RESPONSABILIDADES DAS PARTES

8. Constituem direitos da CONTRATANTE  receber o
objeto  dessa  Ata  de  Registro  de  Preços  nas  condições
avençadas e da DETENTORA perceber o valor ajustado na
forma e no prazo convencionados.

§ 1º. Constituem obrigações da CONTRATANTE:
a) Efetuar o pagamento ajustado;
b)  Dar  a  DETENTORA  as  condições  necessárias  à

regular execução da Ata de Registro de Preços, fornecendo
todos os documentos e informações necessárias, inclusive
materiais;

c)  Notificar  por  escrito  à  licitante  vencedora,  a
ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução
do objeto, fixando prazo para sua correção;
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d)  Fiscalizar  o  fiel  cumprimento  das  disposições  de
execução  da  ata  firmadas  neste  instrumento,  daquelas
fixadas no Termo de Referência e na legislação pertinente,
através do Diretor de Divisão de Saúde, não eximindo a
licitante de total responsabilidade quanto a execução dos
mesmos.

§ 2º. Constituem obrigações da DETENTORA, além de
outras previstas no Termo de Referência:

a) Efetuar o objeto da Ata de Registro de Preços em
perfeitas  condições,  nas  quantidades,  prazo  e  local
indicados,  em  estrita  observância  das  especificações  do
Edital  e  da  proposta,  acompanhado  da  respectiva  nota
fiscal,  constando,  detalhadamente,  as  indicações  do
produto/serviço;

b)  Ressarcir  prejuízos  de  quaisquer  naturezas
causados ao patrimônio da CONTRATANTE ou de terceiros,
originados direta ou indiretamente da execução da Ata de
Registro  de  Preço,  inclusive  por  culpa  ou  dolo  de  seus
empregados  ou  representantes,  a  preços  atualizados,
dentro de 10 (dez) dias contados a partir da comprovação
de sua responsabilidade (caso não o faça dentro do prazo
estipulado, a CONTRATANTE poderá descontar o valor do
ressarcimento da fatura a vencer ou cobrar em juízo);

c) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a
presente  Ata  Registro  de  Preço  sem prévia  e  expressa
anuência da CONTRATANTE;

d)  Designar  responsável  pelo  gerenciamento  dos
serviços, com poderes de representante, para tratar com a
CONTRATANTE;

e)  Prestar  todos  os  esclarecimentos  que  forem
solicitados  pela  CONTRATANTE,  obrigando-se  a  atender
com brevidade;

f) Manter, durante toda a execução da Ata de Registro
de  Preços,  todas  as  condições  e  exigências  constantes
deste Termo de Referência;

g)  Responsabilizar-se  civil  e  criminalmente  por
qualquer descumprimento das disposições legais, inclusive
por acidentes decorrentes da sua ação ou omissão e pelos
danos  causados  à  CONTRATANTE  ou  a  terceiros,
decorrentes  da  execução  dos  serviços;

j)  Responsabilizar-se  pelos  encargos  trabalhistas,
previdenciários,  fiscais  e  comerciais,  resultantes  da
execução  dos  serviços  fornecidos;

h)  Atender  prontamente  a  quaisquer  exigências  da
Administração, inerentes ao objeto da presente licitação;

i) Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24
(vinte  e  quatro)  horas  de  antecedência,  motivos  que
impossibilitem  o  cumprimento  de  suas  obrigações,
acompanhada  de  devida  comprovação;

j) Manter, durante toda a execução da Ata Registro de
Preços, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;

l)  Responsabilizar-se  pelas  despesas  dos  tributos,
encargos  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais,  comerciais,
taxas, fretes e quaisquer outras que incidam ou venham a

incidir na execução da Ata de Registro de Preços.
CLÁUSULA NONA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA

ATA DE REGISTRO DE PREÇO
9. A Ata de Registro de Preços deverá ser executado

fielmente  pelas  partes,  de  acordo  com  as  cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada
parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial.

§ 1º. Em caso de impedimento, ordem de paralisação
ou suspensão da Ata de Registro de Preço, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente,  anotadas  tais  circunstâncias  mediantes
simples apostila.

§ 2º. As comunicações entre o órgão ou entidade e a
Detentora devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato  exigir  tal  formalidade,  admitindo-se  o  uso  de
mensagem  eletrônica  para  esse  fim.

§  3º.  O  órgão  ou  entidade  poderá  convocar
representante  da  empresa  para  adoção  de  providências
que devam ser cumpridas de imediato.

§ 4º. A execução da Ata de Registro de Preços deverá
ser  acompanhada  e  fiscalizada  pelo  fiscal  da  Ata  de
Registro de Preço, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº
14.133, de 2021, art. 117, caput).

§  5º.  A  fiscal  técnica  do  contrato  acompanhará  a
execução da Ata de Registro de Preços, para que sejam
cumpridas  todas  as  condições  estabelecidas  na  Ata  de
Registro  de  Preços,  de  modo  a  assegurar  os  melhores
resultados para a Administração.

§ 6º. A fiscal anotará no histórico de gerenciamento de
todas as ocorrências relacionadas à execução da Ata de
Registro de Preços, com a descrição do que for necessário
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
(Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º).

§  7º.  Identificada  qualquer  inexatidão  ou
irregularidade, a fiscal emitirá notificações para a correção
da execução da Ata de Registro de Preços, determinando
prazo para a correção.

§  8º.  A  fiscal  informará  a  gestora,  em tempo  hábil,  a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso.

§ 9º. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a
execução  da  Ata  da  Registro  de  Preços  nas  datas
aprazadas,  o  fiscal  técnico  do  contrato  comunicará  o  fato
imediatamente ao gestor da Ata de Registro de Preços.

§ 10º. A fiscal comunicará a gestora, em tempo hábil,
o  término  da  Ata  de  Registro  de  Preços  sob  sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à
prorrogação contratual.

§ 11º. A gestora acompanhará os registros realizados
pelos  fiscais,  de  todas  as  ocorrências  relacionadas  à
execução  da  Ata  de  Registro  de  Preço  e  as  medidas
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior
àquelas que ultrapassarem a sua competência.

§ 12º.  A fiscal  verificará a manutenção das condições



DIÁRIO OFICIAL
MUNICÍPIO DE LOURDES

Conforme Lei Municipal nº 1.465, de 19 de setembro de 2017

Quarta-feira, 20 de agosto de 2025 Ano IX | Edição nº 1059 Página 13 de 64

Município de Lourdes - SP
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

de habilitação da Detentora, acompanhará o empenho, o
pagamento,  as garantias,  as glosas e a formalização de
apostilamento  e  termos  aditivos,  solicitando  quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

§ 13º.  Caso ocorra descumprimento das obrigações
contratuais, a fiscal atuará tempestivamente na solução do
problema, reportando ao gestor do contrato para que tome
as  providências  cabíveis,  quando  ultrapassar  a  sua
competência.

§ 14º. A gestora coordenará a atualização do processo
de  acompanhamento  e  fiscalização  contendo  todos  os
registros  formais  da  execução  no  histór ico  de
gerenciamento  do  contrato,  a  exemplo  da  ordem  de
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à
verificação da necessidade de adequações do contrato para
fins de atendimento da finalidade da administração.

§  15º.  A  gestora  acompanhará  a  manutenção  das
condições  de  habilitação  da  Detentora,  para  fins  de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas
que obstem o  fluxo normal  da  liquidação e  do  pagamento
da despesa no relatório de riscos eventuais.

§ 16º. A gestora emitirá documento comprobatório da
avaliação  realizada  pelos  fiscais  técnico,  administrativo  e
setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas
pela  Detentora,  com  menção  ao  seu  desempenho  na
execução  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  baseado  nos
indicadores  objetivamente  definidos  e  aferidos,  e  a
eventuais  penalidades  aplicadas,  devendo  constar  do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

§  17º.  A  gestora  tomará  providências  para  a
formal i zação  de  processo  admin is t rat ivo  de
responsabilização para fins de aplicação de sanções,  a ser
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº
14.133,  de  2021,  ou  pelo  agente  ou  pelo  setor  com
competência para tal, conforme o caso.

§  18º.  A  fiscal  do  contrato  comunicará  a  gestora,  em
tempo hábil, o término da Ata de Registro de Preços sob
sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação
ou prorrogação contratual.

§  19º.  A  gestora  deverá  elaborar  relatório  final  com
informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado  a  contratação  e  eventuais  condutas  a  serem
adotadas  para  o  aprimoramento  das  atividades  da
Administração.

§  20º.  A  gestora  deverá  enviar  a  documentação
pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos  de  liquidação  e  pagamento,  no  valor
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos da Ata
de Registro de Preços.

§  21º.  Exercerão a  fiscalização da Ata  de Registro  de
Preços e registrarão todas as ocorrências e as deficiências
verificadas  em  relatório,  cuja  cópia  será  encaminhada  à
licitante vencedora, objetivando a imediata correção das
irregularidades  apontadas  pelas  Secretarias  Municipais,
responsável pela execução dos serviços.

§  22º.  As  exigências  e  a  atuação  da  fiscalização  em
nada  restringe  a  responsabilidade,  única,  integral  e
exclusiva  da  licitante  vencedora,  no  que  concerne  à
execução do objeto da Ata de Registro de Preços.

§ 23º. A Ata de Registro de Preços terá como gestora a
Senhora  Naiara  Oliveira  da  Silva  Zacarias,  ocupante  do
cargo  de  Secretário  da  Administração  e  fiscal  Andreza  de
Fatima da Costa Basílio, ocupante do cargo de Enfermeira,
conforme  dispõe  o  artigo  117,  da  Lei  Federal  nº
14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE

INADIMPLEMENTO CONTRATUAL
9. O descumprimento do disposto na Ata de Registro

de Preços ou cometimento das faltas disposta no artigo
155, da Lei Federal nº 14.133/2021, implica na aplicação
das sanções previstas no artigo 156 da mesma Lei, qual
seja:

a)  Advertência  -  inciso  I,  quando  dar  causa  a
inexecução parcial da Ata de Registro de Preços;

b) Multa de até 10% sobre o valor total  da ata de
registro de preço - inciso II;

c) Multa de até 0,5% (meio por cento) ao dia, do valor
da  Ata  de  Registro  de  Preços,  caso  haja  atraso  na
assinatura da Ata de Registro de Preços, da comprovação
de  atendimento  ao  exigido  quanto  a  rede  credenciada,
atraso na execução dos serviços, ainda que seja parcial ao
solicitado, limitado a 30% (trinta por cento) - inciso II.

d)  Impedimento  de  l icitar  e  contratar  com  a
CONTRATANTE pelo prazo de até 03 (três) anos - inciso III,
quando cometido as infrações previstas nos incisos II, III, IV,
V, VI e VII do caput do art. 155;

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
com a Administração Pública pelo prazo de até 03 (três)
anos,  quando  cometido  as  infrações  administrativas
previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155
desta  Lei,  bem  como  pelas  infrações  administrativas
previstas  nos  incisos  II,  III,  IV,  V,  VI  e  VII  do  caput  do
referido artigo.

§ 1º. A sanção de que trata a alínea ‘b”, não poderá
ser aplicada sem que seja garantido o exercício de prévia e
ampla defesa pelo prazo de 15 (quinze) dias uteis, artigo
157, da Lei Federal nº 14.133/2021.

§ 2º. As sanções das alíneas “c” e “d” não poderá ser
a p l i c a d a  s e m  q u e  s e j a  a b e r t o  p r o c e s s o  d e
responsabilização, garantido o exercício de prévia e ampla
defesa pelo prazo de 15 (quinze) dias uteis, artigo 157, da
Lei Federal nº 14.133/2021.

§ 3º. A aplicação das sanções deverá ser precedida de
análise jurídica e somente pelo Diretor Geral, conforme §
6º, do artigo 156, da Lei Federal nº 14.133/2021.

§  4º.  A  sequência  do  rol  previsto  nas  alíneas  do
subitem  1,  não  é  obrigatório,  podendo  ser  aplicada  a
sanção mais severa em conformidade com a falha cometida
pelo CONTRATADO.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO
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11. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser
rescindido nas hipóteses previstas no artigo 137, da Lei
Federal nº 14.133/2021.

§  1º.  A  extinção  poderá  ocorrer  nas  formas  definidas
no artigo 138, da Lei Federal nº 14.133/2021, observando a
obrigatoriedade de conclusão de termo quando esta ocorrer
de forma unilateral ou consensual.

§  2º.  Havendo  a  extinção  por  culta  exclusiva  da
CONTRATANTE,  esta  deverá  ressarcir  a  DETENTORA  de
eventuais  prejuízos  devidamente  comprovados,  além de
prover o pagamento dos serviços executados até a data da
extinção.

§  3º.  Ocorrendo  a  rescisão  por  ato  unilateral  da
CONTRANTE, além das sanções previstas no contrato e em
lei, poderá acarretar as consequências previstas no artigo
139, da Lei Federal nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA LEGISLAÇÃO
APLICAVEL E ORIGEM

12. O presente contrato é regido pela Lei Federal nº
14.133 de 01 de abril de 2021, em especial, pelos artigos
89 e seguintes, sendo os casos omissos resolvidos a luz
desta legislação.

PARÁGRAFO ÚNICO - A Ata de Registros de Preços
tem por origem o processo de licitação nº 56/2025, sendo
que o mesmo passa a ser parte integrante deste, inclusive
a proposta da Ata de Registro de preço.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ELEIÇÃO DO FORO

13. Fica eleito o foro da Comarca de Buritama - SP
para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente Ata
de  Registro  de  Preço,  excluindo-se  quaisquer  outro  por
mais privilegiado que seja.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES
GERAIS

14.  Para  atendimento  dos  objetivos  desta  Ata  de
Registro de Preço, a DETENTORA não poderá subcontratar
outras  empresas,  sem  que  haja  prévia  anuência  da
CONTRATANTE, nos termos do artigo 122, da Lei Federal nº
14.133/2021.

§ 1º. Em qualquer caso, a DETENTORA assume, para
todos  os  efeitos  de  direito,  a  responsabilidade  direta  e
integral pela execução dos serviços.

§  2º.  Eventuais  divergências  nas  especificações
contidas  nesta  avença  deverão  ser  resolvidas  pela
CONTRATANTE,  a  seu  critério,  em conformidade  com a
legislação vigente,  ressalvada indenização por  eventuais
perdas e danos.

14.1. E por estarem justas e Detentoras,  as partes
assinam o presente instrumento contratual, em 3 (três) vias
iguais  e  rubricadas  para  todos  os  fins  de  direito,  na
presença  das  testemunhas  abaixo.

Lourdes - SP, 01 de agosto de 2025.
Odécio Rodrigues da Silva

Prefeito Municipal
Contratante

Naiara Oliveira da Silva Zacarias
Secretária de Administração

Gestora de Contratos
Andreza de Fátima da Costa Basílio

Enfermeira
Fiscal do Contrato

Cirúrgica Olímpio Ltda
Márcia Aparecida de Morais Olímpio

Detentora
Testemunhas:

1)
__________________________________

2)_________________________________

Nome: Nome:
(RG) (RG)

ANEXO I
ITEM QTD OBJETO APRESENTAÇÃO MARCA

VALOR
UNITÁRIO

TOTAL

1 60 Abaixador de língua/espátula em madeira Pc com 100 unid. Theoto R$ 5,23 R$ 313,80

10 20 Agulha hipodérmica descartável
40 x 12

Cx c/ 100
unidades

Medix R$
7,99

R$
159,80

15 100 Algodão hidrófilo 500g Pacote/rolo Nathy R$ 13,72 R$ 1.372,00

18 800 Atadura de crepe 13 fios/cm -
15cm

Pc c/ 12
unidades

Orthocrem R$
6,70

R$
5.360,00

20 800 Atadura de crepe 13 fios/cm - 6cm Pc c/ 12 unidades Orthocrem R$ 2,74 R$ 2.192,00

21 800 Atadura de crepe 13 fios/cm -
12cm

Pc c/ 12
unidades

Orthocrem R$
5,39

R$
4.312,00

25 30 Clorexidina 2% Litro Prolink R$ 6,16 R$ 184,80

30 1000 Compressa cirúrgica de gaze
hidrófila 7,5 x 7,5 - 8 dobras - 09
fios

Pacote c/ 500
compressas

Nobre R$
20,00

R$
20.000,00

32 1000 Compressa cirúrgica 45 x 45 cm Unidade Erimax R$ 1,65 R$ 1.650,00

35 200 Dispositivo intravenoso - Scalp nº
21

Caixa c/ 100
unidades

Medix R$
21,47

R$
4.294,00

36 200 Dispositivo intravenoso - Scalp nº 23 Caixa c/ 100 unidades Medix R$ 21,20 R$ 4.240,00

37 200 Dispositivo intravenoso - Scalp nº
25

Caixa c/ 100
unidades

Medix R$
21,20

R$
4.240,00

38 2000 Equipo para soroterapia macrogotas Unidade Medix R$ 0,80 R$ 1.600,00

44 100 Esparadrapo impermeável,
tamanho 10cm x 4,5m missner

Unidade Ciex R$
8,90

R$
890,00

55 50 Fita (micropore) hipoalergênica 12mm x 10m. Unidade/rolo Ciex R$ 1,52 R$ 76,00

57 50 Fita (micropore) hipoalergênica
50mm x 10m

Unidade/rolo Ciex R$
4,33

R$
216,50

65 10 Gel para ultrassom Galão 5 litros Carbogel R$ 21,30 R$ 213,00

67 50 Cateter intravenoso tipo Jelco nº
18

Caixa com
100 unidades

Harsoria R$
83,20

R$
4.160,00

68 50 Cateter intravenoso tipo Jelco nº 20 Caixa com 100
unidades

Harsoria R$ 83,20 R$ 4.160,00

69 50 Cateter intravenoso tipo Jelco nº
22

Caixa com
100 unidades

TKL R$
83,20

R$
4.160,00

72 100 Lancetas para caneta Caixa c/ 100 Injex R$ 3,85 R$ 385,00

84 100 Luva de látex para procedimento,
tamanho P

Cx c/ 100
unidades

Medix R$
18,53

R$
1.853,00

85 100 Luva de látex para procedimento, tamanho M Cx c/ 100 unidades Medix R$ 18,53 R$ 1.853,00

86 50 Luva de látex para procedimento,
tamanho G

Cx c/ 100
unidades

Medix R$
18,53

R$
926,50

97 200 Seringa descartável de 1ml com agulha fixa 8X0,30 Cx c/ 100 unidades TKL R$ 19,00 R$ 3.800,00

101 100 Solução Fisiológica 0,9% 100ml Cx c/ 50
unidades

JP R$
160,00

R$
16.000,00

104 30 Solução Fisiológica 0,9% 1000 ml Cx c/ 10 unidades JP R$ 72,11 R$ 2.163,30

105 15 Solução Glicofisiológica 1000 ml Cx c/ 10
unidades

JP R$
78,00

R$
1.170,00

106 15 Solução Glicofisiológica 500 ml Cx c/ 20 unidades JP R$ 107,82 R$ 1.617,30

124 100 Sonda de foley n.º 14 Unidade Medix R$
2,33

R$
233,00

140 1000
Equipo para dieta enteral em PVC estéril, 1,50 mínimo
a 1,80 de comp. macrogotas comando com pinça
rolete

Unidade Medix R$ 1,00 R$ 1.000,00

142 1000 Fralda geriátrica tamanho G Unidade Kairos
R$
1,28

R$
1.280,00

143 1000 Fralda geriátrica tamanho M Unidade Kairos R$ 1,28 R$ 1.280,00

188 100 Soro ringer com lactato 500 ml caixa JP
R$
116,22

R$
11.622,00
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Total R$
108.977,00

Lourdes - SP, 01 de agosto de 2025.
Odécio Rodrigues da Silva

Prefeito Municipal
Contratante

Naiara Oliveira da Silva Zacarias
Secretária de Administração

Gestora de Contratos
Andreza de Fátima da Costa Basílio

Enfermeira
Fiscal do Contrato

Cirúrgica Olímpio Ltda
Márcia Aparecida de Morais Olímpio

Detentora
Testemunhas:

1)
__________________________________

2)_________________________________

Nome: Nome:
(RG) (RG)

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE LOURDES
DETENTORA: CIRURGICA OLÍMPIO
PREGAO  PRESENCIAL  SRP  Nº  (DE  ORIGEM):

11/2025
OBJETO:A  PRESENTE  DA  ATA  DE  REGISTRO  DE

PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ODONTOLÓGICOS
PARA  ATENDIMENTO  AOS  PACIENTES  DA  DIVISÃO
MUNICIPAL  DE  SAÚDE.

A D V O G A D O  ( S ) /  N º  O A B :  ( * )
________________________________________

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:
1. Estamos CIENTES de que:
a) O ajuste acima referido estará sujeito a análise e

julgamento  pelo  Tribunal  de  Contas  do  Estado  de  São
Paulo,  cujo  trâmite  processual  ocorrerá  pelo  sistema
eletrônico;

b) Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e
extraindo  cópias  das  manifestações  de  interesse,
Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no
Sistema de  Processo  Eletrônico,  conforme dados  abaixo
indicados,  em  consonância  com  o  estabelecido  na
Resolução  nº  01/2011  do  TCESP;

c) Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os
Despachos  e  Decisões  que  vierem  a  ser  tomados,
relativamente  ao  aludido  processo,  serão  publicados  no
Diário  Oficial  do  Estado,  Caderno  do  Poder  Legislativo,
parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709,
de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a
contagem  dos  prazos  processuais,  conforme  regras  do
Código de Processo Civil;

d)  Qualquer alteração de endereço –  residencial  ou
eletrônico – ou telefones de contato deverá ser comunicada

pelo interessado, peticionando no processo.
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu

julgamento final e consequente publicação;
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas

formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa,
interpor recursos e o que mais couber.

Lourdes - SP, 01 de agosto de 2025.
GESTOR DO ÓRGÃO/ENTIDADE:

Nome: Odécio Rodrigues da Silva

Cargo: Prefeito

RG: 4.481.548-7

CPF 704.565.008-63

Data de Nascimento: 28/10/1947

Endereço residencial
completo:

Rua José Soares da Silva, n° 663 -
Lourdes - SP - CEP 15285-005

E-mail institucional: prefeito@lourdes.sp.gov.br

E-mail pessoal: odecioprefeito@gmail.com

Telefone(s): (18) 99617-8382

Assinatura:

Responsáveis que assinaram o ajuste:
Pela CONTRATANTE:

Nome: Odécio Rodrigues da Silva

Cargo: Prefeito

RG 4.481.548-7

CPF: 704.565.008-63

Data de Nascimento: 28/10/1947

Endereço residencial
completo:

Rua José Soares da Silva, n° 663 -
Lourdes - SP - CEP 15285-005

E-mail institucional: prefeito@lourdes.sp.gov.br

E-mail pessoal: odecioprefeito@gmail.com

Telefone(s): (18) 99617-8382

Assinatura:

Pela CONTRATANTE:

Nome: Andreza de Fatima da Costa Basílio

Cargo: Enfermeira

RG: 27.218.830-X

CPF: 286.698.768-33

Data de Nascimento: 13/08/1974

Endereço residencial
completo:

Rua João Serafim da Silva Filho, n° 502 -
Centro - Lourdes - SP - CEP 15285-007

E-mail institucional: saude@lourdes.sp.gov.br

E-mail pessoal: andreza.basilio@hotmail.com

Telefone(s): (18) 3699-1188 / (18) 99788-6981

Assinatura:

Pela CONTRATANTE:

Nome: Naiara Oliveira da Silva Zacarias

Cargo: Secretário da Administração
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RG: 47.604.947-7 SSP/SP

CPF: 403.039.018-88

Data de Nascimento: 02/07/1991

Endereço residencial
completo:

Avenida Jerônimo Marques Nogueira, n°
075 - Conj. Hab. Dr. Pio Antunes de
Figueiredo - Lourdes - SP - CEP
15285-072

E-mail institucional: contratos@lourdes.sp.gov.br

E-mail pessoal: nayara-zacarias@hotmail.com

Telefone(s): (18) 3699.9000 / (18) 99777.9502

Assinatura:

Pela DETENTORA:

Nome: Márcia Aparecida Morais Olímpio

Cargo:
RG:
CPF:

Proprietária
15.6247.859
059.545.958-79

Data de Nascimento: 03/08/1963

Endereço residencial
completo:

Rua João Antônio Sicoli, n° 560 Jardim
Maracanã - São José do Rio Preto - SP CEP
15092-050

E-mail institucional:
E-mail pessoal:
Telefones(s):
Assinatura:

cirurgicaolimpio01@terra.com.br
vendas01@cirurgicaolimpio.com
(17) 3201-1270

Advogado:
(*)  Facultativo.  Indicar  quando  já  constituído,

informando,  inclusive,  o  endereço  eletrônico.
DADOS NECESSÁRIO PARA A ASSINATURA DA ATA DE

REGISTRO DE PREÇO
CONTRATADA

Razão Social: Cirúrgica Olímpio Ltda

CNPJ: 01.140.868/0001-50

Endereço: Rua João Antônio
Sicoli, n° 560, Jardim Maracanã,
São José do Rio Preto - SP - CEP
15092-020

E-mail Institucional:
vendas01@cirurgicaolimpio.com

Telefone: (17) 3201-1270
NOME DO REPRESENTANTE
(RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO
CONTRATO)

Nome: Marcia Aparecida de
Moraes Olímpio

Cargo: Proprietária

CPF: 059.545.958-79

RG: 15.627.859

Data de nascimento: 30/08/1963

Endereço: Rua João Antônio
Sicoli, n° 560, Jardim Maracanã,
São José do Rio Preto - SP - CEP
15092-020

E-mail pessoal:
vendas01@cirurcaolimpio.com.br

Telefone: (17) 3102-1270

...........................................................................................................



DIÁRIO OFICIAL
MUNICÍPIO DE LOURDES

Conforme Lei Municipal nº 1.465, de 19 de setembro de 2017

Quarta-feira, 20 de agosto de 2025 Ano IX | Edição nº 1059 Página 17 de 64

Município de Lourdes - SP
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

Município de Lourdes
PAÇO MUNICIPAL “SEBASTIÃO MARQUES NOGUEIRA”

CNPJ - 59.767.921/0001-27 - e-mail - contratos@lourdes.sp.gov.br
www.lourdes.sp.gov.br

                                   
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 67/2025

PROCESSO Nº 56/2025
PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 11/2025

O Município de Lourdes, Órgão Público Municipal de Direito Público Interno, CNPJ n.º 59.767.921/0001-27,
com sede na Rua José Marques Nogueira, n.º 606, bairro Centro, município de Lourdes, Estado de São
Paulo, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, Senhor Odécio Rodrigues da Silva, portador do RG
nº  4.481.548-7  e  do  CPF  nº  704.565.008-63,  ora  denominado  CONTRATANTE, e  do  outro  lado,  a
empresa abaixo qualificada, ora denominada DETENTORA:

QUALIFICAÇÃO DA EMPRESA:
Razão Social: Cirúrgica União Ltda
C.N.P.J.: 04.063.331/0001-21
Inscrição Estadual: 587.122.394.114
Endereço: Rua 25, 1908/1928
Bairro: Jardim São Paulo
CEP: 13503-010
Cidade - UF: Rio Claro - SP
Telefone: (19) 3526-1900
E-mail: uniao@cirurgicauniao.com.br

RESPONSÁVEL PELA EMPRESA:
Nome: Sérgio Eduardo Guerra da Silva Junior 
C.I.(RG): 32.435.094-6 SSP/SP
CPF: 219.763.728-28
Estado Civil: Solteiro
Endereço: Rua 08, n° 2303, apt 12
Bairro: Centro
CEP: 13505-466
Cidade - UF: Rio Claro - SP
Telefone: (19) 3526-1900
E-mail: juniorcirurgicauniao.com.br

nos termos do Art. 84 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021, pelas condições estabelecidas no Edital
de Licitação nº 12/2025, em conjunto com seus anexos e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras
dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1. A presente da Ata de Registro de Preços para aquisição de materiais de enfermagem e hospitalar para
atendimento aos pacientes da Divisão Municipal de Saúde, conforme descrições no Termo de Referência
deste Edital.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA, PRAZO, FORMA DE EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO.

2. A vigência da presente ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, iniciando no dia de sua
assinatura, podendo ser prorrogado pelos prazos legais, limitado ao a vigência decenal, prevista no artigo
84 da Lei Federal nº 14.133/2021, observado a existência de dotação orçamentária.

§ 1º. A entrega dos materiais será pelo período de vigência da Ata de Registro de Preços, observando os
objetos a serem entregues conforme consta no Termo de Referência que compõe o processo de licitação
nº 56/2025.

§ 2º. A presente ata de registro de preços terá como sua gestora, a servidora Naiara Oliveira da Silva
Zacarias, ocupante do cargo de Secretária de Administração e como fiscal, a servidora Andreza de Fátima
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da Costa Basílio,  ocupante do cargo de enfermeira, conforme dispõe o artigo 117, da Lei Federal nº
14.133/2021.

CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3. O valor do contrato será de R$ 225.193,37 (vinte e cinco mil, cento e noventa e três reais e
trinta e sete centavos).

CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

4. O pagamento será efetuado mediante emissão de nota fiscal, devendo o ocorrer em até 30 (trinta)
dias após a execução dos serviços e aprovação da fiscal da Ata de Registro de Preços comprovando a
execução.

§  1º.  As  notas  fiscais/faturas,  que  apresentarem  incorreções  serão  devolvidas  à  Detentora  e  seu
vencimento ocorrerá em igual período acima. 

§  2º. Ocorrendo  atraso  no  pagamento,  por  culpa  da  Prefeitura  Municipal,  o  valor  será  atualizado
monetariamente pelo mesmo índice da atualização dos tributos municipais, entre a data prevista e o
efetivo pagamento, não sendo aplicado multa ou juros de mora.

§ 3º. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) O prazo de validade;

b) A data da emissão;

c) Os dados da Ata de Registro de Preço e do órgão contratante;

d) O período respectivo de execução da Ata de Registro de Preços;

e) O valor a pagar; 

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

§ 4º. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

§  5º. A  Nota  Fiscal  ou  Fatura  deverá  ser  obrigatoriamente  acompanhada  da  comprovação  da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

§  6º. No  caso  de  atraso  pelo  Contratante,  os  valores  devidos  ao  contratado  serão  atualizados
monetariamente  entre  o  termo final  do  prazo  de  pagamento  até  a  data  de  sua  efetiva  realização,
mediante aplicação do índice utilizado para correção anual dos tributos municipais.

§ 7º. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da  Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio
de  documento  oficial,  de  que  faz  jus  ao  tratamento  tributário  favorecido  previsto  na  referida  Lei
Complementar.

CLÁUSULA QUINTA - SETOR RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO DA(S) DANFE(S)

5. Enviar  as  notas  fiscais  eletrônicas  -  DANFES  para  o  Setor  de  Almoxarifado  através  do  e-mail:
notas@lourdes.sp.gov.br
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§ 1º. No(s) preço(s) proposto(s) deverá(ão) estar inclusos, além do lucro, todas as despesas e custos,
como  por  exemplo:  embalagem,  impostos,  taxas,  garantia,  fretes,  transportes,  tributos  de  qualquer
natureza  e  todas  as  despesas,  diretas  ou  indiretas,  relacionadas  com o  fornecimento  do  objeto  da
presente licitação, não cabendo à Municipalidade, nenhum custo adicional.

§ 2º. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

§ 3º. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

§ 4º. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

§ 5º. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio
de  documento  oficial,  de  que  faz  jus  ao  tratamento  tributário  favorecido  previsto  na  referida  Lei
Complementar.

§ 6º. Não será permitida a antecipação de pagamento anterior à execução dos serviços.

CLÁUSULA SEXTA - RECURSO FINANCEIRO E GARANTIAS CONTRATUAIS

6. Os recursos financeiros  para as  despesas  com a execução do objeto  atendimentos  pela  dotação
própria do orçamento vigente para 2025, indicadas pelo Setor de Contabilidade. 

§  1º. Para  os  exercícios  seguintes,  serão  alocados  os  recursos  necessários  nas  respectivas  leis
orçamentárias, inclusive sendo condição exigível para fins de prorrogação.  

PARÁGRAFO ÚNICO - Não será exigido garantia para a execução contratual.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO CRITÉRIO DE REAJUSTE, REPACTUAÇÃO E REEQUILÍBRIO DE PREÇO E
ADITIVO CONTRATUAL

7. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os valores registrados não serão reajustados, salvo
se para pedido de repactuação ou reequilíbrio que deverá ser solicitado nos termos da Lei em processo
levado a termo a ser analisado pela Prefeitura, observado o disposto nos casos enquadrados no Artigo
124, II, “d” da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021:

I.  Nem hipótese  alguma  haverá  aplicação  de  reequilíbrio  de  preço  para  pedidos  já  efetuados  pela
administração.

II. A não concessão do reequilíbrio de preço, não implica em justificativa para recusa na entrega do
objeto.

III O reequilíbrio  de preço somente será concedido quanto comprovado o desequilíbrio econômico -
financeiro nas situações de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis  ou  previsíveis  de  consequências  incalculáveis  -  observando  que reajuste  no  preço  dos
insumos,  folha de pagamento e demais  despesas  dentro  dos índices padrões (inflação,  previsão em
convenção) não serão considerados para concessão de reequilíbrio.

§ 1º. Havendo a prorrogação da Ata de Registro de Preço e, decorridos 12 (doze) meses da contratação,
a  Detentora  poderá,  através  de  requerimento  específico,  solicitar  a  correção  das bases  contratuais,
pedido que será recebido e analisado pela Administração que, em sendo acolhido, autorizará a correção
pelo índice do INPC/IBGE relativo ao período ou outro  índice que venha substituí-lo,  descontados os
eventuais reequilíbrios concedidos.

§ 2º. Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem álea econômica
extraordinária, tampouco fato previsível.

Rua: José Marques Nogueira, n° 606 - Cep. 15285-003 - Centro - Lourdes - SP - Fone: (18) 3699-9000



DIÁRIO OFICIAL
MUNICÍPIO DE LOURDES

Conforme Lei Municipal nº 1.465, de 19 de setembro de 2017

Quarta-feira, 20 de agosto de 2025 Ano IX | Edição nº 1059 Página 20 de 64

Município de Lourdes - SP
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

Município de Lourdes
PAÇO MUNICIPAL “SEBASTIÃO MARQUES NOGUEIRA”

CNPJ - 59.767.921/0001-27 - e-mail - contratos@lourdes.sp.gov.br
www.lourdes.sp.gov.br

                                   
§ 3º. Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados somente no Protocolo Municipal
da Prefeitura Municipal de Lourdes.

CLÁUSULA OITAVA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

8. Constituem  direitos  da  CONTRATANTE receber  o  objeto  dessa  Ata  de  Registro  de  Preços  nas
condições avençadas e da DETENTORA perceber o valor ajustado na forma e no prazo convencionados.

§ 1º. Constituem obrigações da CONTRATANTE:

a) Efetuar o pagamento ajustado;

b) Dar  a DETENTORA as  condições  necessárias  à  regular  execução  da  Ata  de  Registro  de  Preços,
fornecendo todos os documentos e informações necessárias, inclusive materiais;

c) Notificar  por  escrito  à  licitante  vencedora,  a  ocorrência  de  eventuais  imperfeições  no  curso  de
execução do objeto, fixando prazo para sua correção;

d) Fiscalizar  o  fiel  cumprimento  das  disposições  de  execução  da  ata  firmadas  neste  instrumento,
daquelas fixadas no Termo de Referência e na legislação pertinente, através do Diretor de Divisão de
Saúde, não eximindo a licitante de total responsabilidade quanto a execução dos mesmos. 

§ 2º. Constituem obrigações da DETENTORA, além de outras previstas no Termo de Referência:

a) Efetuar o objeto da Ata de Registro de Preços em perfeitas condições, nas quantidades, prazo e local
indicados,  em  estrita  observância  das  especificações  do  Edital  e  da  proposta,  acompanhado  da
respectiva nota fiscal, constando, detalhadamente, as indicações do produto/serviço;

b) Ressarcir prejuízos de quaisquer naturezas causados ao patrimônio da CONTRATANTE ou de terceiros,
originados direta ou indiretamente da execução da Ata de Registro de Preço, inclusive por culpa ou dolo
de seus empregados ou representantes, a preços atualizados, dentro de 10 (dez) dias contados a partir
da comprovação de sua responsabilidade (caso não o faça dentro do prazo estipulado, a CONTRATANTE
poderá descontar o valor do ressarcimento da fatura a vencer ou cobrar em juízo);

c) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a presente Ata Registro de Preço sem prévia e expressa
anuência da CONTRATANTE;

d) Designar responsável pelo gerenciamento dos serviços, com poderes de representante, para tratar
com a CONTRATANTE;

e) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, obrigando-se a atender
com brevidade;

f) Manter,  durante toda a execução da  Ata de Registro de Preços, todas as condições e exigências
constantes deste Termo de Referência;

g) Responsabilizar-se  civil  e  criminalmente  por  qualquer  descumprimento  das  disposições  legais,
inclusive por acidentes decorrentes da sua ação ou omissão e pelos danos causados à CONTRATANTE ou
a terceiros, decorrentes da execução dos serviços;

j) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais,  resultantes da
execução dos serviços fornecidos;

h) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 
licitação;

i) Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, motivos
que impossibilitem o cumprimento de suas obrigações, acompanhada de devida comprovação;
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j) Manter, durante toda a execução da Ata Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

l) Responsabilizar-se  pelas  despesas  dos  tributos,  encargos  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais,
comerciais, taxas, fretes e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução da  Ata de
Registro de Preços.

CLÁUSULA NONA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

9. A Ata de Registro de Preços deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.

§ 1º. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da  Ata de Registro de Preço, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediantes simples apostila.

§ 2º. As comunicações entre o órgão ou entidade e a Detentora devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

§ 3º. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

§ 4º. A execução da Ata de Registro de Preços deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal da Ata
de Registro de Preço, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

§ 5º. A fiscal técnica do contrato acompanhará a execução da Ata de Registro de Preços, para que sejam
cumpridas todas as  condições estabelecidas na  Ata de Registro de Preços,  de modo a assegurar os
melhores resultados para a Administração.

§ 6º. A fiscal anotará no histórico de gerenciamento de todas as ocorrências relacionadas à execução da
Ata de Registro de Preços, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º).

§ 7º. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, a fiscal emitirá notificações para a correção da
execução da Ata de Registro de Preços, determinando prazo para a correção.

§ 8º. A fiscal informará a gestora, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for
o caso.

§ 9º. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução da Ata da Registro de Preços nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor da Ata de Registro de
Preços.

§ 10º.  A fiscal comunicará a gestora, em tempo hábil, o término da Ata de Registro de Preços sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.

§ 11º.  A gestora acompanhará os registros realizados pelos fiscais, de todas as ocorrências relacionadas
à execução da Ata de Registro de Preço e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

§ 12º.  A fiscal verificará a manutenção das condições de habilitação da Detentora,  acompanhará o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
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§ 13º.  Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, a fiscal atuará tempestivamente na
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando
ultrapassar a sua competência.

§ 14º.  A gestora coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização contendo
todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem
de  serviço,  do  registro  de  ocorrências,  das  alterações  e  das  prorrogações  contratuais,  elaborando
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da
finalidade da administração.

§ 15º. A gestora acompanhará a manutenção das condições de habilitação da Detentora, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e
do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

§  16º.  A  gestora  emitirá  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada  pelos  fiscais  técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela Detentora, com menção
ao seu desempenho na execução da Ata de Registro de Preços, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações.

§  17º. A  gestora  tomará  providências  para  a  formalização  de  processo  administrativo  de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

§ 18º. A fiscal do contrato comunicará a gestora, em tempo hábil, o término da Ata de Registro de Preços
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.

§ 19º. A gestora deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das
atividades da Administração.

§ 20º. A gestora deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos
da Ata de Registro de Preços.

§ 21º.  Exercerão a fiscalização da Ata de Registro de Preços e registrarão todas as ocorrências e as
deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à licitante vencedora, objetivando a
imediata  correção  das  irregularidades  apontadas  pelas  Secretarias  Municipais,  responsável  pela
execução dos serviços.

§ 22º. As exigências e a atuação da fiscalização em nada restringe a responsabilidade, única, integral e
exclusiva da licitante vencedora, no que concerne à execução do objeto da Ata de Registro de Preços.

§ 23º. A Ata de Registro de Preços terá como gestora a Senhora Naiara Oliveira  da Silva Zacarias,
ocupante do cargo de Secretário da Administração e fiscal Andreza de Fatima da Costa Basílio, ocupante
do cargo de Enfermeira, conforme dispõe o artigo 117, da Lei Federal nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO
CONTRATUAL

9. O descumprimento do disposto na Ata de Registro de Preços ou cometimento das faltas disposta no
artigo 155, da Lei Federal nº 14.133/2021, implica na aplicação das sanções previstas no artigo 156 da
mesma Lei, qual seja:

a) Advertência - inciso I, quando dar causa a inexecução parcial da Ata de Registro de Preços;

b) Multa de até 10% sobre o valor total da ata de registro de preço - inciso II;

c) Multa de até 0,5% (meio por cento) ao dia, do valor da Ata de Registro de Preços, caso haja atraso na
assinatura da Ata de Registro de Preços, da comprovação de atendimento ao exigido quanto a rede
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credenciada, atraso na execução dos serviços, ainda que seja parcial ao solicitado, limitado a 30% (trinta
por cento) - inciso II.

d) Impedimento de licitar e contratar com a CONTRATANTE pelo prazo de até 03 (três) anos - inciso III,
quando cometido as infrações previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155;

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 03
(três) anos, quando cometido as infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do
caput do art. 155 desta Lei, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI
e VII do caput do referido artigo.

§ 1º. A sanção de que trata a alínea ‘b”, não poderá ser aplicada sem que seja garantido o exercício de
prévia e ampla defesa pelo prazo de 15 (quinze) dias uteis, artigo 157, da Lei Federal nº 14.133/2021.

§ 2º. As  sanções  das alíneas  “c”  e  “d”  não poderá ser  aplicada sem que seja  aberto  processo  de
responsabilização, garantido o exercício de prévia e ampla defesa pelo prazo de 15 (quinze) dias uteis,
artigo 157, da Lei Federal nº 14.133/2021.

§ 3º. A aplicação das sanções deverá ser precedida de análise jurídica e somente pelo Diretor Geral,
conforme § 6º, do artigo 156, da Lei Federal nº 14.133/2021.

§ 4º. A sequência do rol previsto nas alíneas do subitem 1, não é obrigatório, podendo ser aplicada a
sanção mais severa em conformidade com a falha cometida pelo CONTRATADO.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO

11.  A presente Ata de Registro de Preços poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no artigo
137, da Lei Federal nº 14.133/2021.

§ 1º. A extinção poderá ocorrer nas formas definidas no artigo 138, da Lei Federal  nº 14.133/2021,
observando  a  obrigatoriedade  de  conclusão  de  termo  quando  esta  ocorrer  de  forma  unilateral  ou
consensual.

§ 2º. Havendo a extinção por culta exclusiva da CONTRATANTE, esta deverá ressarcir a DETENTORA de
eventuais prejuízos devidamente comprovados, além de prover o pagamento dos serviços executados
até a data da extinção.

§ 3º. Ocorrendo a rescisão por ato unilateral da CONTRANTE, além das sanções previstas no contrato e
em lei, poderá acarretar as consequências previstas no artigo 139, da Lei Federal nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA LEGISLAÇÃO APLICAVEL E ORIGEM

12.  O presente contrato é regido pela Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021, em especial,
pelos artigos 89 e seguintes, sendo os casos omissos resolvidos a luz desta legislação.

PARÁGRAFO ÚNICO - A Ata de Registros de Preços tem por origem o processo de licitação nº 56/2025,
sendo que o mesmo passa a ser parte integrante deste, inclusive a proposta da Ata de Registro de preço.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ELEIÇÃO DO FORO

13.  Fica eleito o foro da Comarca de Buritama -  SP para dirimir dúvidas ou questões oriundas do
presente Ata de Registro de Preço, excluindo-se quaisquer outro por mais privilegiado que seja.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.  Para atendimento dos objetivos desta Ata de Registro  de Preço,  a DETENTORA não poderá
subcontratar outras empresas, sem que haja prévia anuência da CONTRATANTE, nos termos do artigo
122, da Lei Federal nº 14.133/2021.
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§ 1º. Em qualquer caso, a DETENTORA assume, para todos os efeitos de direito, a responsabilidade direta
e integral pela execução dos serviços.

§  2º. Eventuais  divergências  nas  especificações  contidas  nesta  avença  deverão  ser  resolvidas  pela
CONTRATANTE, a seu critério, em conformidade com a legislação vigente, ressalvada indenização por
eventuais perdas e danos.

14.1. E por estarem justas e Detentoras, as partes assinam o presente instrumento contratual, em 3
(três) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo.

Lourdes - SP, 01 de agosto de 2025.

Odécio Rodrigues da Silva
Prefeito Municipal

Contratante

Naiara Oliveira da Silva Zacarias
Secretária de Administração

Gestora de Contratos

Andreza de Fátima da Costa Basílio
Enfermeira

Fiscal do Contrato

Cirúrgica União Ltda
Sérgio Eduardo Guerra da Silva Júnior

Detentora 
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Testemunhas:

1) __________________________________ 2)_________________________________
Nome: Nome:
(RG) (RG)

ANEXO I

ITE
M QTD OBJETO APRESENTAÇÃO MARCA VALOR

UNITÁRIO TOTAL
2 50 Água oxigenada volume 10 - 100 ml Unidade Rioquimica R$ 2,07 R$ 103,50
3 100 Adaptador de coleta de sangue a vácuo Unidade Cral R$ 0,18 R$ 18,00
4 50 Agulha para coleta de sangue a vácuo 25x7 Cx c/ 100 unidade Uniqmed R$ 30,15 R$ 1.507,50
8 40 Agulha hipodérmica descartável 30 x 7 Cx c/ 100 unidades SR R$ 9,12 R$ 364,80

11 100 Agulha Ultra-Fine - 31G x 3/16 (0,25 x 5mm) Cx c/ 100 unidades Medlevensonhn R$ 16,63 R$ 1.663,00
12 40 Agulha para caneta de Insulina 31 G (0,26mm) x 5mm Cx c/ 100 unidades Medlevensonhn R$ 14,90 R$ 596,00
13 200 Álcool Etílico 70% Litro Safra R$ 5,39 R$ 1.078,00
14 50 Álcool Gel 70% Litro Cinord R$ 8,40 R$ 420,00
16 30 Almotolia plástica transparente - 250ml - bico reto Unidade Taylor R$ 3,20 R$ 96,00
17 10 Almotolia plástica cor âmbar - 250 ml - bico reto Unidade Taylor R$ 3,20 R$ 32,00
22 400 Atadura de crepe 13 fios/cm 20cm x 1,8m Pc c/ 12 unidades Mediplus R$ 11,00 R$ 4.400,00
23 40 Bandagem anti-séptica Cx c/ 200 unidades Ciex-Bloodspo R$ 10,64 R$ 425,60
24 200 Cateter para oxigenoterapia tipo óculos Unidade Medsonda R$ 0,94 R$ 188,00
26 20 Coletor para material perfuro-cortante - 03 litros Cx com 10 unid. Flexpell R$ 19,00 R$ 380,00
27 30 Coletor para material perfuro-cortante - 13 litros Cx com 20 unid. Flexpell R$ 91,00 R$ 2.730,00
28 30 Coletor para material perfuro-cortante- 20 litros Cx com 20 unid. Flexpell R$ 121,00 R$ 3.630,00
33 30 Hastes flexíveis com pontas de algodão que não soltam fiapos Cx c/ 75 unidades Cotton Baby R$ 2,06 R$ 61,80
39 50 Escalpe para coleta de sangue á vacuo nº23 Cx c/ 50 unidades Wiltex R$ 41,16 R$ 2.058,00
40 50 Escalpe para coleta de sangue á vacuo nº25 Cx c/ 50 unidades Wiltex R$ 41,16 R$ 2.058,00
41 10 Escova ginecológica cervical Pc c/ 100 unidades Kolplast R$ 26,78 R$ 267,80
43 30 Esfigmomanômetro com fechamento de presilha em tecido Unidade Premium R$ 87,62 R$ 2.628,60
45 10 Espátula de Ayres Pc c/ 100 unidades Estilo R$ 2,23 R$ 122,30
46 700 Espéculo descartável tamanho P Unidade Kolplast Vagis R$ 1,16 R$ 812,00
47 450 Espéculo descartável tamanho M Unidade Kolplast Vagis R$ 1,21 R$ 544,50
48 10  Estetoscópio simples- adulto Unidade Advantine R$ 13,39 R$ 133,90
49 02 Fio de sutura Catgut simples 2-0, com agulha nº 4, ½ cilind. 20

mm
Caixa com 24

unidades
Shalon R$ 108,25 R$ 216,50

50 03 Fio de sutura Nylon 2-0 com agulha nº 3/8 tgr 3,0 20 mm Caixa com 24
unidades

Sertix R$ 33,74 R$ 101,22

51 03 Fio de sutura Nylon 2-0 com agulha nº 4/0 tgr 3,0 20 mm Caixa com 24
unidades

Sertix R$ 35,66 R$ 106,98

53 05 Fio de sutura Nylon 4-0 com agulha nº 3/8 ;20mm Caixa com 24
unidades

Sertix R$ 33,74 R$ 168,70

56 50 Fita (micropore) hipoalergênica 25mm x 10m Unidade/rolo Ciex R$ 2,10 R$ 105,00
58 05 Fita crepe comum 19 mm x 50 m Unidade Ciex R$ 3,60 R$ 18,00
61 30 Fita teste para autoclave 19mm x 10m Unidade Ciex R$ 3,91 R$ 117,30
62 40 Fixador celular Unidade Kolplast R$ 7,50 R$ 300,00
64 06 Garrote látex fino com regulagem unidade Premium R$ 8,50 R$ 51,00
71 30 Indicador biológico para controle de esterilização à vapor Caixa c/ 10 Clean Up R$ 25,26 R$ 757,80
74 05 Lâmina de bisturi descartável nº 10 Caixa com 100

unidades
Uniqmed R$ 30,24 R$ 151,20

75 05 Lâmina de bisturi descartável nº12 Caixa com 100
unidades

Uniqmed R$ 30,24 R$ 151,20

76 05 Lâmina de bisturi descartável nº 15 Caixa com 100
unidades

Uniqmed R$ 30,24 R$ 151,20

77 05 Lâmina de bisturi descartável nº 11 Caixa com 100
unidades

Uniqmed R$ 30,24 R$ 151,20
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78 05 Lâmina de bisturi descartável nº 22 Caixa com 100

unidades
Uniqmed R$ 30,24 R$ 151,20

79 20 Lâmina de vidro, extremidade fosca, tamanho 26x76mm Caixa com 100
unidades

Exacta R$ 13,33 R$ 266,60

87 30 Lâmpada de infra vermelho Unidade Carci R$ 157,76 R$ 4.732,80
88 10 Papel Térmico Milimetrado para Eletrocardiógrafo ECG Bionet -

216mm x 30m Unidade Tecnoprintt R$ 27,23 R$ 272,30

89 15 Papel Grau Cirúrgico 12 cm Unidade/rolo com 100
metros Hospflex R$ 54,67 R$ 820,05

90 15 Papel Grau Cirúrgico 20 cm Unidade/rolo com10
metros Hospflex R$ 94,90 R$ 1.423,50

93 05 PVPI Tópico - Polivinilpirrolidona Litro Rioquimica R$ 46,22 R$ 231,10
94 100 Aparelho de barbear Unidade Maxicor R$ 0,95 R$ 95,00
95 30 Sabonete cremoso Litro Prolink Erva R$ 7,01 R$ 210,30
96 80 Seringa descartável de 10ml Cx c/ 100 unidades SR R$ 24,29 R$ 1.943,20
98 50 Seringa descartável de 20ml Cx c/ 100 unidades SR R$ 36,90 R$ 1.845,00
99 50 Seringa descartável de 5ml Cx c/ 100 unidades SR R$ 16,14 R$ 807,00
109 05 Termômetro  digital-temperatura  interna/externa  com  função

máxima e mínima e alarme externo (para geladeira) Unidade Supermedy R$ 88,55 R$ 442,75
110 05 Tesoura Spencer para retirada de ponto Unidade Golgran R$ 41,80 R$ 209,00
111 02 Estesiômetro - Kit de Monofilamento Pé Diabético Unidade Sorri Bauru R$ 472,76 R$ 945,52
112 05 Vaselina líquida Litro Cinord R$ 33,93 R$ 169,65
113 15 Tesoura de iris Unidade Golgran R$ 21,55 R$ 323,25
114 05 Porta agulha mayo-hegor Unidade Golgran R$ 28,50 R$ 142,50
117 05 Tentacanula Unidade Golgran 16 cm R$ 8,85 R$ 44,25
118 05 Pinça hemostática kelly Unidade Golgran 13 cm R$ 29,20 R$ 146,00
119 05 Pinça hemostática curva Unidade Golgran 13 cm R$ 29,20 R$ 146,00
121 40 Oculos  de  proteção  transparente  para  procedimento  de

enfermagem
Unidade Medix R$ 4,38 R$ 175,20

122 100 Sonda de foley n.º 18 Unidade Medix R$ 2,86 R$ 186,00
123 100 Sonda de foley n.º 16 Unidade Medix R$ 2,86 R$ 286,00
126 10 Tubo endotraqueal n.º 3.0 Unidade Medix R$ 3,43 R$ 34,30
127 10 Tubo endotraqueal n.º 3.5 Unidade Medix R$ 3,56 R$ 35,60
128 10 Tubo endotraqueal n.º 4.0 Unidade Medix R$ 3,56 R$ 35,60
129 10 Tubo endotraqueal n.º 4.5 Unidade Medix R$ 3,56 R$ 35,60
130 10 Tubo endotraqueal n.º 5.0 Unidade Medix R$ 3,56 R$ 35,60
131 10 Tubo endotraqueal n.º 5.5 Unidade Medix R$ 3,56 R$ 35,60
132 10 Tubo endotraqueal n.º 6.5 Unidade Medix R$ 3,56 R$ 35,60
133 10 Tubo endotraqueal n.º 7.5 Unidade Medix R$ 3,56 R$ 35,60
134 10 Tubo endotraqueal n.º 8.0 Unidade Medix R$ 3,56 R$ 35,60
135 10 Tubo endotraqueal n.º 8.5 Unidade Medix R$ 3,56 R$ 35,60
136 10 Tubo endotraqueal n.º 9.0 Unidade Medix R$ 3,56 R$ 35,60
137 10 Tubo endotraqueal n.º 9.5 Unidade Medix R$ 3,56 R$ 35,60
138 10 Sonda nasoenteral n.º 12 Unidade Markmed R$ 8,13 R$ 81,30
139 100 Sonda de foley n.º 20 Unidade Medix R$ 2,86 R$ 286,00
141 1000 Frasco para nutrição enteral Unidade Fraco Life 300ml R$ 0,69 R$ 690,00
146 1000 Sonda de aspiração nº 10 Unidade Medsonda R$ 0,54 R$ 540,00
147 1000 Sonda de aspiração nº 12 Unidade Medsonda R$ 0,55 R$ 550,00
148 1000 Sonda de aspiração nº 06 Unidade Medsonda R$ 0,52 R$ 520,00
149 1000 Sonda de aspiração nº 08 Unidade Medsonda R$ 0,53 R$ 530,00
150 100 Dispositivo de infusão de 2 vias com clamp Unidade TKL R$ 0,50 R$ 50,00
151 300 Placa de Aquacel AG- Hidrofibra absorvente estéril 10x10 cm Unidade Exufiber AG

10x10
R$ 58,00 R$ 17.400,00

153 500 Máscara cirúrgica tripla com elástico hipoalergenico Caixa com 50
unidades

4,30 R$ 4,99 R$ 2.495,00

154 200 Jaleco  descartável  TNT gramatura  40(com elástico  no  punho
para amarrar na cintura e no pescoço) 

Pacote com 10
unidades Socc R$ 23,75 R$ 4.750,00

155 40 Touca sanfonada descartável Pacote com 100
unidades Dejamaro R$ 6,19 R$ 247,60

156 20
Colar  cervical  de  resgate  material  polietileno,  revestido  com
espuma macia  de EVA,  fechamento  em velcro  com abertura
para palpação a carótida e acesso a traqueia tamanho P

Unidade Resgate SP R$ 12,49 R$ 249,80

157 20
Colar  cervical  de  resgate  material  polietileno,  revestido  com
espuma macia  de EVA,  fechamento  em velcro  com abertura
para palpação a carótida e acesso a traqueia tamanho M

Unidade Resgate SP R$ 12,49 R$ 249,80

158 20
Colar  cervical  de  resgate  material  polietileno,  revestido  com
espuma macia  de EVA,  fechamento  em velcro  com abertura
para palpação a carótida e acesso a traqueia tamanho G

Unidade Resgate SP R$ 12,49 R$ 249,80

159 20
Colar  cervical  de  resgate  material  polietileno,  revestido  com
espuma macia  de EVA,  fechamento  em velcro  com abertura
para palpação a carótida e acesso a traqueia tamanho GG

Unidade Resgate SP R$ 12,49 R$ 249,80

163 20 Spray  barreira  para  proteção  de  pele  peristoma,  película
protetora sem ardo, 50ml Unidade Byildcare B.

Spray R$ 130,00 R$ 2.600,00
165 50 Seringa descartável de 3ml Caixa com 100 SR R$ 12,50 R$ 625,00
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unidades

167 10 Teste rápido do antígeno de Covid-19 swab nasofaringe Caixa com 20
unidades

Medtest R$ 149,61 R$ 1.496,10

168 10 Swab Para Coleta de amostras Estéril Haste Plástica Caixa com 100
unidades

Cral R$ 29,22 R$ 292,20

169 500 Tubo falcon 15 ml esteril Unidade Cral R$ 0,59 R$ 295,00
170 10 Teste rápido IGG e IGM Covid-19 Caixa com 25

unidades
Medtest R$ 224,57 R$ 2.245,70

172 100 Solução PHMB 0,2% 350 ml unidade Granudacyn R$ 199,00 R$ 19.900,00
173 300  Fio de Sutura Agulhado Nylon 3-0 caixa Sertix R$ 33,74 R$ 10.122,00
174 50 Teste rápido igg/igm dengue cx 25 unidades caixa Medtest R$ 167,82 R$ 8.391,00
177 20 Tala p (53x8cm) unidade Resgate SP R$ 9,70 R$ 194,00
178 20 Tala m (63x9 cm) unidade Resgate SP R$ 11,86 R$ 237,20
179 20 Tala g (86,5x10cm) unidade Resgate SP R$ 13,74 R$ 274,80
182 10 Aparelho de pressão semidigital unidade Gtech R$ 139,76 R$ 1.397,60
183 50 Atadura de rayon 7,5cm x 5m estéril rolo Medi House R$ 4,94 R$ 247,00
184 1000 Sonda de aspiração n° 20 unidade Medsonda R$ 0,69 R$ 690,00
185 1000 Lençol descartavel para maca tnt c/ elasltico 2,00x0,90 Pct C/100 Socc R$ 101,25 R$

101.250,00
186 30 Conjunto de inalação adulto 9/13 NS unidade Vital Gold R$ 6,50 R$ 195,00
187 30 Conjunto de inalação infantil 9/16 NS Unidade Vital Gold R$ 6,50 R$ 195,00

Total R$  
255.193,37

  

Lourdes - SP, 01 de agosto de 2025.

Odécio Rodrigues da Silva
Prefeito Municipal

Contratante

Naiara Oliveira da Silva Zacarias
Secretária de Administração

Gestora de Contratos

Andreza de Fátima da Costa Basílio
Enfermeira

Fiscal do Contrato

Cirúrgica União Ltda
Sérgio Eduardo Guerra da Silva Júnior

Detentora 

Rua: José Marques Nogueira, n° 606 - Cep. 15285-003 - Centro - Lourdes - SP - Fone: (18) 3699-9000
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Testemunhas:

1) __________________________________ 2)_________________________________
Nome: Nome:
(RG) (RG)

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE LOURDES
DETENTORA: CIRÚRGICA UNIÃO LTDA
PREGAO PRESENCIAL SRP Nº (DE ORIGEM): 11/2025
OBJETO: A  PRESENTE  DA  ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS PARA  AQUISIÇÃO  DE  MATERIAIS
ODONTOLÓGICOS PARA ATENDIMENTO AOS PACIENTES DA DIVISÃO MUNICIPAL DE SAÚDE.
ADVOGADO (S)/ Nº OAB: (*) ________________________________________

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:
1. Estamos CIENTES de que:
a) O ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de
São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;
b) Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse,
Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, conforme
dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;
c)   Além de disponíveis  no processo  eletrônico,  todos  os  Despachos  e Decisões  que vierem a ser
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do
Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90
da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos
prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;
d)  Qualquer alteração de endereço – residencial ou eletrônico – ou telefones de contato deverá ser
comunicada pelo interessado, peticionando no processo.
2.   Damo-nos por NOTIFICADOS para:
a)   O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;
b)   Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de
defesa, interpor recursos e o que mais couber.

Rua: José Marques Nogueira, n° 606 - Cep. 15285-003 - Centro - Lourdes - SP - Fone: (18) 3699-9000
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Lourdes - SP, 01 de agosto de 2025.

GESTOR DO ÓRGÃO/ENTIDADE:
Nome: Odécio Rodrigues da Silva
Cargo: Prefeito
RG: 4.481.548-7
CPF 704.565.008-63
Data de Nascimento: 28/10/1947
Endereço residencial completo: Rua José Soares da Silva, n° 663 - Lourdes - SP - CEP 15285-005
E-mail institucional: prefeito@lourdes.sp.gov.br 
E-mail pessoal: odecioprefeito@gmail.com 
Telefone(s): (18) 99617-8382
Assinatura:

Responsáveis que assinaram o ajuste:

Pela CONTRATANTE:
Nome: Odécio Rodrigues da Silva
Cargo: Prefeito
RG 4.481.548-7
CPF: 704.565.008-63
Data de Nascimento: 28/10/1947
Endereço residencial completo: Rua José Soares da Silva, n° 663 - Lourdes - SP - CEP 15285-005
E-mail institucional: prefeito@lourdes.sp.gov.br 
E-mail pessoal: odecioprefeito@gmail.com 
Telefone(s): (18) 99617-8382
Assinatura:

Pela CONTRATANTE:
Nome: Andreza de Fatima da Costa Basílio
Cargo: Enfermeira 
RG: 27.218.830-X
CPF: 286.698.768-33
Data de Nascimento: 13/08/1974
Endereço residencial completo: Rua João Serafim da Silva Filho, n° 502 - Centro - Lourdes - SP -

CEP 15285-007
E-mail institucional: saude@lourdes.sp.gov.br
E-mail pessoal: andreza.basilio@hotmail.com
Telefone(s): (18) 3699-1188 / (18) 99788-6981
Assinatura:

Pela CONTRATANTE:

Rua: José Marques Nogueira, n° 606 - Cep. 15285-003 - Centro - Lourdes - SP - Fone: (18) 3699-9000
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Nome: Naiara Oliveira da Silva Zacarias
Cargo: Secretário da Administração 
RG: 47.604.947-7 SSP/SP
CPF: 403.039.018-88
Data de Nascimento: 02/07/1991
Endereço residencial completo: Avenida Jerônimo Marques Nogueira, n° 075 - Conj. Hab. Dr. Pio

Antunes de Figueiredo - Lourdes - SP - CEP 15285-072
E-mail institucional: contratos@lourdes.sp.gov.br
E-mail pessoal: nayara-zacarias@hotmail.com
Telefone(s): (18) 3699.9000 / (18) 99777.9502
Assinatura:

Pela DETENTORA:
Nome: Sérgio Eduardo Guerra da Silva Júnior
Cargo:
RG:
CPF:

32.435.094-6 SSP/SP
219.763.728-28

Data de Nascimento: 07/101/1981
Endereço residencial completo: Rua 8, n° 2303, Apt 12 - Centro - Rio Claro - SP CEP 13505-466
E-mail institucional:
E-mail pessoal:
Telefones(s):
Assinatura:

uniao@cirurgicauniao.com.br
juniorcirurgicauniao.com.br
(19) 3526-1900

Advogado: 
(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico.

DADOS NECESSÁRIO PARA A ASSINATURA DO CONTRATO

Contratada: 

Razão Social: Cirúrgica União Ltda

CNPJ: 04.063.331/0001-21

Endereço: Rua 25, n° 1908/1928 - Jd. São Paulo - Rio Claro - SP CEP 13503-010

E-mail Institucional:uniao@cirurgicauniao.com.br

Telefone: (19) 3526-1900

Nome do representante 
(responsável pela assinatura do contrato)

Nome: Sérgio Eduardo Guerra da Silva Júnior

Cargo: 

CPF: 219.763.728-28

RG: 32.435.094-6 SSP/SP

Data de nascimento: 07/01/1981

Rua: José Marques Nogueira, n° 606 - Cep. 15285-003 - Centro - Lourdes - SP - Fone: (18) 3699-9000



DIÁRIO OFICIAL
MUNICÍPIO DE LOURDES

Conforme Lei Municipal nº 1.465, de 19 de setembro de 2017

Quarta-feira, 20 de agosto de 2025 Ano IX | Edição nº 1059 Página 31 de 64

Município de Lourdes - SP
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

Município de Lourdes
PAÇO MUNICIPAL “SEBASTIÃO MARQUES NOGUEIRA”

CNPJ - 59.767.921/0001-27 - e-mail - contratos@lourdes.sp.gov.br
www.lourdes.sp.gov.br

                                   
Endereço residencial completo: Rua 8, n° 2303, Apt 12 - Centro - Rio Claro - SP CEP 13505-466

E-mail pessoal: juniorcirurgicauniao.com.br

Telefone: (19) 3526-1900

Rua: José Marques Nogueira, n° 606 - Cep. 15285-003 - Centro - Lourdes - SP - Fone: (18) 3699-9000
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 68/2025
PROCESSO Nº 56/2025
PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 11/2025
O Município de Lourdes, Órgão Público Municipal  de

Direito Público Interno, CNPJ n.º 59.767.921/0001-27, com
sede na Rua José Marques Nogueira, n.º 606, bairro Centro,
município  de  Lourdes,  Estado  de  São  Paulo,  neste  ato
representada  pelo  Prefeito  Municipal,  Senhor  Odécio
Rodrigues da Silva, portador do RG nº 4.481.548-7 e do CPF
nº 704.565.008-63, ora denominado CONTRATANTE, e do
outro  lado,  a  empresa abaixo  qualificada,  ora  denominada
DETENTORA:

QUALIFICAÇÃO DA EMPRESA:
Razão Social: Max Medical Comércio Médicos e Hospitalares

Ltda.

C.N.P.J.: 07.295.038/0001-88

Inscrição Estadual: 244.987.586-116

Endereço: Rua Alfredo da Costa Figo, n° 522

Bairro: Fazenda Santa Cândida

CEP: 13087-534

Cidade - UF: Campinas - SP

Telefone: (19) 3271-6688

E-mail: licitacao@maxmedical.med.br

RESPONSÁVEL PELA EMPRESA:
Nome: Eduardo Margarido

C.I.(RG): 15.806.888

CPF: 078.947.698-35

Estado Civil: Casado

Endereço: Rua Guerino Fiorin, n° 527

Bairro: Terra Nova

CEP: 13270-680

Cidade - UF: Valinhos - SP

Telefone: (19) 3271-6688

E-mail: licitacao@maxmedical.med.br

nos termos do Art. 84 e seguintes da Lei Federal nº
14.133/2021,  pelas condições estabelecidas no Edital  de
Licitação nº 12/2025, em conjunto com seus anexos e pelas
cláusulas  a  seguir  expressas,  definidoras  dos  direitos,
obrigações  e  responsabilidades  das  partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
1.  A  presente  da  Ata  de  Registro  de  Preços  para

aquisição de materiais de enfermagem e hospitalar para
atendimento aos pacientes da Divisão Municipal de Saúde,
conforme descrições no Termo de Referência deste Edital.
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA, PRAZO, FORMA

DE EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO.
2. A vigência da presente ata de registro de preços

será  de  12  (doze)  meses,  iniciando  no  dia  de  sua
assinatura,  podendo ser  prorrogado pelos  prazos  legais,
limitado ao a vigência decenal, prevista no artigo 84 da Lei
Federal nº 14.133/2021, observado a existência de dotação

orçamentária.
§ 1º.  A entrega dos materiais será pelo período de

vigência  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  observando  os
objetos a serem entregues conforme consta no Termo de
Referência que compõe o processo de licitação nº 56/2025.

§ 2º. A presente ata de registro de preços terá como
sua gestora, a servidora Naiara Oliveira da Silva Zacarias,
ocupante do cargo de Secretária de Administração e como
fiscal,  a  servidora  Andreza  de  Fátima  da  Costa  Basílio,
ocupante do cargo de enfermeira, conforme dispõe o artigo
117, da Lei Federal nº 14.133/2021.
CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR DA ATA DE REGISTRO

DE PREÇOS
3.  O  valor  do  contrato  será  de  R$  40.354,40

(quarenta mil, trezentos e cinquenta e quatro reais e
quarenta centavos).

CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
4. O pagamento será efetuado mediante emissão de

nota fiscal, devendo o ocorrer em até 30 (trinta) dias após a
execução  dos  serviços  e  aprovação  da  fiscal  da  Ata  de
Registro  de  Preços  comprovando  a  execução.

§  1º.  As  notas  fiscais/faturas,  que  apresentarem
incorreções serão devolvidas à Detentora e seu vencimento
ocorrerá em igual período acima.

§ 2º.  Ocorrendo atraso no pagamento, por culpa da
Prefe i tura  Munic ipa l ,  o  va lor  será  atual izado
monetariamente  pelo  mesmo  índice  da  atualização  dos
tributos  municipais,  entre  a  data  prevista  e  o  efetivo
pagamento, não sendo aplicado multa ou juros de mora.

§ 3º. Para fins de liquidação, o setor competente deve
verificar  se  a  Nota  Fiscal  ou  Fatura  apresentada  expressa
os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

a) O prazo de validade;
b) A data da emissão;
c) Os dados da Ata de Registro de Preço e do órgão

contratante;
d)  O  período  respectivo  de  execução  da  Ata  de

Registro de Preços;
e) O valor a pagar;
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias

cabíveis.
§  4º.  Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota

Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa,  esta  ficará  sobrestada  até  que  o  contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo
após  a  comprovação da regularização da  situação,  sem
ônus à contratante;

§  5º .  A  No ta  F i s ca l  ou  Fa tu ra  deve rá  se r
obrigatoriamente  acompanhada  da  comprovação  da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line
sítios  eletrônicos  oficiais  ou  à  documentação  mencionada
no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

§ 6º. No caso de atraso pelo Contratante, os valores
devidos ao contratado serão atualizados monetariamente
entre  o  termo final  do  prazo  de  pagamento  até  a  data  de
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sua  efetiva  realização,  mediante  aplicação  do  índice
utilizado para correção anual dos tributos municipais.

§ 7º. O contratado regularmente optante pelo Simples
Nacional,  nos  termos  da  Lei  Complementar  nº  123,  de
2006,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto,  o  pagamento  ficará  condicionado  à  apresentação
de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

CLÁUSULA QUINTA - SETOR RESPONSÁVEL PELO
RECEBIMENTO DA(S) DANFE(S)

5. Enviar as notas fiscais eletrônicas -  DANFES para o
S e t o r  d e  A l m o x a r i f a d o  a t r a v é s  d o  e - m a i l :
notas@lourdes.sp.gov.br

§  1º.  No(s)  preço(s)  proposto(s)  deverá(ão)  estar
inclusos, além do lucro, todas as despesas e custos, como
por exemplo: embalagem, impostos, taxas, garantia, fretes,
transportes,  tributos  de  qualquer  natureza  e  todas  as
despesas, diretas ou

indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto
da  presente  licitação,  não  cabendo  à  Municipalidade,
nenhum custo adicional.

§ 2º. Será considerada data do pagamento o dia em
que  constar  como  emitida  a  ordem  bancária  para
pagamento.

§ 3º. Quando do pagamento, será efetuada a retenção
tributária prevista na legislação aplicável.

§  4º.  Independentemente  do  percentual  de  tributo
inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando  da  realização  do  pagamento,  os  percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

§ 5º. O contratado regularmente optante pelo Simples
Nacional,  nos  termos  da  Lei  Complementar  nº  123,  de
2006,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto,  o  pagamento  ficará  condicionado  à  apresentação
de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

§ 6º. Não será permitida a antecipação de pagamento
anterior à execução dos serviços.

CLÁUSULA SEXTA - RECURSO FINANCEIRO E
GARANTIAS CONTRATUAIS

6.  Os  recursos  financeiros  para  as  despesas  com  a
execução do objeto atendimentos pela dotação própria do
orçamento  vigente  para  2025,  indicadas  pelo  Setor  de
Contabilidade.

§ 1º. Para os exercícios seguintes, serão alocados os
recursos  necessários  nas  respectivas  leis  orçamentárias,
inclusive sendo condição exigível para fins de prorrogação.

PARÁGRAFO ÚNICO - Não será exigido garantia para
a execução contratual.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO CRITÉRIO DE REAJUSTE,
REPACTUAÇÃO E REEQUILÍBRIO DE PREÇO E ADITIVO

CONTRATUAL

7. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os
valores registrados não serão reajustados, salvo se para
pedido  de  repactuação  ou  reequilíbrio  que  deverá  ser
solicitado nos termos da Lei em processo levado a termo a
ser  analisado  pela  Prefeitura,  observado  o  disposto  nos
casos enquadrados no Artigo 124, II, “d” da Lei Federal nº
14.133, de 01 de abril de 2021:

I.  Nem  hipótese  alguma  haverá  aplicação  de
reequilíbrio  de  preço  para  pedidos  já  efetuados  pela
administração.

II.  A  não  concessão  do  reequilíbrio  de  preço,  não
implica em justificativa para recusa na entrega do objeto.

III  O  reequilíbrio  de  preço  somente  será  concedido
quanto  comprovado o  desequilíbrio  econômico -  financeiro
nas  situações  de  força  maior,  caso  fortuito  ou  fato  do
príncipe  ou  em  decorrência  de  fatos  imprevisíveis  ou
previsíveis  de  consequências  incalculáveis  -  observando
que reajuste no preço dos insumos, folha de pagamento e
demais  despesas  dentro  dos  índices  padrões  (inflação,
previsão  em  convenção)  não  serão  considerados  para
concessão de reequilíbrio.

§ 1º.  Havendo a prorrogação da Ata de Registro de
Preço  e,  decorridos  12  (doze)  meses  da  contratação,  a
Detentora  poderá,  através  de  requerimento  específico,
solicitar a correção das bases contratuais, pedido que será
recebido e analisado pela Administração que,  em sendo
acolhido,  autorizará a correção pelo índice do INPC/IBGE
relativo ao período ou outro índice que venha substituí-lo,
descontados os eventuais reequilíbrios concedidos.

§ 2º. Não serão liberadas recomposições decorrentes
de  inflação,  que  não  configurem  álea  econômica
extraordinária,  tampouco  fato  previsível.

§ 3º. Os pedidos de recomposição de valores deverão
ser  protocolados  somente  no  Protocolo  Municipal  da
Prefeitura Municipal de Lourdes.

CLÁUSULA OITAVA - DOS DIREITOS E
RESPONSABILIDADES DAS PARTES

8. Constituem direitos da CONTRATANTE  receber o
objeto  dessa  Ata  de  Registro  de  Preços  nas  condições
avençadas e da DETENTORA perceber o valor ajustado na
forma e no prazo convencionados.

§ 1º. Constituem obrigações da CONTRATANTE:
a) Efetuar o pagamento ajustado;
b)  Dar  a  DETENTORA  as  condições  necessárias  à

regular execução da Ata de Registro de Preços, fornecendo
todos os documentos e informações necessárias, inclusive
materiais;

c)  Notificar  por  escrito  à  licitante  vencedora,  a
ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução
do objeto, fixando prazo para sua correção;

d)  Fiscalizar  o  fiel  cumprimento  das  disposições  de
execução  da  ata  firmadas  neste  instrumento,  daquelas
fixadas no Termo de Referência e na legislação pertinente,
através do Diretor de Divisão de Saúde, não eximindo a
licitante de total responsabilidade quanto a execução dos
mesmos.
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§ 2º. Constituem obrigações da DETENTORA, além de
outras previstas no Termo de Referência:

a) Efetuar o objeto da Ata de Registro de Preços em
perfeitas  condições,  nas  quantidades,  prazo  e  local
indicados,  em  estrita  observância  das  especificações  do
Edital  e  da  proposta,  acompanhado  da  respectiva  nota
fiscal,  constando,  detalhadamente,  as  indicações  do
produto/serviço;

b)  Ressarcir  prejuízos  de  quaisquer  naturezas
causados ao patrimônio da CONTRATANTE ou de terceiros,
originados direta ou indiretamente da execução da Ata de
Registro  de  Preço,  inclusive  por  culpa  ou  dolo  de  seus
empregados  ou  representantes,  a  preços  atualizados,
dentro de 10 (dez) dias contados a partir da comprovação
de sua responsabilidade (caso não o faça dentro do prazo
estipulado, a CONTRATANTE poderá descontar o valor do
ressarcimento da fatura a vencer ou cobrar em juízo);

c) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a
presente  Ata  Registro  de  Preço  sem prévia  e  expressa
anuência da CONTRATANTE;

d)  Designar  responsável  pelo  gerenciamento  dos
serviços, com poderes de representante, para tratar com a
CONTRATANTE;

e)  Prestar  todos  os  esclarecimentos  que  forem
solicitados  pela  CONTRATANTE,  obrigando-se  a  atender
com brevidade;

f) Manter, durante toda a execução da Ata de Registro
de  Preços,  todas  as  condições  e  exigências  constantes
deste Termo de Referência;

g)  Responsabilizar-se  civil  e  criminalmente  por
qualquer descumprimento das disposições legais, inclusive
por acidentes decorrentes da sua ação ou omissão e pelos
danos  causados  à  CONTRATANTE  ou  a  terceiros,
decorrentes  da  execução  dos  serviços;

j)  Responsabilizar-se  pelos  encargos  trabalhistas,
previdenciários,  fiscais  e  comerciais,  resultantes  da
execução  dos  serviços  fornecidos;

h)  Atender  prontamente  a  quaisquer  exigências  da
Administração, inerentes ao objeto da presente licitação;

i) Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24
(vinte  e  quatro)  horas  de  antecedência,  motivos  que
impossibilitem  o  cumprimento  de  suas  obrigações,
acompanhada  de  devida  comprovação;

j) Manter, durante toda a execução da Ata Registro de
Preços, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;

l)  Responsabilizar-se  pelas  despesas  dos  tributos,
encargos  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais,  comerciais,
taxas, fretes e quaisquer outras que incidam ou venham a
incidir na execução da Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA NONA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA
ATA DE REGISTRO DE PREÇO

9. A Ata de Registro de Preços deverá ser executado
fielmente  pelas  partes,  de  acordo  com  as  cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada

parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial.

§ 1º. Em caso de impedimento, ordem de paralisação
ou suspensão da Ata de Registro de Preço, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente,  anotadas  tais  circunstâncias  mediantes
simples apostila.

§ 2º. As comunicações entre o órgão ou entidade e a
Detentora devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato  exigir  tal  formalidade,  admitindo-se  o  uso  de
mensagem  eletrônica  para  esse  fim.

§  3º.  O  órgão  ou  entidade  poderá  convocar
representante  da  empresa  para  adoção  de  providências
que devam ser cumpridas de imediato.

§ 4º. A execução da Ata de Registro de Preços deverá
ser  acompanhada  e  fiscalizada  pelo  fiscal  da  Ata  de
Registro de Preço, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº
14.133, de 2021, art. 117, caput).

§  5º.  A  fiscal  técnica  do  contrato  acompanhará  a
execução da Ata de Registro de Preços, para que sejam
cumpridas  todas  as  condições  estabelecidas  na  Ata  de
Registro  de  Preços,  de  modo  a  assegurar  os  melhores
resultados para a Administração.

§ 6º. A fiscal anotará no histórico de gerenciamento de
todas as ocorrências relacionadas à execução da Ata de
Registro de Preços, com a descrição do que for necessário
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
(Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º).

§  7º.  Identificada  qualquer  inexatidão  ou
irregularidade, a fiscal emitirá notificações para a correção
da execução da Ata de Registro de Preços, determinando
prazo para a correção.

§  8º.  A  fiscal  informará  a  gestora,  em tempo  hábil,  a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso.

§ 9º. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a
execução  da  Ata  da  Registro  de  Preços  nas  datas
aprazadas,  o  fiscal  técnico  do  contrato  comunicará  o  fato
imediatamente ao gestor da Ata de Registro de Preços.

§ 10º. A fiscal comunicará a gestora, em tempo hábil,
o  término  da  Ata  de  Registro  de  Preços  sob  sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à
prorrogação contratual.

§ 11º. A gestora acompanhará os registros realizados
pelos  fiscais,  de  todas  as  ocorrências  relacionadas  à
execução  da  Ata  de  Registro  de  Preço  e  as  medidas
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior
àquelas que ultrapassarem a sua competência.

§ 12º.  A fiscal  verificará a manutenção das condições
de habilitação da Detentora, acompanhará o empenho, o
pagamento,  as garantias,  as glosas e a formalização de
apostilamento  e  termos  aditivos,  solicitando  quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

§ 13º.  Caso ocorra descumprimento das obrigações
contratuais, a fiscal atuará tempestivamente na solução do
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problema, reportando ao gestor do contrato para que tome
as  providências  cabíveis,  quando  ultrapassar  a  sua
competência.

§ 14º. A gestora coordenará a atualização do processo
de  acompanhamento  e  fiscalização  contendo  todos  os
registros  formais  da  execução  no  histór ico  de
gerenciamento  do  contrato,  a  exemplo  da  ordem  de
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à
verificação da necessidade de adequações do contrato para
fins de atendimento da finalidade da administração.

§  15º.  A  gestora  acompanhará  a  manutenção  das
condições  de  habilitação  da  Detentora,  para  fins  de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas
que obstem o  fluxo normal  da  liquidação e  do  pagamento
da despesa no relatório de riscos eventuais.

§ 16º. A gestora emitirá documento comprobatório da
avaliação  realizada  pelos  fiscais  técnico,  administrativo  e
setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas
pela  Detentora,  com  menção  ao  seu  desempenho  na
execução  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  baseado  nos
indicadores  objetivamente  definidos  e  aferidos,  e  a
eventuais  penalidades  aplicadas,  devendo  constar  do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

§  17º.  A  gestora  tomará  providências  para  a
formal i zação  de  processo  admin is t rat ivo  de
responsabilização para fins de aplicação de sanções,  a ser
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº
14.133,  de  2021,  ou  pelo  agente  ou  pelo  setor  com
competência para tal, conforme o caso.

§  18º.  A  fiscal  do  contrato  comunicará  a  gestora,  em
tempo hábil, o término da Ata de Registro de Preços sob
sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação
ou prorrogação contratual.

§  19º.  A  gestora  deverá  elaborar  relatório  final  com
informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado  a  contratação  e  eventuais  condutas  a  serem
adotadas  para  o  aprimoramento  das  atividades  da
Administração.

§  20º.  A  gestora  deverá  enviar  a  documentação
pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos  de  liquidação  e  pagamento,  no  valor
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos da Ata
de Registro de Preços.

§  21º.  Exercerão a  fiscalização da Ata  de Registro  de
Preços e registrarão todas as ocorrências e as deficiências
verificadas  em  relatório,  cuja  cópia  será  encaminhada  à
licitante vencedora, objetivando a imediata correção das
irregularidades  apontadas  pelas  Secretarias  Municipais,
responsável pela execução dos serviços.

§  22º.  As  exigências  e  a  atuação  da  fiscalização  em
nada  restringe  a  responsabilidade,  única,  integral  e
exclusiva  da  licitante  vencedora,  no  que  concerne  à
execução do objeto da Ata de Registro de Preços.

§ 23º. A Ata de Registro de Preços terá como gestora a
Senhora  Naiara  Oliveira  da  Silva  Zacarias,  ocupante  do

cargo  de  Secretário  da  Administração  e  fiscal  Andreza  de
Fatima da Costa Basílio, ocupante do cargo de Enfermeira,
conforme  dispõe  o  artigo  117,  da  Lei  Federal  nº
14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE

INADIMPLEMENTO CONTRATUAL
9. O descumprimento do disposto na Ata de Registro

de Preços ou cometimento das faltas disposta no artigo
155, da Lei Federal nº 14.133/2021, implica na aplicação
das sanções previstas no artigo 156 da mesma Lei, qual
seja:

a)  Advertência  -  inciso  I,  quando  dar  causa  a
inexecução parcial da Ata de Registro de Preços;

b) Multa de até 10% sobre o valor total  da ata de
registro de preço - inciso II;

c) Multa de até 0,5% (meio por cento) ao dia, do valor
da  Ata  de  Registro  de  Preços,  caso  haja  atraso  na
assinatura da Ata de Registro de Preços, da comprovação
de  atendimento  ao  exigido  quanto  a  rede  credenciada,
atraso na execução dos serviços, ainda que seja parcial ao
solicitado, limitado a 30% (trinta por cento) - inciso II.

d)  Impedimento  de  l icitar  e  contratar  com  a
CONTRATANTE pelo prazo de até 03 (três) anos - inciso III,
quando cometido as infrações previstas nos incisos II, III, IV,
V, VI e VII do caput do art. 155;

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
com a Administração Pública pelo prazo de até 03 (três)
anos,  quando  cometido  as  infrações  administrativas
previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155
desta  Lei,  bem  como  pelas  infrações  administrativas
previstas  nos  incisos  II,  III,  IV,  V,  VI  e  VII  do  caput  do
referido artigo.

§ 1º. A sanção de que trata a alínea ‘b”, não poderá
ser aplicada sem que seja garantido o exercício de prévia e
ampla defesa pelo prazo de 15 (quinze) dias uteis, artigo
157, da Lei Federal nº 14.133/2021.

§ 2º. As sanções das alíneas “c” e “d” não poderá ser
a p l i c a d a  s e m  q u e  s e j a  a b e r t o  p r o c e s s o  d e
responsabilização, garantido o exercício de prévia e ampla
defesa pelo prazo de 15 (quinze) dias uteis, artigo 157, da
Lei Federal nº 14.133/2021.

§ 3º. A aplicação das sanções deverá ser precedida de
análise jurídica e somente pelo Diretor Geral, conforme §
6º, do artigo 156, da Lei Federal nº 14.133/2021.

§  4º.  A  sequência  do  rol  previsto  nas  alíneas  do
subitem  1,  não  é  obrigatório,  podendo  ser  aplicada  a
sanção mais severa em conformidade com a falha cometida
pelo CONTRATADO.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO
11. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser

rescindido nas hipóteses previstas no artigo 137, da Lei
Federal nº 14.133/2021.

§  1º.  A  extinção  poderá  ocorrer  nas  formas  definidas
no artigo 138, da Lei Federal nº 14.133/2021, observando a
obrigatoriedade de conclusão de termo quando esta ocorrer
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de forma unilateral ou consensual.
§  2º.  Havendo  a  extinção  por  culta  exclusiva  da

CONTRATANTE,  esta  deverá  ressarcir  a  DETENTORA  de
eventuais  prejuízos  devidamente  comprovados,  além de
prover o pagamento dos serviços executados até a data da
extinção.

§  3º.  Ocorrendo  a  rescisão  por  ato  unilateral  da
CONTRANTE, além das sanções previstas no contrato e em
lei, poderá acarretar as consequências previstas no artigo
139, da Lei Federal nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA LEGISLAÇÃO
APLICAVEL E ORIGEM

12. O presente contrato é regido pela Lei Federal nº
14.133 de 01 de abril de 2021, em especial, pelos artigos
89 e seguintes, sendo os casos omissos resolvidos a luz
desta legislação.

PARÁGRAFO ÚNICO - A Ata de Registros de Preços
tem por origem o processo de licitação nº 56/2025, sendo
que o mesmo passa a ser parte integrante deste, inclusive
a proposta da Ata de Registro de preço.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ELEIÇÃO DO FORO

13. Fica eleito o foro da Comarca de Buritama - SP
para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente Ata
de  Registro  de  Preço,  excluindo-se  quaisquer  outro  por
mais privilegiado que seja.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES
GERAIS

14.  Para  atendimento  dos  objetivos  desta  Ata  de
Registro de Preço, a DETENTORA não poderá subcontratar
outras  empresas,  sem  que  haja  prévia  anuência  da
CONTRATANTE, nos termos do artigo 122, da Lei Federal nº
14.133/2021.

§ 1º. Em qualquer caso, a DETENTORA assume, para
todos  os  efeitos  de  direito,  a  responsabilidade  direta  e
integral pela execução dos serviços.

§  2º.  Eventuais  divergências  nas  especificações
contidas  nesta  avença  deverão  ser  resolvidas  pela
CONTRATANTE,  a  seu  critério,  em conformidade  com a
legislação vigente,  ressalvada indenização por  eventuais
perdas e danos.

14.1. E por estarem justas e Detentoras,  as partes
assinam o presente instrumento contratual, em 3 (três) vias
iguais  e  rubricadas  para  todos  os  fins  de  direito,  na
presença  das  testemunhas  abaixo.

Lourdes - SP, 01 de agosto de 2025.
Odécio Rodrigues da Silva

Prefeito Municipal
Contratante

Naiara Oliveira da Silva Zacarias
Secretária de Administração

Gestora de Contratos
Andreza de Fátima da Costa Basílio

Enfermeira
Fiscal do Contrato

Max Medical Comércio de Produtos Médicos e Hospitalares
Ltda

Eduardo Margarido
Detentora

Testemunhas:
1)
__________________________________

2)_________________________________

Nome: Nome:
(RG) (RG)

ANEXO I
ITEM QTD OBJETO APRESENTAÇÃO MARCA

VALOR
UNITÁRIO

TOTAL

5 10 Agulha hipodérmica descartável 13 x 4,5 Cx c/ 100 unidades Sol Millenium R$ 4,00 R$ 40,00

6 40 Agulha hipodérmica descartável
25 x 7

Cx c/ 100
unidades

Sol
Millenium

R$
4,00

R$
160,00

7 40 Agulha hipodérmica descartável 30 x 8 Cx c/ 100 unidades Medix R$ 4,00 R$ 160,00

9 40 Agulha hipodérmica descartável
25 x 8

Cx c/ 100
unidades

Medix R$
4,90

R$
196,00

29 100 Coletor Urina Sistema Fechado 2000 ml Unidade Biomass R$ 3,18 R$ 318,00

31 20.000

Compressa cirúrgica de gaze
hidrófila 7,5x7,5 - 5 dobras - 11
fios estéril - pacote com 10
unidades

Pacote com 10
unid.

Fortclean
R$
0,44

R$
8.800,00

34 20 Detergente enzimático Litro Prolink R$ 15,40 R$ 308,00

73 30 Lancetadora para glicemia capilar Unidade Biomass R$
4,10

R$
123,00

81 400 Luva de látex para procedimento estéril, nº 7,0 Unidade/par Becare R$ 1,25 R$ 500,00

82 400 Luva de látex para procedimento
estéril nº 7,5

Unidade/par Becare R$
1,25

R$
500,00

83 400 Luva de látex para procedimento estéril, nº 8,0 Unidade/par Becare R$ 1,25 R$ 500,00

91 50 Papel lençol 70 cm x 50 m Unidade/rolo Fortclean R$
6,91

R$
345,50

92 50 Papel lençol 50 cm x 50 m Unidade/rolo Fortclean R$ 5,74 R$ 287,00

102 100 Solução Fisiológica 0,9% 250ml Cx c/ 30
unidades

Farmarin R$
112,05

R$
11.205,00

103 100 Solução Fisiológica 0,9% 500ml Cx c/ 20 unidades Farmarin R$ 87,49 R$ 8.749,00

107 10 Termômetro digital axilar Unidade Premium R$
9,74

R$ 97,40

120 20 Oximetro de Dedo para verificar nível de oxigênio Unidade Accumed R$ 82,50 R$ 1.650,00

171 500 Papel interfolhado 100% celulose
1ª qualidade

Pacote com
1000 folhas

Nobre R$
13,10

R$
6.550,00

Total R$ 40.488,90

Lourdes - SP, 01 de agosto de 2025.
Odécio Rodrigues da Silva

Prefeito Municipal
Contratante

Naiara Oliveira da Silva Zacarias
Secretária de Administração

Gestora de Contratos
Andreza de Fátima da Costa Basílio

Enfermeira
Fiscal do Contrato

Max Medical Comércio de Produtos Médicos e Hospitalares
Ltda

Eduardo Margarido
Detentora

Testemunhas:
1)
__________________________________

2)_________________________________

Nome: Nome:
(RG) (RG)

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE LOURDES
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DETENTORA: MAX MEDICAL COMÉRCIO DE PRODUTOS
MÉDICOS E HOSPITALARES LTDA

PREGAO  PRESENCIAL  SRP  Nº  (DE  ORIGEM):
11/2025

OBJETO:A  PRESENTE  DA  ATA  DE  REGISTRO  DE
PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ODONTOLÓGICOS
PARA  ATENDIMENTO  AOS  PACIENTES  DA  DIVISÃO
MUNICIPAL  DE  SAÚDE.

A D V O G A D O  ( S ) /  N º  O A B :  ( * )
________________________________________

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:
1. Estamos CIENTES de que:
a) O ajuste acima referido estará sujeito a análise e

julgamento  pelo  Tribunal  de  Contas  do  Estado  de  São
Paulo,  cujo  trâmite  processual  ocorrerá  pelo  sistema
eletrônico;

b) Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e
extraindo  cópias  das  manifestações  de  interesse,
Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no
Sistema de  Processo  Eletrônico,  conforme dados  abaixo
indicados,  em  consonância  com  o  estabelecido  na
Resolução  nº  01/2011  do  TCESP;

c) Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os
Despachos  e  Decisões  que  vierem  a  ser  tomados,
relativamente  ao  aludido  processo,  serão  publicados  no
Diário  Oficial  do  Estado,  Caderno  do  Poder  Legislativo,
parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709,
de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a
contagem  dos  prazos  processuais,  conforme  regras  do
Código de Processo Civil;

d)  Qualquer alteração de endereço –  residencial  ou
eletrônico – ou telefones de contato deverá ser comunicada
pelo interessado, peticionando no processo.

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu

julgamento final e consequente publicação;
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas

formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa,
interpor recursos e o que mais couber.

Lourdes - SP, 01 de agosto de 2025.
GESTOR DO ÓRGÃO/ENTIDADE:

Nome: Odécio Rodrigues da Silva

Cargo: Prefeito

RG: 4.481.548-7

CPF 704.565.008-63

Data de Nascimento: 28/10/1947

Endereço residencial
completo:

Rua José Soares da Silva, n° 663 -
Lourdes - SP - CEP 15285-005

E-mail institucional: prefeito@lourdes.sp.gov.br

E-mail pessoal: odecioprefeito@gmail.com

Telefone(s): (18) 99617-8382

Assinatura:

Responsáveis que assinaram o ajuste:
Pela CONTRATANTE:

Nome: Odécio Rodrigues da Silva

Cargo: Prefeito

RG 4.481.548-7

CPF: 704.565.008-63

Data de Nascimento: 28/10/1947

Endereço residencial
completo:

Rua José Soares da Silva, n° 663 -
Lourdes - SP - CEP 15285-005

E-mail institucional: prefeito@lourdes.sp.gov.br

E-mail pessoal: odecioprefeito@gmail.com

Telefone(s): (18) 99617-8382

Assinatura:

Pela CONTRATANTE:

Nome: Andreza de Fatima da Costa Basílio

Cargo: Enfermeira

RG: 27.218.830-X

CPF: 286.698.768-33

Data de Nascimento: 13/08/1974

Endereço residencial
completo:

Rua João Serafim da Silva Filho, n° 502 -
Centro - Lourdes - SP - CEP 15285-007

E-mail institucional: saude@lourdes.sp.gov.br

E-mail pessoal: andreza.basilio@hotmail.com

Telefone(s): (18) 3699-1188 / (18) 99788-6981

Assinatura:

Pela CONTRATANTE:

Nome: Naiara Oliveira da Silva Zacarias

Cargo: Secretário da Administração

RG: 47.604.947-7 SSP/SP

CPF: 403.039.018-88

Data de Nascimento: 02/07/1991

Endereço residencial
completo:

Avenida Jerônimo Marques Nogueira, n°
075 - Conj. Hab. Dr. Pio Antunes de
Figueiredo - Lourdes - SP - CEP
15285-072

E-mail institucional: contratos@lourdes.sp.gov.br

E-mail pessoal: nayara-zacarias@hotmail.com

Telefone(s): (18) 3699.9000 / (18) 99777.9502

Assinatura:

Pela DETENTORA:

Nome: Carlos Eduardo Margarido

Cargo:
RG:
CPF:

Sócio Diretor
15.806.888
078.947.698-35

Data de Nascimento:

Endereço residencial
completo:

Rua Guerino Fiorin, n° 527 - Terra Nova -
Valinhos - SP - CEP 13270-680
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E-mail institucional:
E-mail pessoal:
Telefones(s):
Assinatura:

licitacao@maxmedical.med.br
licitacao@maxmedical.med.br
(19) 3271-6688

Advogado:
(*)  Facultativo.  Indicar  quando  já  constituído,

informando,  inclusive,  o  endereço  eletrônico.
DADOS NECESSÁRIO PARA A ASSINATURA DA ATA DE

REGISTRO DE PREÇO
CONTRATADA

Razão Social: Max Medical
Comércio de Produtos Médicos e
Hospitalares Ltda

CNPJ: 07.295.038/0001-88

Endereço: Rua Alfredo da Costa
Figo n° 522 - Fazenda Santa
Cândida - Campinas - SP - CEP
13087-534

E-mail Institucional:
licitacao@maxmedical.med.br

Telefone: (19) 3271-6688
NOME DO REPRESENTANTE
(RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO
CONTRATO)

Nome: Carlos Eduardo
Margarido

Cargo: Sócio Diretor

CPF: 078.947.698-35

RG: 15.806.888

Data de nascimento:

Endereço Residencial Completo:
Rua Guerino Fiorin, n° 527 -
Terra Nova - Valinhos - SP - CEP
13270-680

E-mail pessoal:

E-mail:
licitacao@maxmedical.med.br
Telefone: (19) 3271-6688

...........................................................................................................
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 69/2025

PROCESSO Nº 56/2025
PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 11/2025
O Município de Lourdes, Órgão Público Municipal  de

Direito Público Interno, CNPJ n.º 59.767.921/0001-27, com
sede na Rua José Marques Nogueira, n.º 606, bairro Centro,
município  de  Lourdes,  Estado  de  São  Paulo,  neste  ato
representada  pelo  Prefeito  Municipal,  Senhor  Odécio
Rodrigues da Silva, portador do RG nº 4.481.548-7 e do CPF
nº 704.565.008-63, ora denominado CONTRATANTE, e do
outro  lado,  a  empresa abaixo  qualificada,  ora  denominada

DETENTORA:
QUALIFICAÇÃO DA EMPRESA:

Razão Social: Medlevensohn Comércio e Representações de Produtos Hospitalares Ltda

C.N.P.J.: 05.343.029/0001-90

Inscrição Estadual: 244.987.586.116

Endereço: Ruas dois, quadra 008, lote 008

Bairro: Civit I

CEP: 29168-030

Cidade - UF: Serra - ES

Telefone: (21) 3557-1466/1455

E-mail: empenho@medlevensohn.com.br/manoel.wellington@medlevensohn.com.br

RESPONSÁVEL PELA EMPRESA:
Nome: Verônica Vianna Villaça Szuster

C.I.(RG): 24.831.394-9

CPF: 266.539.151-15

Estado Civil:

Endereço: Rua doa Mercado, n° 11

Bairro: Centro

CEP: Rio de Janeiro - SP

Cidade - UF: 20010-020

Telefone: (21) 3557-1459

E-mail: empenho@medlevensohn.com.br

nos termos do Art. 84 e seguintes da Lei Federal nº
14.133/2021,  pelas condições estabelecidas no Edital  de
Licitação nº 12/2025, em conjunto com seus anexos e pelas
cláusulas  a  seguir  expressas,  definidoras  dos  direitos,
obrigações  e  responsabilidades  das  partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
1.  A  presente  da  Ata  de  Registro  de  Preços  para

aquisição de materiais de enfermagem e hospitalar para
atendimento aos pacientes da Divisão Municipal de Saúde,
conforme descrições no Termo de Referência deste Edital.
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA, PRAZO, FORMA

DE EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO.
2. A vigência da presente ata de registro de preços

será  de  12  (doze)  meses,  iniciando  no  dia  de  sua
assinatura,  podendo ser  prorrogado pelos  prazos  legais,
limitado ao a vigência decenal, prevista no artigo 84 da Lei
Federal nº 14.133/2021, observado a existência de dotação
orçamentária.

§ 1º.  A entrega dos materiais será pelo período de
vigência  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  observando  os
objetos a serem entregues conforme consta no Termo de
Referência que compõe o processo de licitação nº 56/2025.

§ 2º. A presente ata de registro de preços terá como
sua gestora, a servidora Naiara Oliveira da Silva Zacarias,
ocupante do cargo de Secretária de Administração e como
fiscal,  a  servidora  Andreza  de  Fátima  da  Costa  Basílio,
ocupante do cargo de enfermeira, conforme dispõe o artigo
117, da Lei Federal nº 14.133/2021.
CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR DA ATA DE REGISTRO

DE PREÇOS
3.  O  valor  do  contrato  será  de  R$  51.000,00

(cinquenta e um mil reais).
CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
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4. O pagamento será efetuado mediante emissão de
nota fiscal, devendo o ocorrer em até 30 (trinta) dias após a
execução  dos  serviços  e  aprovação  da  fiscal  da  Ata  de
Registro  de  Preços  comprovando  a  execução.

§  1º.  As  notas  fiscais/faturas,  que  apresentarem
incorreções serão devolvidas à Detentora e seu vencimento
ocorrerá em igual período acima.

§ 2º.  Ocorrendo atraso no pagamento, por culpa da
Prefe i tura  Munic ipa l ,  o  va lor  será  atual izado
monetariamente  pelo  mesmo  índice  da  atualização  dos
tributos  municipais,  entre  a  data  prevista  e  o  efetivo
pagamento, não sendo aplicado multa ou juros de mora.

§ 3º. Para fins de liquidação, o setor competente deve
verificar  se  a  Nota  Fiscal  ou  Fatura  apresentada  expressa
os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

a) O prazo de validade;
b) A data da emissão;
c) Os dados da Ata de Registro de Preço e do órgão

contratante;
d)  O  período  respectivo  de  execução  da  Ata  de

Registro de Preços;
e) O valor a pagar;
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias

cabíveis.
§  4º.  Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota

Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa,  esta  ficará  sobrestada  até  que  o  contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo
após  a  comprovação da regularização da  situação,  sem
ônus à contratante;

§  5º .  A  No ta  F i s ca l  ou  Fa tu ra  deve rá  se r
obrigatoriamente  acompanhada  da  comprovação  da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line
sítios  eletrônicos  oficiais  ou  à  documentação  mencionada
no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

§ 6º. No caso de atraso pelo Contratante, os valores
devidos ao contratado serão atualizados monetariamente
entre  o  termo final  do  prazo  de  pagamento  até  a  data  de
sua  efetiva  realização,  mediante  aplicação  do  índice
utilizado para correção anual dos tributos municipais.

§ 7º. O contratado regularmente optante pelo Simples
Nacional,  nos  termos  da  Lei  Complementar  nº  123,  de
2006,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto,  o  pagamento  ficará  condicionado  à  apresentação
de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

CLÁUSULA QUINTA - SETOR RESPONSÁVEL PELO
RECEBIMENTO DA(S) DANFE(S)

5. Enviar as notas fiscais eletrônicas -  DANFES para o
S e t o r  d e  A l m o x a r i f a d o  a t r a v é s  d o  e - m a i l :
notas@lourdes.sp.gov.br

§  1º.  No(s)  preço(s)  proposto(s)  deverá(ão)  estar
inclusos, além do lucro, todas as despesas e custos, como

por exemplo: embalagem, impostos, taxas, garantia, fretes,
transportes,  tributos  de  qualquer  natureza  e  todas  as
despesas,  diretas  ou  indiretas,  relacionadas  com  o
fornecimento do objeto da presente licitação, não cabendo
à Municipalidade, nenhum custo adicional.

§ 2º. Será considerada data do pagamento o dia em
que  constar  como  emitida  a  ordem  bancária  para
pagamento.

§ 3º. Quando do pagamento, será efetuada a retenção
tributária prevista na legislação aplicável.

§  4º.  Independentemente  do  percentual  de  tributo
inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando  da  realização  do  pagamento,  os  percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

§ 5º. O contratado regularmente optante pelo Simples
Nacional,  nos  termos  da  Lei  Complementar  nº  123,  de
2006,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto,  o  pagamento  ficará  condicionado  à  apresentação
de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

§ 6º. Não será permitida a antecipação de pagamento
anterior à execução dos serviços.

CLÁUSULA SEXTA - RECURSO FINANCEIRO E
GARANTIAS CONTRATUAIS

6.  Os  recursos  financeiros  para  as  despesas  com  a
execução do objeto atendimentos pela dotação própria do
orçamento  vigente  para  2025,  indicadas  pelo  Setor  de
Contabilidade.

§ 1º. Para os exercícios seguintes, serão alocados os
recursos  necessários  nas  respectivas  leis  orçamentárias,
inclusive sendo condição exigível para fins de prorrogação.

PARÁGRAFO ÚNICO - Não será exigido garantia para
a execução contratual.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO CRITÉRIO DE REAJUSTE,
REPACTUAÇÃO E REEQUILÍBRIO DE PREÇO E ADITIVO

CONTRATUAL
7. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os

valores registrados não serão reajustados, salvo se para
pedido  de  repactuação  ou  reequilíbrio  que  deverá  ser
solicitado nos termos da Lei em processo levado a termo a
ser  analisado  pela  Prefeitura,  observado  o  disposto  nos
casos enquadrados no Artigo 124, II, “d” da Lei Federal nº
14.133, de 01 de abril de 2021:

I.  Nem  hipótese  alguma  haverá  aplicação  de
reequilíbrio  de  preço  para  pedidos  já  efetuados  pela
administração.

II.  A  não  concessão  do  reequilíbrio  de  preço,  não
implica em justificativa para recusa na entrega do objeto.

III  O  reequilíbrio  de  preço  somente  será  concedido
quanto  comprovado o  desequilíbrio  econômico -  financeiro
nas  situações  de  força  maior,  caso  fortuito  ou  fato  do
príncipe  ou  em  decorrência  de  fatos  imprevisíveis  ou
previsíveis  de  consequências  incalculáveis  -  observando
que reajuste no preço dos insumos, folha de pagamento e
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demais  despesas  dentro  dos  índices  padrões  (inflação,
previsão  em  convenção)  não  serão  considerados  para
concessão de reequilíbrio.

§ 1º.  Havendo a prorrogação da Ata de Registro de
Preço  e,  decorridos  12  (doze)  meses  da  contratação,  a
Detentora  poderá,  através  de  requerimento  específico,
solicitar a correção das bases contratuais, pedido que será
recebido e analisado pela Administração que,  em sendo
acolhido,  autorizará a correção pelo índice do INPC/IBGE
relativo ao período ou outro índice que venha substituí-lo,
descontados os eventuais reequilíbrios concedidos.

§ 2º. Não serão liberadas recomposições decorrentes
de  inflação,  que  não  configurem  álea  econômica
extraordinária,  tampouco  fato  previsível.

§ 3º. Os pedidos de recomposição de valores deverão
ser  protocolados  somente  no  Protocolo  Municipal  da
Prefeitura Municipal de Lourdes.

CLÁUSULA OITAVA - DOS DIREITOS E
RESPONSABILIDADES DAS PARTES

8. Constituem direitos da CONTRATANTE  receber o
objeto  dessa  Ata  de  Registro  de  Preços  nas  condições
avençadas e da DETENTORA perceber o valor ajustado na
forma e no prazo convencionados.

§ 1º. Constituem obrigações da CONTRATANTE:
a) Efetuar o pagamento ajustado;
b)  Dar  a  DETENTORA  as  condições  necessárias  à

regular execução da Ata de Registro de Preços, fornecendo
todos os documentos e informações necessárias, inclusive
materiais;

c)  Notificar  por  escrito  à  licitante  vencedora,  a
ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução
do objeto, fixando prazo para sua correção;

d)  Fiscalizar  o  fiel  cumprimento  das  disposições  de
execução  da  ata  firmadas  neste  instrumento,  daquelas
fixadas no Termo de Referência e na legislação pertinente,
através do Diretor de Divisão de Saúde, não eximindo a
licitante de total responsabilidade quanto a execução dos
mesmos.

§ 2º. Constituem obrigações da DETENTORA, além de
outras previstas no Termo de Referência:

a) Efetuar o objeto da Ata de Registro de Preços em
perfeitas  condições,  nas  quantidades,  prazo  e  local
indicados,  em  estrita  observância  das  especificações  do
Edital  e  da  proposta,  acompanhado  da  respectiva  nota
fiscal,  constando,  detalhadamente,  as  indicações  do
produto/serviço;

b)  Ressarcir  prejuízos  de  quaisquer  naturezas
causados ao patrimônio da CONTRATANTE ou de terceiros,
originados direta ou indiretamente da execução da Ata de
Registro  de  Preço,  inclusive  por  culpa  ou  dolo  de  seus
empregados  ou  representantes,  a  preços  atualizados,
dentro de 10 (dez) dias contados a partir da comprovação
de sua responsabilidade (caso não o faça dentro do prazo
estipulado, a CONTRATANTE poderá descontar o valor do
ressarcimento da fatura a vencer ou cobrar em juízo);

c) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a

presente  Ata  Registro  de  Preço  sem prévia  e  expressa
anuência da CONTRATANTE;

d)  Designar  responsável  pelo  gerenciamento  dos
serviços, com poderes de representante, para tratar com a
CONTRATANTE;

e)  Prestar  todos  os  esclarecimentos  que  forem
solicitados  pela  CONTRATANTE,  obrigando-se  a  atender
com brevidade;

f) Manter, durante toda a execução da Ata de Registro
de  Preços,  todas  as  condições  e  exigências  constantes
deste Termo de Referência;

g)  Responsabilizar-se  civil  e  criminalmente  por
qualquer descumprimento das disposições legais, inclusive
por acidentes decorrentes da sua ação ou omissão e pelos
danos  causados  à  CONTRATANTE  ou  a  terceiros,
decorrentes  da  execução  dos  serviços;

j)  Responsabilizar-se  pelos  encargos  trabalhistas,
previdenciários,  fiscais  e  comerciais,  resultantes  da
execução  dos  serviços  fornecidos;

h)  Atender  prontamente  a  quaisquer  exigências  da
Administração, inerentes ao objeto da presente licitação;

i) Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24
(vinte  e  quatro)  horas  de  antecedência,  motivos  que
impossibilitem  o  cumprimento  de  suas  obrigações,
acompanhada  de  devida  comprovação;

j) Manter, durante toda a execução da Ata Registro de
Preços, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;

l)  Responsabilizar-se  pelas  despesas  dos  tributos,
encargos  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais,  comerciais,
taxas, fretes e quaisquer outras que incidam ou venham a
incidir na execução da Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA NONA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA
ATA DE REGISTRO DE PREÇO

9. A Ata de Registro de Preços deverá ser executado
fielmente  pelas  partes,  de  acordo  com  as  cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada
parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial.

§ 1º. Em caso de impedimento, ordem de paralisação
ou suspensão da Ata de Registro de Preço, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente,  anotadas  tais  circunstâncias  mediantes
simples apostila.

§ 2º. As comunicações entre o órgão ou entidade e a
Detentora devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato  exigir  tal  formalidade,  admitindo-se  o  uso  de
mensagem  eletrônica  para  esse  fim.

§  3º.  O  órgão  ou  entidade  poderá  convocar
representante  da  empresa  para  adoção  de  providências
que devam ser cumpridas de imediato.

§ 4º. A execução da Ata de Registro de Preços deverá
ser  acompanhada  e  fiscalizada  pelo  fiscal  da  Ata  de
Registro de Preço, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº
14.133, de 2021, art. 117, caput).
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§  5º.  A  fiscal  técnica  do  contrato  acompanhará  a
execução da Ata de Registro de Preços, para que sejam
cumpridas  todas  as  condições  estabelecidas  na  Ata  de
Registro  de  Preços,  de  modo  a  assegurar  os  melhores
resultados para a Administração.

§ 6º. A fiscal anotará no histórico de gerenciamento de
todas as ocorrências relacionadas à execução da Ata de
Registro de Preços, com a descrição do que for necessário
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
(Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º).

§  7º.  Identificada  qualquer  inexatidão  ou
irregularidade, a fiscal emitirá notificações para a correção
da execução da Ata de Registro de Preços, determinando
prazo para a correção.

§  8º.  A  fiscal  informará  a  gestora,  em tempo  hábil,  a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso.

§ 9º. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a
execução  da  Ata  da  Registro  de  Preços  nas  datas
aprazadas,  o  fiscal  técnico  do  contrato  comunicará  o  fato
imediatamente ao gestor da Ata de Registro de Preços.

§ 10º. A fiscal comunicará a gestora, em tempo hábil,
o  término  da  Ata  de  Registro  de  Preços  sob  sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à
prorrogação contratual.

§ 11º. A gestora acompanhará os registros realizados
pelos  fiscais,  de  todas  as  ocorrências  relacionadas  à
execução  da  Ata  de  Registro  de  Preço  e  as  medidas
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior
àquelas que ultrapassarem a sua competência.

§ 12º.  A fiscal  verificará a manutenção das condições
de habilitação da Detentora, acompanhará o empenho, o
pagamento,  as garantias,  as glosas e a formalização de
apostilamento  e  termos  aditivos,  solicitando  quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

§ 13º.  Caso ocorra descumprimento das obrigações
contratuais, a fiscal atuará tempestivamente na solução do
problema, reportando ao gestor do contrato para que tome
as  providências  cabíveis,  quando  ultrapassar  a  sua
competência.

§ 14º. A gestora coordenará a atualização do processo
de  acompanhamento  e  fiscalização  contendo  todos  os
registros  formais  da  execução  no  histór ico  de
gerenciamento  do  contrato,  a  exemplo  da  ordem  de
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à
verificação da necessidade de adequações do contrato para
fins de atendimento da finalidade da administração.

§  15º.  A  gestora  acompanhará  a  manutenção  das
condições  de  habilitação  da  Detentora,  para  fins  de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas
que obstem o  fluxo normal  da  liquidação e  do  pagamento
da despesa no relatório de riscos eventuais.

§ 16º. A gestora emitirá documento comprobatório da
avaliação  realizada  pelos  fiscais  técnico,  administrativo  e

setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas
pela  Detentora,  com  menção  ao  seu  desempenho  na
execução  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  baseado  nos
indicadores  objetivamente  definidos  e  aferidos,  e  a
eventuais  penalidades  aplicadas,  devendo  constar  do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

§  17º.  A  gestora  tomará  providências  para  a
formal i zação  de  processo  admin is t rat ivo  de
responsabilização para fins de aplicação de sanções,  a ser
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº
14.133,  de  2021,  ou  pelo  agente  ou  pelo  setor  com
competência para tal, conforme o caso.

§  18º.  A  fiscal  do  contrato  comunicará  a  gestora,  em
tempo hábil, o término da Ata de Registro de Preços sob
sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação
ou prorrogação contratual.

§  19º.  A  gestora  deverá  elaborar  relatório  final  com
informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado  a  contratação  e  eventuais  condutas  a  serem
adotadas  para  o  aprimoramento  das  atividades  da
Administração.

§  20º.  A  gestora  deverá  enviar  a  documentação
pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos  de  liquidação  e  pagamento,  no  valor
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos da Ata
de Registro de Preços.

§  21º.  Exercerão a  fiscalização da Ata  de Registro  de
Preços e registrarão todas as ocorrências e as deficiências
verificadas  em  relatório,  cuja  cópia  será  encaminhada  à
licitante vencedora, objetivando a imediata correção das
irregularidades  apontadas  pelas  Secretarias  Municipais,
responsável pela execução dos serviços.

§  22º.  As  exigências  e  a  atuação  da  fiscalização  em
nada  restringe  a  responsabilidade,  única,  integral  e
exclusiva  da  licitante  vencedora,  no  que  concerne  à
execução do objeto da Ata de Registro de Preços.

§ 23º. A Ata de Registro de Preços terá como gestora a
Senhora  Naiara  Oliveira  da  Silva  Zacarias,  ocupante  do
cargo  de  Secretário  da  Administração  e  fiscal  Andreza  de
Fatima da Costa Basílio, ocupante do cargo de Enfermeira,
conforme  dispõe  o  artigo  117,  da  Lei  Federal  nº
14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE

INADIMPLEMENTO CONTRATUAL
9. O descumprimento do disposto na Ata de Registro

de Preços ou cometimento das faltas disposta no artigo
155, da Lei Federal nº 14.133/2021, implica na aplicação
das sanções previstas no artigo 156 da mesma Lei, qual
seja:

a)  Advertência  -  inciso  I,  quando  dar  causa  a
inexecução parcial da Ata de Registro de Preços;

b) Multa de até 10% sobre o valor total  da ata de
registro de preço - inciso II;

c) Multa de até 0,5% (meio por cento) ao dia, do valor
da  Ata  de  Registro  de  Preços,  caso  haja  atraso  na
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assinatura da Ata de Registro de Preços, da comprovação
de  atendimento  ao  exigido  quanto  a  rede  credenciada,
atraso na execução dos serviços, ainda que seja parcial ao
solicitado, limitado a 30% (trinta por cento) - inciso II.

d)  Impedimento  de  l icitar  e  contratar  com  a
CONTRATANTE pelo prazo de até 03 (três) anos - inciso III,
quando cometido as infrações previstas nos incisos II, III, IV,
V, VI e VII do caput do art. 155;

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
com a Administração Pública pelo prazo de até 03 (três)
anos,  quando  cometido  as  infrações  administrativas
previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155
desta  Lei,  bem  como  pelas  infrações  administrativas
previstas  nos  incisos  II,  III,  IV,  V,  VI  e  VII  do  caput  do
referido artigo.

§ 1º. A sanção de que trata a alínea ‘b”, não poderá
ser aplicada sem que seja garantido o exercício de prévia e
ampla defesa pelo prazo de 15 (quinze) dias uteis, artigo
157, da Lei Federal nº 14.133/2021.

§ 2º. As sanções das alíneas “c” e “d” não poderá ser
a p l i c a d a  s e m  q u e  s e j a  a b e r t o  p r o c e s s o  d e
responsabilização, garantido o exercício de prévia e ampla
defesa pelo prazo de 15 (quinze) dias uteis, artigo 157, da
Lei Federal nº 14.133/2021.

§ 3º. A aplicação das sanções deverá ser precedida de
análise jurídica e somente pelo Diretor Geral, conforme §
6º, do artigo 156, da Lei Federal nº 14.133/2021.

§  4º.  A  sequência  do  rol  previsto  nas  alíneas  do
subitem  1,  não  é  obrigatório,  podendo  ser  aplicada  a
sanção mais severa em conformidade com a falha cometida
pelo CONTRATADO.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO
11. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser

rescindido nas hipóteses previstas no artigo 137, da Lei
Federal nº 14.133/2021.

§  1º.  A  extinção  poderá  ocorrer  nas  formas  definidas
no artigo 138, da Lei Federal nº 14.133/2021, observando a
obrigatoriedade de conclusão de termo quando esta ocorrer
de forma unilateral ou consensual.

§  2º.  Havendo  a  extinção  por  culta  exclusiva  da
CONTRATANTE,  esta  deverá  ressarcir  a  DETENTORA  de
eventuais  prejuízos  devidamente  comprovados,  além de
prover o pagamento dos serviços executados até a data da
extinção.

§  3º.  Ocorrendo  a  rescisão  por  ato  unilateral  da
CONTRANTE, além das sanções previstas no contrato e em
lei, poderá acarretar as consequências previstas no artigo
139, da Lei Federal nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA LEGISLAÇÃO
APLICAVEL E ORIGEM

12. O presente contrato é regido pela Lei Federal nº
14.133 de 01 de abril de 2021, em especial, pelos artigos
89 e seguintes, sendo os casos omissos resolvidos a luz
desta legislação.

PARÁGRAFO ÚNICO - A Ata de Registros de Preços
tem por origem o processo de licitação nº 56/2025, sendo

que o mesmo passa a ser parte integrante deste, inclusive
a proposta da Ata de Registro de preço.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ELEIÇÃO DO FORO

13. Fica eleito o foro da Comarca de Buritama - SP
para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente Ata
de  Registro  de  Preço,  excluindo-se  quaisquer  outro  por
mais privilegiado que seja.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES
GERAIS

14.  Para  atendimento  dos  objetivos  desta  Ata  de
Registro de Preço, a DETENTORA não poderá subcontratar
outras  empresas,  sem  que  haja  prévia  anuência  da
CONTRATANTE, nos termos do artigo 122, da Lei Federal nº
14.133/2021.

§ 1º. Em qualquer caso, a DETENTORA assume, para
todos  os  efeitos  de  direito,  a  responsabilidade  direta  e
integral pela execução dos serviços.

§  2º.  Eventuais  divergências  nas  especificações
contidas  nesta  avença  deverão  ser  resolvidas  pela
CONTRATANTE,  a  seu  critério,  em conformidade  com a
legislação vigente,  ressalvada indenização por  eventuais
perdas e danos.

14.1. E por estarem justas e Detentoras,  as partes
assinam o presente instrumento contratual, em 3 (três) vias
iguais  e  rubricadas  para  todos  os  fins  de  direito,  na
presença  das  testemunhas  abaixo.

Lourdes - SP, 01 de agosto de 2025.
Odécio Rodrigues da Silva

Prefeito Municipal
Contratante

Naiara Oliveira da Silva Zacarias
Secretária de Administração

Gestora de Contratos
Andreza de Fátima da Costa Basílio

Enfermeira
Fiscal do Contrato

Medlevensohn Comércio e Representações de Produtos
Hospitalares Ltda

Verônica Vianna Villaça Szuster
Detentora

Testemunhas:
1)
__________________________________

2)_________________________________

Nome: Nome:
(RG) (RG)

ANEXO I
ITEM QTD OBJETO APRESENTAÇÃO MARCA

VALOR
UNITÁRIO

TOTAL

60 3000
Fita para teste glicêmico (a empresa terá que fornecer
os aparelhos aos pacientes cadastrados como
diabéticos, sem custo adicional)

Cx c/ 50 fitas
On call
Plus II

R$ 17,00
R$
51.000,00

Total R$
51.000,00

Lourdes - SP, 01 de agosto de 2025.
Odécio Rodrigues da Silva

Prefeito Municipal
Contratante

Naiara Oliveira da Silva Zacarias
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Secretária de Administração
Gestora de Contratos

Andreza de Fátima da Costa Basílio
Enfermeira

Fiscal do Contrato
Medlevensohn Comércio e Representações de Produtos

Hospitalares Ltda
Verônica Vianna Villaça Szuster

Detentora
Testemunhas:

1)
__________________________________

2)_________________________________

Nome: Nome:
(RG) (RG)

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE LOURDES
DETENTORA:  MEDLEVENSOHN  COMÉRCIO  E

REPRESENTAÇÕES  DE  PRODUTOS  HOSPITALARES  LTDA
PREGAO  PRESENCIAL  SRP  Nº  (DE  ORIGEM):

11/2025
OBJETO:A  PRESENTE  DA  ATA  DE  REGISTRO  DE

PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ODONTOLÓGICOS
PARA  ATENDIMENTO  AOS  PACIENTES  DA  DIVISÃO
MUNICIPAL  DE  SAÚDE.

A D V O G A D O  ( S ) /  N º  O A B :  ( * )
________________________________________

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:
1. Estamos CIENTES de que:
a) O ajuste acima referido estará sujeito a análise e

julgamento  pelo  Tribunal  de  Contas  do  Estado  de  São
Paulo,  cujo  trâmite  processual  ocorrerá  pelo  sistema
eletrônico;

b) Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e
extraindo  cópias  das  manifestações  de  interesse,
Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no
Sistema de  Processo  Eletrônico,  conforme dados  abaixo
indicados,  em  consonância  com  o  estabelecido  na
Resolução  nº  01/2011  do  TCESP;

c) Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os
Despachos  e  Decisões  que  vierem  a  ser  tomados,
relativamente  ao  aludido  processo,  serão  publicados  no
Diário  Oficial  do  Estado,  Caderno  do  Poder  Legislativo,
parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709,
de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a
contagem  dos  prazos  processuais,  conforme  regras  do
Código de Processo Civil;

d)  Qualquer alteração de endereço –  residencial  ou
eletrônico – ou telefones de contato deverá ser comunicada
pelo interessado, peticionando no processo.

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu

julgamento final e consequente publicação;
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas

formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa,
interpor recursos e o que mais couber.

Lourdes - SP, 01 de agosto de 2025.
GESTOR DO ÓRGÃO/ENTIDADE:

Nome: Odécio Rodrigues da Silva

Cargo: Prefeito

RG: 4.481.548-7

CPF 704.565.008-63

Data de Nascimento: 28/10/1947

Endereço residencial
completo:

Rua José Soares da Silva, n° 663 -
Lourdes - SP - CEP 15285-005

E-mail institucional: prefeito@lourdes.sp.gov.br

E-mail pessoal: odecioprefeito@gmail.com

Telefone(s): (18) 99617-8382

Assinatura:

Responsáveis que assinaram o ajuste:
Pela CONTRATANTE:

Nome: Odécio Rodrigues da Silva

Cargo: Prefeito

RG 4.481.548-7

CPF: 704.565.008-63

Data de Nascimento: 28/10/1947

Endereço residencial
completo:

Rua José Soares da Silva, n° 663 -
Lourdes - SP - CEP 15285-005

E-mail institucional: prefeito@lourdes.sp.gov.br

E-mail pessoal: odecioprefeito@gmail.com

Telefone(s): (18) 99617-8382

Assinatura:

Pela CONTRATANTE:

Nome: Andreza de Fatima da Costa Basílio

Cargo: Enfermeira

RG: 27.218.830-X

CPF: 286.698.768-33

Data de Nascimento: 13/08/1974

Endereço residencial
completo:

Rua João Serafim da Silva Filho, n° 502 -
Centro - Lourdes - SP - CEP 15285-007

E-mail institucional: saude@lourdes.sp.gov.br

E-mail pessoal: andreza.basilio@hotmail.com

Telefone(s): (18) 3699-1188 / (18) 99788-6981

Assinatura:

Pela CONTRATANTE:

Nome: Naiara Oliveira da Silva Zacarias

Cargo: Secretário da Administração

RG: 47.604.947-7 SSP/SP

CPF: 403.039.018-88

Data de Nascimento: 02/07/1991
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Endereço residencial
completo:

Avenida Jerônimo Marques Nogueira, n°
075 - Conj. Hab. Dr. Pio Antunes de
Figueiredo - Lourdes - SP - CEP
15285-072

E-mail institucional: contratos@lourdes.sp.gov.br

E-mail pessoal: nayara-zacarias@hotmail.com

Telefone(s): (18) 3699.9000 / (18) 99777.9502

Assinatura:

Pela DETENTORA:

Nome: Verônica Vianna Villaça Szuster

Cargo:
RG:
CPF:

Sócia Diretora
24.834.394-9
266.539.151-15

Data de Nascimento: 23/08/1965

Endereço residencial
completo:

Rua do Mercado, n° 11 - Centro - Rio de
Janeiro - RJ - CEP 20010-020

E-mail institucional:
E-mail pessoal:
Telefones(s):
Assinatura:

empenho@medlevensohn.com.br
empenho@medlevensohn.com.br
(21) 3557-1459 / 3557-1466/1455

Advogado:
(*)  Facultativo.  Indicar  quando  já  constituído,

informando,  inclusive,  o  endereço  eletrônico.
DADOS NECESSÁRIO PARA A ASSINATURA DA ATA DE

REGISTRO DE PREÇO
CONTRATADA

Razão Social: Medlevenson
Comércio e Representações de
Produtos Hospitalares Ltda

CNPJ: 05.343.029/0001-90

Endereço: Rua Dois, s/n, Quadra
008 Lote 008 - Civit I - Serra - ES
- CEP 29168-030

E-mail Institucional:
empenho@medlevensohn.com.br

Telefone: (21) 33557-1466/1455
NOME DO REPRESENTANTE
(RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO
CONTRATO)

Nome: Verônca Vianna Villaça
Szuster

Cargo: Sócia Diretora

CPF: 266.539.151-15

RG: 24.834.394-9

Data de nascimento: 23/08/1965

Endereço residencial completo:
Rua do Mercado, n° 11 - Centro -
Rio de Janeiro - RJ - CEP
20010-020

E-mail pessoal:
empenho@medlevensohn.com.br

Telefone: (21) 3557-1459

...........................................................................................................
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 70/2025

PROCESSO Nº 56/2025
PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 11/2025
O Município de Lourdes, Órgão Público Municipal  de

Direito Público Interno, CNPJ n.º 59.767.921/0001-27, com
sede na Rua José Marques Nogueira, n.º 606, bairro Centro,
município  de  Lourdes,  Estado  de  São  Paulo,  neste  ato
representada  pelo  Prefeito  Municipal,  Senhor  Odécio
Rodrigues da Silva, portador do RG nº 4.481.548-7 e do CPF
nº 704.565.008-63, ora denominado CONTRATANTE, e do
outro  lado,  a  empresa abaixo  qualificada,  ora  denominada
DETENTORA:

QUALIFICAÇÃO DA EMPRESA:
Razão Social: Medpaper Comercio de Materiais Médicos e

Hospitalar - Eireli

C.N.P.J.: 15.311.878/0001-15

Inscrição Estadual: 451.046.429.115

Endereço: Avenida Eliézer Magalhães, n° 3887

Bairro: Jardim Alvorada

CEP: 15137-112

Cidade - UF: Mirassol - SP

Telefone: (17) 3253-5274

E-mail: medpaper@medpaper.com.br

RESPONSÁVEL PELA EMPRESA:
Nome: Jean Carlos Almeida

C.I.(RG): 28.849.984-0 SSP/SP

CPF: 202.681.268-36

Estado Civil: Casado

Endereço: Rua Waltério de Oliveira Verdi, n° 300, Qd. 6,
Lt. 8

Bairro: Parque Industrial Campos Verde

CEP: 15076-130

Cidade - UF: São José do Rio Preto - SP

Telefone: (17) 3253-5274

E-mail: medpaper@medpaper.com.br

nos termos do Art. 84 e seguintes da Lei Federal nº
14.133/2021,  pelas condições estabelecidas no Edital  de
Licitação nº 12/2025, em conjunto com seus anexos e pelas
cláusulas  a  seguir  expressas,  definidoras  dos  direitos,
obrigações  e  responsabilidades  das  partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
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1.  A  presente  da  Ata  de  Registro  de  Preços  para
aquisição de materiais de enfermagem e hospitalar para
atendimento aos pacientes da Divisão Municipal de Saúde,
conforme descrições no Termo de Referência deste Edital.
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA, PRAZO, FORMA

DE EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO.
2. A vigência da presente ata de registro de preços

será  de  12  (doze)  meses,  iniciando  no  dia  de  sua
assinatura,  podendo ser  prorrogado pelos  prazos  legais,
limitado ao a vigência decenal, prevista no artigo 84 da Lei
Federal nº 14.133/2021, observado a existência de dotação
orçamentária.

§ 1º.  A entrega dos materiais será pelo período de
vigência  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  observando  os
objetos a serem entregues conforme consta no Termo de
Referência que compõe o processo de licitação nº 56/2025.

§ 2º. A presente ata de registro de preços terá como
sua gestora, a servidora Naiara Oliveira da Silva Zacarias,
ocupante do cargo de Secretária de Administração e como
fiscal,  a  servidora  Andreza  de  Fátima  da  Costa  Basílio,
ocupante do cargo de enfermeira, conforme dispõe o artigo
117, da Lei Federal nº 14.133/2021.
CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR DA ATA DE REGISTRO

DE PREÇOS
3.  O  valor  do  contrato  será  de  R$  40.488,90

(quarenta mil, quatrocentos e oitenta e oito reais e
noventa centavos).

CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
4. O pagamento será efetuado mediante emissão de

nota fiscal, devendo o ocorrer em até 30 (trinta) dias após a
execução  dos  serviços  e  aprovação  da  fiscal  da  Ata  de
Registro  de  Preços  comprovando  a  execução.

§  1º.  As  notas  fiscais/faturas,  que  apresentarem
incorreções serão devolvidas à Detentora e seu vencimento
ocorrerá em igual período acima.

§ 2º.  Ocorrendo atraso no pagamento, por culpa da
Prefe i tura  Munic ipa l ,  o  va lor  será  atual izado
monetariamente  pelo  mesmo  índice  da  atualização  dos
tributos  municipais,  entre  a  data  prevista  e  o  efetivo
pagamento, não sendo aplicado multa ou juros de mora.

§ 3º. Para fins de liquidação, o setor competente deve
verificar  se  a  Nota  Fiscal  ou  Fatura  apresentada  expressa
os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

a) O prazo de validade;
b) A data da emissão;
c) Os dados da Ata de Registro de Preço e do órgão

contratante;
d)  O  período  respectivo  de  execução  da  Ata  de

Registro de Preços;
e) O valor a pagar;
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias

cabíveis.
§  4º.  Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota

Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa,  esta  ficará  sobrestada  até  que  o  contratado

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo
após  a  comprovação da regularização da  situação,  sem
ônus à contratante;

§  5º .  A  No ta  F i s ca l  ou  Fa tu ra  deve rá  se r
obrigatoriamente  acompanhada  da  comprovação  da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line
sítios  eletrônicos  oficiais  ou  à  documentação  mencionada
no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

§ 6º. No caso de atraso pelo Contratante, os valores
devidos ao contratado serão atualizados monetariamente
entre  o  termo final  do  prazo  de  pagamento  até  a  data  de
sua  efetiva  realização,  mediante  aplicação  do  índice
utilizado para correção anual dos tributos municipais.

§ 7º. O contratado regularmente optante pelo Simples
Nacional,  nos  termos  da  Lei  Complementar  nº  123,  de
2006,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto,  o  pagamento  ficará  condicionado  à  apresentação
de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

CLÁUSULA QUINTA - SETOR RESPONSÁVEL PELO
RECEBIMENTO DA(S) DANFE(S)

5. Enviar as notas fiscais eletrônicas -  DANFES para o
S e t o r  d e  A l m o x a r i f a d o  a t r a v é s  d o  e - m a i l :
notas@lourdes.sp.gov.br

§  1º.  No(s)  preço(s)  proposto(s)  deverá(ão)  estar
inclusos, além do lucro, todas as despesas e custos, como
por exemplo: embalagem, impostos, taxas, garantia, fretes,
transportes,  tributos  de  qualquer  natureza  e  todas  as
despesas,  diretas  ou  indiretas,  relacionadas  com  o
fornecimento do objeto da presente licitação, não cabendo
à Municipalidade, nenhum custo adicional.

§ 2º. Será considerada data do pagamento o dia em
que  constar  como  emitida  a  ordem  bancária  para
pagamento.

§ 3º. Quando do pagamento, será efetuada a retenção
tributária prevista na legislação aplicável.

§  4º.  Independentemente  do  percentual  de  tributo
inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando  da  realização  do  pagamento,  os  percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

§ 5º. O contratado regularmente optante pelo Simples
Nacional,  nos  termos  da  Lei  Complementar  nº  123,  de
2006,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto,  o  pagamento  ficará  condicionado  à  apresentação
de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

§ 6º. Não será permitida a antecipação de pagamento
anterior à execução dos serviços.

CLÁUSULA SEXTA - RECURSO FINANCEIRO E
GARANTIAS CONTRATUAIS

6.  Os  recursos  financeiros  para  as  despesas  com  a
execução do objeto atendimentos pela dotação própria do
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orçamento  vigente  para  2025,  indicadas  pelo  Setor  de
Contabilidade.

§ 1º. Para os exercícios seguintes, serão alocados os
recursos  necessários  nas  respectivas  leis  orçamentárias,
inclusive sendo condição exigível para fins de prorrogação.

PARÁGRAFO ÚNICO - Não será exigido garantia para
a execução contratual.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO CRITÉRIO DE REAJUSTE,
REPACTUAÇÃO E REEQUILÍBRIO DE PREÇO E ADITIVO

CONTRATUAL
7. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os

valores registrados não serão reajustados, salvo se para
pedido  de  repactuação  ou  reequilíbrio  que  deverá  ser
solicitado nos termos da Lei em processo levado a termo a
ser  analisado  pela  Prefeitura,  observado  o  disposto  nos
casos enquadrados no Artigo 124, II, “d” da Lei Federal nº
14.133, de 01 de abril de 2021:

I.  Nem  hipótese  alguma  haverá  aplicação  de
reequilíbrio  de  preço  para  pedidos  já  efetuados  pela
administração.

II.  A  não  concessão  do  reequilíbrio  de  preço,  não
implica em justificativa para recusa na entrega do objeto.

III  O  reequilíbrio  de  preço  somente  será  concedido
quanto  comprovado o  desequilíbrio  econômico -  financeiro
nas  situações  de  força  maior,  caso  fortuito  ou  fato  do
príncipe  ou  em  decorrência  de  fatos  imprevisíveis  ou
previsíveis  de  consequências  incalculáveis  -  observando
que reajuste no preço dos insumos, folha de pagamento e
demais  despesas  dentro  dos  índices  padrões  (inflação,
previsão  em  convenção)  não  serão  considerados  para
concessão de reequilíbrio.

§ 1º.  Havendo a prorrogação da Ata de Registro de
Preço  e,  decorridos  12  (doze)  meses  da  contratação,  a
Detentora  poderá,  através  de  requerimento  específico,
solicitar a correção das bases contratuais, pedido que será
recebido e analisado pela Administração que,  em sendo
acolhido,  autorizará a correção pelo índice do INPC/IBGE
relativo ao período ou outro índice que venha substituí-lo,
descontados os eventuais reequilíbrios concedidos.

§ 2º. Não serão liberadas recomposições decorrentes
de  inflação,  que  não  configurem  álea  econômica
extraordinária,  tampouco  fato  previsível.

§ 3º. Os pedidos de recomposição de valores deverão
ser  protocolados  somente  no  Protocolo  Municipal  da
Prefeitura Municipal de Lourdes.

CLÁUSULA OITAVA - DOS DIREITOS E
RESPONSABILIDADES DAS PARTES

8. Constituem direitos da CONTRATANTE  receber o
objeto  dessa  Ata  de  Registro  de  Preços  nas  condições
avençadas e da DETENTORA perceber o valor ajustado na
forma e no prazo convencionados.

§ 1º. Constituem obrigações da CONTRATANTE:
a) Efetuar o pagamento ajustado;
b)  Dar  a  DETENTORA  as  condições  necessárias  à

regular execução da Ata de Registro de Preços, fornecendo
todos os documentos e informações necessárias, inclusive

materiais;
c)  Notificar  por  escrito  à  licitante  vencedora,  a

ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução
do objeto, fixando prazo para sua correção;

d)  Fiscalizar  o  fiel  cumprimento  das  disposições  de
execução  da  ata  firmadas  neste  instrumento,  daquelas
fixadas no Termo de Referência e na legislação pertinente,
através do Diretor de Divisão de Saúde, não eximindo a
licitante de total responsabilidade quanto a execução dos
mesmos.

§ 2º. Constituem obrigações da DETENTORA, além de
outras previstas no Termo de Referência:

a) Efetuar o objeto da Ata de Registro de Preços em
perfeitas  condições,  nas  quantidades,  prazo  e  local
indicados,  em  estrita  observância  das  especificações  do
Edital  e  da  proposta,  acompanhado  da  respectiva  nota
fiscal,  constando,  detalhadamente,  as  indicações  do
produto/serviço;

b)  Ressarcir  prejuízos  de  quaisquer  naturezas
causados ao patrimônio da CONTRATANTE ou de terceiros,
originados direta ou indiretamente da execução da Ata de
Registro  de  Preço,  inclusive  por  culpa  ou  dolo  de  seus
empregados  ou  representantes,  a  preços  atualizados,
dentro de 10 (dez) dias contados a partir da comprovação
de sua responsabilidade (caso não o faça dentro do prazo
estipulado, a CONTRATANTE poderá descontar o valor do
ressarcimento da fatura a vencer ou cobrar em juízo);

c) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a
presente  Ata  Registro  de  Preço  sem prévia  e  expressa
anuência da CONTRATANTE;

d)  Designar  responsável  pelo  gerenciamento  dos
serviços, com poderes de representante, para tratar com a
CONTRATANTE;

e)  Prestar  todos  os  esclarecimentos  que  forem
solicitados  pela  CONTRATANTE,  obrigando-se  a  atender
com brevidade;

f) Manter, durante toda a execução da Ata de Registro
de  Preços,  todas  as  condições  e  exigências  constantes
deste Termo de Referência;

g)  Responsabilizar-se  civil  e  criminalmente  por
qualquer descumprimento das disposições legais, inclusive
por acidentes decorrentes da sua ação ou omissão e pelos
danos  causados  à  CONTRATANTE  ou  a  terceiros,
decorrentes  da  execução  dos  serviços;

j)  Responsabilizar-se  pelos  encargos  trabalhistas,
previdenciários,  fiscais  e  comerciais,  resultantes  da
execução  dos  serviços  fornecidos;

h)  Atender  prontamente  a  quaisquer  exigências  da
Administração, inerentes ao objeto da presente licitação;

i) Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24
(vinte  e  quatro)  horas  de  antecedência,  motivos  que
impossibilitem  o  cumprimento  de  suas  obrigações,
acompanhada  de  devida  comprovação;

j) Manter, durante toda a execução da Ata Registro de
Preços, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
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licitação;
l)  Responsabilizar-se  pelas  despesas  dos  tributos,

encargos  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais,  comerciais,
taxas, fretes e quaisquer outras que incidam ou venham a
incidir na execução da Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA NONA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA
ATA DE REGISTRO DE PREÇO

9. A Ata de Registro de Preços deverá ser executado
fielmente  pelas  partes,  de  acordo  com  as  cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada
parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial.

§ 1º. Em caso de impedimento, ordem de paralisação
ou suspensão da Ata de Registro de Preço, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente,  anotadas  tais  circunstâncias  mediantes
simples apostila.

§ 2º. As comunicações entre o órgão ou entidade e a
Detentora devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato  exigir  tal  formalidade,  admitindo-se  o  uso  de
mensagem  eletrônica  para  esse  fim.

§  3º.  O  órgão  ou  entidade  poderá  convocar
representante  da  empresa  para  adoção  de  providências
que devam ser cumpridas de imediato.

§ 4º. A execução da Ata de Registro de Preços deverá
ser  acompanhada  e  fiscalizada  pelo  fiscal  da  Ata  de
Registro de Preço, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº
14.133, de 2021, art. 117, caput).

§  5º.  A  fiscal  técnica  do  contrato  acompanhará  a
execução da Ata de Registro de Preços, para que sejam
cumpridas  todas  as  condições  estabelecidas  na  Ata  de
Registro  de  Preços,  de  modo  a  assegurar  os  melhores
resultados para a Administração.

§ 6º. A fiscal anotará no histórico de gerenciamento de
todas as ocorrências relacionadas à execução da Ata de
Registro de Preços, com a descrição do que for necessário
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
(Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º).

§  7º.  Identificada  qualquer  inexatidão  ou
irregularidade, a fiscal emitirá notificações para a correção
da execução da Ata de Registro de Preços, determinando
prazo para a correção.

§  8º.  A  fiscal  informará  a  gestora,  em tempo  hábil,  a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso.

§ 9º. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a
execução  da  Ata  da  Registro  de  Preços  nas  datas
aprazadas,  o  fiscal  técnico  do  contrato  comunicará  o  fato
imediatamente ao gestor da Ata de Registro de Preços.

§ 10º. A fiscal comunicará a gestora, em tempo hábil,
o  término  da  Ata  de  Registro  de  Preços  sob  sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à
prorrogação contratual.

§ 11º. A gestora acompanhará os registros realizados
pelos  fiscais,  de  todas  as  ocorrências  relacionadas  à

execução  da  Ata  de  Registro  de  Preço  e  as  medidas
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior
àquelas que ultrapassarem a sua competência.

§ 12º.  A fiscal  verificará a manutenção das condições
de habilitação da Detentora, acompanhará o empenho, o
pagamento,  as garantias,  as glosas e a formalização de
apostilamento  e  termos  aditivos,  solicitando  quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

§ 13º.  Caso ocorra descumprimento das obrigações
contratuais, a fiscal atuará tempestivamente na solução do
problema, reportando ao gestor do contrato para que tome
as  providências  cabíveis,  quando  ultrapassar  a  sua
competência.

§ 14º. A gestora coordenará a atualização do processo
de  acompanhamento  e  fiscalização  contendo  todos  os
registros  formais  da  execução  no  histór ico  de
gerenciamento  do  contrato,  a  exemplo  da  ordem  de
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à
verificação da necessidade de adequações do contrato para
fins de atendimento da finalidade da administração.

§  15º.  A  gestora  acompanhará  a  manutenção  das
condições  de  habilitação  da  Detentora,  para  fins  de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas
que obstem o  fluxo normal  da  liquidação e  do  pagamento
da despesa no relatório de riscos eventuais.

§ 16º. A gestora emitirá documento comprobatório da
avaliação  realizada  pelos  fiscais  técnico,  administrativo  e
setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas
pela  Detentora,  com  menção  ao  seu  desempenho  na
execução  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  baseado  nos
indicadores  objetivamente  definidos  e  aferidos,  e  a
eventuais  penalidades  aplicadas,  devendo  constar  do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

§  17º.  A  gestora  tomará  providências  para  a
formal i zação  de  processo  admin is t rat ivo  de
responsabilização para fins de aplicação de sanções,  a ser
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº
14.133,  de  2021,  ou  pelo  agente  ou  pelo  setor  com
competência para tal, conforme o caso.

§  18º.  A  fiscal  do  contrato  comunicará  a  gestora,  em
tempo hábil, o término da Ata de Registro de Preços sob
sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação
ou prorrogação contratual.

§  19º.  A  gestora  deverá  elaborar  relatório  final  com
informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado  a  contratação  e  eventuais  condutas  a  serem
adotadas  para  o  aprimoramento  das  atividades  da
Administração.

§  20º.  A  gestora  deverá  enviar  a  documentação
pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos  de  liquidação  e  pagamento,  no  valor
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos da Ata
de Registro de Preços.

§  21º.  Exercerão a  fiscalização da Ata  de Registro  de
Preços e registrarão todas as ocorrências e as deficiências
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verificadas  em  relatório,  cuja  cópia  será  encaminhada  à
licitante vencedora, objetivando a imediata correção das
irregularidades  apontadas  pelas  Secretarias  Municipais,
responsável pela execução dos serviços.

§  22º.  As  exigências  e  a  atuação  da  fiscalização  em
nada  restringe  a  responsabilidade,  única,  integral  e
exclusiva  da  licitante  vencedora,  no  que  concerne  à
execução do objeto da Ata de Registro de Preços.

§ 23º. A Ata de Registro de Preços terá como gestora a
Senhora  Naiara  Oliveira  da  Silva  Zacarias,  ocupante  do
cargo  de  Secretário  da  Administração  e  fiscal  Andreza  de
Fatima da Costa Basílio, ocupante do cargo de Enfermeira,
conforme  dispõe  o  artigo  117,  da  Lei  Federal  nº
14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE

INADIMPLEMENTO CONTRATUAL
9. O descumprimento do disposto na Ata de Registro

de Preços ou cometimento das faltas disposta no artigo
155, da Lei Federal nº 14.133/2021, implica na aplicação
das sanções previstas no artigo 156 da mesma Lei, qual
seja:

a)  Advertência  -  inciso  I,  quando  dar  causa  a
inexecução parcial da Ata de Registro de Preços;

b) Multa de até 10% sobre o valor total  da ata de
registro de preço - inciso II;

c) Multa de até 0,5% (meio por cento) ao dia, do valor
da  Ata  de  Registro  de  Preços,  caso  haja  atraso  na
assinatura da Ata de Registro de Preços, da comprovação
de  atendimento  ao  exigido  quanto  a  rede  credenciada,
atraso na execução dos serviços, ainda que seja parcial ao
solicitado, limitado a 30% (trinta por cento) - inciso II.

d)  Impedimento  de  l icitar  e  contratar  com  a
CONTRATANTE pelo prazo de até 03 (três) anos - inciso III,
quando cometido as infrações previstas nos incisos II, III, IV,
V, VI e VII do caput do art. 155;

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
com a Administração Pública pelo prazo de até 03 (três)
anos,  quando  cometido  as  infrações  administrativas
previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155
desta  Lei,  bem  como  pelas  infrações  administrativas
previstas  nos  incisos  II,  III,  IV,  V,  VI  e  VII  do  caput  do
referido artigo.

§ 1º. A sanção de que trata a alínea ‘b”, não poderá
ser aplicada sem que seja garantido o exercício de prévia e
ampla defesa pelo prazo de 15 (quinze) dias uteis, artigo
157, da Lei Federal nº 14.133/2021.

§ 2º. As sanções das alíneas “c” e “d” não poderá ser
a p l i c a d a  s e m  q u e  s e j a  a b e r t o  p r o c e s s o  d e
responsabilização, garantido o exercício de prévia e ampla
defesa pelo prazo de 15 (quinze) dias uteis, artigo 157, da
Lei Federal nº 14.133/2021.

§ 3º. A aplicação das sanções deverá ser precedida de
análise jurídica e somente pelo Diretor Geral, conforme §
6º, do artigo 156, da Lei Federal nº 14.133/2021.

§  4º.  A  sequência  do  rol  previsto  nas  alíneas  do

subitem  1,  não  é  obrigatório,  podendo  ser  aplicada  a
sanção mais severa em conformidade com a falha cometida
pelo CONTRATADO.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO
11. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser

rescindido nas hipóteses previstas no artigo 137, da Lei
Federal nº 14.133/2021.

§  1º.  A  extinção  poderá  ocorrer  nas  formas  definidas
no artigo 138, da Lei Federal nº 14.133/2021, observando a
obrigatoriedade de conclusão de termo quando esta ocorrer
de forma unilateral ou consensual.

§  2º.  Havendo  a  extinção  por  culta  exclusiva  da
CONTRATANTE,  esta  deverá  ressarcir  a  DETENTORA  de
eventuais  prejuízos  devidamente  comprovados,  além de
prover o pagamento dos serviços executados até a data da
extinção.

§  3º.  Ocorrendo  a  rescisão  por  ato  unilateral  da
CONTRANTE, além das sanções previstas no contrato e em
lei, poderá acarretar as consequências previstas no artigo
139, da Lei Federal nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA LEGISLAÇÃO
APLICAVEL E ORIGEM

12. O presente contrato é regido pela Lei Federal nº
14.133 de 01 de abril de 2021, em especial, pelos artigos
89 e seguintes, sendo os casos omissos resolvidos a luz
desta legislação.

PARÁGRAFO ÚNICO - A Ata de Registros de Preços
tem por origem o processo de licitação nº 56/2025, sendo
que o mesmo passa a ser parte integrante deste, inclusive
a proposta da Ata de Registro de preço.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ELEIÇÃO DO FORO

13. Fica eleito o foro da Comarca de Buritama - SP
para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente Ata
de  Registro  de  Preço,  excluindo-se  quaisquer  outro  por
mais privilegiado que seja.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES
GERAIS

14.  Para  atendimento  dos  objetivos  desta  Ata  de
Registro de Preço, a DETENTORA não poderá subcontratar
outras  empresas,  sem  que  haja  prévia  anuência  da
CONTRATANTE, nos termos do artigo 122, da Lei Federal nº
14.133/2021.

§ 1º. Em qualquer caso, a DETENTORA assume, para
todos  os  efeitos  de  direito,  a  responsabilidade  direta  e
integral pela execução dos serviços.

§  2º.  Eventuais  divergências  nas  especificações
contidas  nesta  avença  deverão  ser  resolvidas  pela
CONTRATANTE,  a  seu  critério,  em conformidade  com a
legislação vigente,  ressalvada indenização por  eventuais
perdas e danos.

14.1. E por estarem justas e Detentoras,  as partes
assinam o presente instrumento contratual, em 3 (três) vias
iguais  e  rubricadas  para  todos  os  fins  de  direito,  na
presença  das  testemunhas  abaixo.

Lourdes - SP, 01 de agosto de 2025.
Odécio Rodrigues da Silva
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Prefeito Municipal
Contratante

Naiara Oliveira da Silva Zacarias
Secretária de Administração

Gestora de Contratos
Andreza de Fátima da Costa Basílio

Enfermeira
Fiscal do Contrato

Medpaper Comercio de Materiais Médicos e Hospitalar -
Eireli

Jean Carlos de Almeida
Detentora

Testemunhas:
1)
__________________________________

2)_________________________________

Nome: Nome:
(RG) (RG)

ANEXO I
ITEM QTD OBJETO APRESENTAÇÃO MARCA

VALOR
UNITÁRIO

TOTAL

5 10
Agulha hipodérmica descartável
13 x 4,5

Cx c/ 100
unidades

Sol
Millenium

R$ 4,00 R$ 40,00

6 40
Agulha hipodérmica descartável
25 x 7

Cx c/ 100
unidades

Sol
Millenium

R$ 4,00 R$
160,00

7 40
Agulha hipodérmica descartável
30 x 8

Cx c/ 100
unidades

Medix
R$ 4,00 R$

160,00

9 40
Agulha hipodérmica descartável
25 x 8

Cx c/ 100
unidades

Medix
R$ 4,90 R$

196,00

29 100
Coletor Urina Sistema Fechado
2000 ml

Unidade Biomass
R$ 3,18 R$

318,00

31 20.000

Compressa cirúrgica de gaze
hidrófila 7,5x7,5 - 5 dobras - 11
fios estéril - pacote com 10
unidades

Pacote com 10
unid.

Fortclean R$ 0,44
R$
8.800,00

34 20 Detergente enzimático Litro Prolink
R$ 15,40 R$

308,00

73 30 Lancetadora para glicemia capilar Unidade Biomass
R$ 4,10 R$

123,00

81 400
Luva de látex para procedimento
estéril, nº 7,0

Unidade/par Becare
R$ 1,25 R$

500,00

82 400
Luva de látex para procedimento
estéril nº 7,5

Unidade/par Becare
R$ 1,25 R$

500,00

83 400
Luva de látex para procedimento
estéril, nº 8,0

Unidade/par Becare
R$ 1,25 R$

500,00

91 50 Papel lençol 70 cm x 50 m Unidade/rolo Fortclean
R$ 6,91 R$

345,50

92 50 Papel lençol 50 cm x 50 m Unidade/rolo Fortclean
R$ 5,74 R$

287,00

102 100 Solução Fisiológica 0,9% 250ml
Cx c/ 30
unidades

Farmarin
R$
112,05

R$
11.205,00

103 100 Solução Fisiológica 0,9% 500ml
Cx c/ 20
unidades

Farmarin
R$ 87,49 R$

8.749,00
107 10 Termômetro digital axilar Unidade Premium R$ 9,74 R$ 97,40

120 20
Oximetro de Dedo para verificar
nível de oxigênio

Unidade Accumed
R$ 82,50 R$

1.650,00

171 500
Papel interfolhado 100% celulose
1ª qualidade

Pacote com
1000 folhas

Nobre
R$ 13,10 R$

6.550,00
Total R$ 40.488,90

Lourdes - SP, 01 de agosto de 2025.
Odécio Rodrigues da Silva

Prefeito Municipal
Contratante

Naiara Oliveira da Silva Zacarias
Secretária de Administração

Gestora de Contratos
Andreza de Fátima da Costa Basílio

Enfermeira
Fiscal do Contrato

Medpaper Comercio de Materiais Médicos e Hospitalar -
Eireli

Jean Carlos de Almeida
Detentora

Testemunhas:
1)
__________________________________

2)_________________________________

Nome: Nome:
(RG) (RG)

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE LOURDES
DETENTORA:  MEDPAPER  COMERCIO  DE  MATERIAIS

MÉDICOS E HOSPITALAR - EIRELI
PREGAO  PRESENCIAL  SRP  Nº  (DE  ORIGEM):

11/2025
OBJETO:A  PRESENTE  DA  ATA  DE  REGISTRO  DE

PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ODONTOLÓGICOS
PARA  ATENDIMENTO  AOS  PACIENTES  DA  DIVISÃO
MUNICIPAL  DE  SAÚDE.

A D V O G A D O  ( S ) /  N º  O A B :  ( * )
________________________________________

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:
1. Estamos CIENTES de que:
a) O ajuste acima referido estará sujeito a análise e

julgamento  pelo  Tribunal  de  Contas  do  Estado  de  São
Paulo,  cujo  trâmite  processual  ocorrerá  pelo  sistema
eletrônico;

b) Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e
extraindo  cópias  das  manifestações  de  interesse,
Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no
Sistema de  Processo  Eletrônico,  conforme dados  abaixo
indicados,  em  consonância  com  o  estabelecido  na
Resolução  nº  01/2011  do  TCESP;

c) Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os
Despachos  e  Decisões  que  vierem  a  ser  tomados,
relativamente  ao  aludido  processo,  serão  publicados  no
Diário  Oficial  do  Estado,  Caderno  do  Poder  Legislativo,
parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709,
de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a
contagem  dos  prazos  processuais,  conforme  regras  do
Código de Processo Civil;

d)  Qualquer alteração de endereço –  residencial  ou
eletrônico – ou telefones de contato deverá ser comunicada
pelo interessado, peticionando no processo.

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu

julgamento final e consequente publicação;
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b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas
formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa,
interpor recursos e o que mais couber.

Lourdes - SP, 01 de agosto de 2025.
GESTOR DO ÓRGÃO/ENTIDADE:

Nome: Odécio Rodrigues da Silva

Cargo: Prefeito

RG: 4.481.548-7

CPF 704.565.008-63

Data de Nascimento: 28/10/1947

Endereço residencial
completo:

Rua José Soares da Silva, n° 663 -
Lourdes - SP - CEP 15285-005

E-mail institucional: prefeito@lourdes.sp.gov.br

E-mail pessoal: odecioprefeito@gmail.com

Telefone(s): (18) 99617-8382

Assinatura:

Responsáveis que assinaram o ajuste:
Pela CONTRATANTE:

Nome: Odécio Rodrigues da Silva

Cargo: Prefeito

RG 4.481.548-7

CPF: 704.565.008-63

Data de Nascimento: 28/10/1947

Endereço residencial
completo:

Rua José Soares da Silva, n° 663 -
Lourdes - SP - CEP 15285-005

E-mail institucional: prefeito@lourdes.sp.gov.br

E-mail pessoal: odecioprefeito@gmail.com

Telefone(s): (18) 99617-8382

Assinatura:

Pela CONTRATANTE:

Nome: Andreza de Fatima da Costa Basílio

Cargo: Enfermeira

RG: 27.218.830-X

CPF: 286.698.768-33

Data de Nascimento: 13/08/1974

Endereço residencial
completo:

Rua João Serafim da Silva Filho, n° 502 -
Centro - Lourdes - SP - CEP 15285-007

E-mail institucional: saude@lourdes.sp.gov.br

E-mail pessoal: andreza.basilio@hotmail.com

Telefone(s): (18) 3699-1188 / (18) 99788-6981

Assinatura:

Pela CONTRATANTE:

Nome: Naiara Oliveira da Silva Zacarias

Cargo: Secretário da Administração

RG: 47.604.947-7 SSP/SP

CPF: 403.039.018-88

Data de Nascimento: 02/07/1991

Endereço residencial
completo:

Avenida Jerônimo Marques Nogueira, n°
075 - Conj. Hab. Dr. Pio Antunes de
Figueiredo - Lourdes - SP - CEP
15285-072

E-mail institucional: contratos@lourdes.sp.gov.br

E-mail pessoal: nayara-zacarias@hotmail.com

Telefone(s): (18) 3699.9000 / (18) 99777.9502

Assinatura:

Pela DETENTORA:

Nome: Jean Carlos de Almeida

Cargo:
RG:
CPF:

Representante Legal
28.849.984-0 SSP/SP
202.681.268-36

Data de Nascimento: 30/03/1979

Endereço residencial
completo:

Rua Waltério de Oliveira Verdi, n° 300,
Qd. 6, Lt. 8 - Parque Industrial Campo
Verde - São José do Rio Preto - SP - CEP
15076-130

E-mail institucional:
E-mail pessoal:
Telefones(s):
Assinatura:

medpaper@medpaper.com.br
medpaper@medpaper.com.br
(17) 3253-5274

Advogado:  (*)  Facultativo.  Indicar  quando  já
constituído,  informando,  inclusive,  o  endereço  eletrônico.

DADOS NECESSÁRIO PARA A ASSINATURA DO
CONTRATO

Contratada:

Razão Social: Medpaper Comercio de Materiais Médicos e
Hospitalar - Eireli

CNPJ: 15.311.878/0001-15

Endereço: Avenida Eliezer Magalhães, n° 3887 - Jardim Alvorada -
Mirassol - SP CEP 15137-112

E-mail Institucional: medpaper@medpaper.com.br

Telefone: (17) 3253-5274
Nome do representante
(responsável pela assinatura do contrato)

Nome: Jean Carlos de Almeida

Cargo: Representante Legal

CPF: 202.681.268-36

RG: 28.849.984-0 SSP/SP

Data de nascimento: 30/03/1979

Endereço residencial completo: Rua Waltério de Oliveira Verdi, n°
300, Qd. 6, Lt. 8, - Parque Industrial Campo Verde - São José do
Rio Preto - SP CEP 15076-130

E-mail pessoal: medpaper@medpaper.com.br

Telefone: (17) 3253-5274

...........................................................................................................
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 71/2025

PROCESSO Nº 56/2025
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PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 11/2025
O Município de Lourdes, Órgão Público Municipal  de

Direito Público Interno, CNPJ n.º 59.767.921/0001-27, com
sede na Rua José Marques Nogueira, n.º 606, bairro Centro,
município  de  Lourdes,  Estado  de  São  Paulo,  neste  ato
representada  pelo  Prefeito  Municipal,  Senhor  Odécio
Rodrigues da Silva, portador do RG nº 4.481.548-7 e do CPF
nº 704.565.008-63, ora denominado CONTRATANTE, e do
outro  lado,  a  empresa abaixo  qualificada,  ora  denominada
DETENTORA:

QUALIFICAÇÃO DA EMPRESA:
Razão Social: Soquímica Laboratórios Ltda

C.N.P.J.: 59.225.68/0001-74

Inscrição Estadual: 647.255.349.114

Endereço: Avenida Janio Quadros, n° 200

Bairro: São José do Rio Preto - SP

CEP: 15092-602

Cidade - UF: Distrito Industrial Ulisses Guimarães

Telefone: (17) 2139-3090

E-mail: licitacao@gruposoquimica.com.br

RESPONSÁVEL PELA EMPRESA:
Nome: Melquia Costa Santos

C.I.(RG): 55.626.787-4 SSP/SP

CPF: 014.586.345-07

Estado Civil: Solteira

Endereço: Rua Maria Longhi, n° 425, apto 404 - Unique
São Deocleciano

Bairro: São Deocleciano

CEP: 15057-050

Cidade - UF: São José do Rio Preto - SP

Telefone: (17) 2139-3090

E-mail: licitacao@gruposoquimica.com.br

nos termos do Art. 84 e seguintes da Lei Federal nº
14.133/2021,  pelas condições estabelecidas no Edital  de
Licitação nº 12/2025, em conjunto com seus anexos e pelas
cláusulas  a  seguir  expressas,  definidoras  dos  direitos,
obrigações  e  responsabilidades  das  partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
1.  A  presente  da  Ata  de  Registro  de  Preços  para

aquisição de materiais de enfermagem e hospitalar para
atendimento aos pacientes da Divisão Municipal de Saúde,
conforme descrições no Termo de Referência deste Edital.
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA, PRAZO, FORMA

DE EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO.
2. A vigência da presente ata de registro de preços

será  de  12  (doze)  meses,  iniciando  no  dia  de  sua
assinatura,  podendo ser  prorrogado pelos  prazos  legais,
limitado ao a vigência decenal, prevista no artigo 84 da Lei
Federal nº 14.133/2021, observado a existência de dotação
orçamentária.

§ 1º.  A entrega dos materiais será pelo período de

vigência  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  observando  os
objetos a serem entregues conforme consta no Termo de
Referência que compõe o processo de licitação nº 56/2025.

§ 2º. A presente ata de registro de preços terá como
sua gestora, a servidora Naiara Oliveira da Silva Zacarias,
ocupante do cargo de Secretária de Administração e como
fiscal,  a  servidora  Andreza  de  Fátima  da  Costa  Basílio,
ocupante do cargo de enfermeira, conforme dispõe o artigo
117, da Lei Federal nº 14.133/2021.
CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR DA ATA DE REGISTRO

DE PREÇOS
3. O valor do contrato será de R$ 12.150,00 (doze

mil e cento e cinquenta reais).
CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

4. O pagamento será efetuado mediante emissão de
nota fiscal, devendo o ocorrer em até 30 (trinta) dias após a
execução  dos  serviços  e  aprovação  da  fiscal  da  Ata  de
Registro  de  Preços  comprovando  a  execução.

§  1º.  As  notas  fiscais/faturas,  que  apresentarem
incorreções serão devolvidas à Detentora e seu vencimento
ocorrerá em igual período acima.

§ 2º.  Ocorrendo atraso no pagamento, por culpa da
Prefe i tura  Munic ipa l ,  o  va lor  será  atual izado
monetariamente  pelo  mesmo  índice  da  atualização  dos
tributos  municipais,  entre  a  data  prevista  e  o  efetivo
pagamento, não sendo aplicado multa ou juros de mora.

§ 3º. Para fins de liquidação, o setor competente deve
verificar  se  a  Nota  Fiscal  ou  Fatura  apresentada  expressa
os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

a) O prazo de validade;
b) A data da emissão;
c) Os dados da Ata de Registro de Preço e do órgão

contratante;
d)  O  período  respectivo  de  execução  da  Ata  de

Registro de Preços;
e) O valor a pagar;
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias

cabíveis.
§  4º.  Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota

Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa,  esta  ficará  sobrestada  até  que  o  contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo
após  a  comprovação da regularização da  situação,  sem
ônus à contratante;

§  5º .  A  No ta  F i s ca l  ou  Fa tu ra  deve rá  se r
obrigatoriamente  acompanhada  da  comprovação  da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line
sítios  eletrônicos  oficiais  ou  à  documentação  mencionada
no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

§ 6º. No caso de atraso pelo Contratante, os valores
devidos ao contratado serão atualizados monetariamente
entre  o  termo final  do  prazo  de  pagamento  até  a  data  de
sua  efetiva  realização,  mediante  aplicação  do  índice
utilizado para correção anual dos tributos municipais.

§ 7º. O contratado regularmente optante pelo Simples
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Nacional,  nos  termos  da  Lei  Complementar  nº  123,  de
2006,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto,  o  pagamento  ficará  condicionado  à  apresentação
de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

CLÁUSULA QUINTA - SETOR RESPONSÁVEL PELO
RECEBIMENTO DA(S) DANFE(S)

5. Enviar as notas fiscais eletrônicas -  DANFES para o
S e t o r  d e  A l m o x a r i f a d o  a t r a v é s  d o  e - m a i l :
notas@lourdes.sp.gov.br

§  1º.  No(s)  preço(s)  proposto(s)  deverá(ão)  estar
inclusos, além do lucro, todas as despesas e custos, como
por exemplo: embalagem, impostos, taxas, garantia, fretes,
transportes,  tributos  de  qualquer  natureza  e  todas  as
despesas,  diretas  ou  indiretas,  relacionadas  com  o
fornecimento do objeto da presente licitação, não cabendo
à Municipalidade, nenhum custo adicional.

§ 2º. Será considerada data do pagamento o dia em
que  constar  como  emitida  a  ordem  bancária  para
pagamento.

§ 3º. Quando do pagamento, será efetuada a retenção
tributária prevista na legislação aplicável.

§  4º.  Independentemente  do  percentual  de  tributo
inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando  da  realização  do  pagamento,  os  percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

§ 5º. O contratado regularmente optante pelo Simples
Nacional,  nos  termos  da  Lei  Complementar  nº  123,  de
2006,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto,  o  pagamento  ficará  condicionado  à  apresentação
de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

§ 6º. Não será permitida a antecipação de pagamento
anterior à execução dos serviços.

CLÁUSULA SEXTA - RECURSO FINANCEIRO E
GARANTIAS CONTRATUAIS

6.  Os  recursos  financeiros  para  as  despesas  com  a
execução do objeto atendimentos pela dotação própria do
orçamento  vigente  para  2025,  indicadas  pelo  Setor  de
Contabilidade.

§ 1º. Para os exercícios seguintes, serão alocados os
recursos  necessários  nas  respectivas  leis  orçamentárias,
inclusive sendo condição exigível para fins de prorrogação.

PARÁGRAFO ÚNICO - Não será exigido garantia para
a execução contratual.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO CRITÉRIO DE REAJUSTE,
REPACTUAÇÃO E REEQUILÍBRIO DE PREÇO E ADITIVO

CONTRATUAL
7. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os

valores registrados não serão reajustados, salvo se para
pedido  de  repactuação  ou  reequilíbrio  que  deverá  ser
solicitado nos termos da Lei em processo levado a termo a

ser  analisado  pela  Prefeitura,  observado  o  disposto  nos
casos enquadrados no Artigo 124, II, “d” da Lei Federal nº
14.133, de 01 de abril de 2021:

I.  Nem  hipótese  alguma  haverá  aplicação  de
reequilíbrio  de  preço  para  pedidos  já  efetuados  pela
administração.

II.  A  não  concessão  do  reequilíbrio  de  preço,  não
implica em justificativa para recusa na entrega do objeto.

III  O  reequilíbrio  de  preço  somente  será  concedido
quanto  comprovado o  desequilíbrio  econômico -  financeiro
nas  situações  de  força  maior,  caso  fortuito  ou  fato  do
príncipe  ou  em  decorrência  de  fatos  imprevisíveis  ou
previsíveis  de  consequências  incalculáveis  -  observando
que reajuste no preço dos insumos, folha de pagamento e
demais  despesas  dentro  dos  índices  padrões  (inflação,
previsão  em  convenção)  não  serão  considerados  para
concessão de reequilíbrio.

§ 1º.  Havendo a prorrogação da Ata de Registro de
Preço  e,  decorridos  12  (doze)  meses  da  contratação,  a
Detentora  poderá,  através  de  requerimento  específico,
solicitar a correção das bases contratuais, pedido que será
recebido e analisado pela Administração que,  em sendo
acolhido,  autorizará a correção pelo índice do INPC/IBGE
relativo ao período ou outro índice que venha substituí-lo,
descontados os eventuais reequilíbrios concedidos.

§ 2º. Não serão liberadas recomposições decorrentes
de  inflação,  que  não  configurem  álea  econômica
extraordinária,  tampouco  fato  previsível.

§ 3º. Os pedidos de recomposição de valores deverão
ser  protocolados  somente  no  Protocolo  Municipal  da
Prefeitura Municipal de Lourdes.

CLÁUSULA OITAVA - DOS DIREITOS E
RESPONSABILIDADES DAS PARTES

8. Constituem direitos da CONTRATANTE  receber o
objeto  dessa  Ata  de  Registro  de  Preços  nas  condições
avençadas e da DETENTORA perceber o valor ajustado na
forma e no prazo convencionados.

§ 1º. Constituem obrigações da CONTRATANTE:
a) Efetuar o pagamento ajustado;
b)  Dar  a  DETENTORA  as  condições  necessárias  à

regular execução da Ata de Registro de Preços, fornecendo
todos os documentos e informações necessárias, inclusive
materiais;

c)  Notificar  por  escrito  à  licitante  vencedora,  a
ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução
do objeto, fixando prazo para sua correção;

d)  Fiscalizar  o  fiel  cumprimento  das  disposições  de
execução  da  ata  firmadas  neste  instrumento,  daquelas
fixadas no Termo de Referência e na legislação pertinente,
através do Diretor de Divisão de Saúde, não eximindo a
licitante de total responsabilidade quanto a execução dos
mesmos.

§ 2º. Constituem obrigações da DETENTORA, além de
outras previstas no Termo de Referência:

a) Efetuar o objeto da Ata de Registro de Preços em
perfeitas  condições,  nas  quantidades,  prazo  e  local



DIÁRIO OFICIAL
MUNICÍPIO DE LOURDES

Conforme Lei Municipal nº 1.465, de 19 de setembro de 2017

Quarta-feira, 20 de agosto de 2025 Ano IX | Edição nº 1059 Página 53 de 64

Município de Lourdes - SP
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

indicados,  em  estrita  observância  das  especificações  do
Edital  e  da  proposta,  acompanhado  da  respectiva  nota
fiscal,  constando,  detalhadamente,  as  indicações  do
produto/serviço;

b)  Ressarcir  prejuízos  de  quaisquer  naturezas
causados ao patrimônio da CONTRATANTE ou de terceiros,
originados direta ou indiretamente da execução da Ata de
Registro  de  Preço,  inclusive  por  culpa  ou  dolo  de  seus
empregados  ou  representantes,  a  preços  atualizados,
dentro de 10 (dez) dias contados a partir da comprovação
de sua responsabilidade (caso não o faça dentro do prazo
estipulado, a CONTRATANTE poderá descontar o valor do
ressarcimento da fatura a vencer ou cobrar em juízo);

c) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a
presente  Ata  Registro  de  Preço  sem prévia  e  expressa
anuência da CONTRATANTE;

d)  Designar  responsável  pelo  gerenciamento  dos
serviços, com poderes de representante, para tratar com a
CONTRATANTE;

e)  Prestar  todos  os  esclarecimentos  que  forem
solicitados  pela  CONTRATANTE,  obrigando-se  a  atender
com brevidade;

f) Manter, durante toda a execução da Ata de Registro
de  Preços,  todas  as  condições  e  exigências  constantes
deste Termo de Referência;

g)  Responsabilizar-se  civil  e  criminalmente  por
qualquer descumprimento das disposições legais, inclusive
por acidentes decorrentes da sua ação ou omissão e pelos
danos  causados  à  CONTRATANTE  ou  a  terceiros,
decorrentes  da  execução  dos  serviços;

j)  Responsabilizar-se  pelos  encargos  trabalhistas,
previdenciários,  fiscais  e  comerciais,  resultantes  da
execução  dos  serviços  fornecidos;

h)  Atender  prontamente  a  quaisquer  exigências  da
Administração, inerentes ao objeto da presente licitação;

i) Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24
(vinte  e  quatro)  horas  de  antecedência,  motivos  que
impossibilitem  o  cumprimento  de  suas  obrigações,
acompanhada  de  devida  comprovação;

j) Manter, durante toda a execução da Ata Registro de
Preços, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;

l)  Responsabilizar-se  pelas  despesas  dos  tributos,
encargos  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais,  comerciais,
taxas, fretes e quaisquer outras que incidam ou venham a
incidir na execução da Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA NONA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA
ATA DE REGISTRO DE PREÇO

9. A Ata de Registro de Preços deverá ser executado
fielmente  pelas  partes,  de  acordo  com  as  cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada
parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial.

§ 1º. Em caso de impedimento, ordem de paralisação
ou suspensão da Ata de Registro de Preço, o cronograma

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente,  anotadas  tais  circunstâncias  mediantes
simples apostila.

§ 2º. As comunicações entre o órgão ou entidade e a
Detentora devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato  exigir  tal  formalidade,  admitindo-se  o  uso  de
mensagem  eletrônica  para  esse  fim.

§  3º.  O  órgão  ou  entidade  poderá  convocar
representante  da  empresa  para  adoção  de  providências
que devam ser cumpridas de imediato.

§ 4º. A execução da Ata de Registro de Preços deverá
ser  acompanhada  e  fiscalizada  pelo  fiscal  da  Ata  de
Registro de Preço, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº
14.133, de 2021, art. 117, caput).

§  5º.  A  fiscal  técnica  do  contrato  acompanhará  a
execução da Ata de Registro de Preços, para que sejam
cumpridas  todas  as  condições  estabelecidas  na  Ata  de
Registro  de  Preços,  de  modo  a  assegurar  os  melhores
resultados para a Administração.

§ 6º. A fiscal anotará no histórico de gerenciamento de
todas as ocorrências relacionadas à execução da Ata de
Registro de Preços, com a descrição do que for necessário
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
(Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º).

§  7º.  Identificada  qualquer  inexatidão  ou
irregularidade, a fiscal emitirá notificações para a correção
da execução da Ata de Registro de Preços, determinando
prazo para a correção.

§  8º.  A  fiscal  informará  a  gestora,  em tempo  hábil,  a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso.

§ 9º. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a
execução  da  Ata  da  Registro  de  Preços  nas  datas
aprazadas,  o  fiscal  técnico  do  contrato  comunicará  o  fato
imediatamente ao gestor da Ata de Registro de Preços.

§ 10º. A fiscal comunicará a gestora, em tempo hábil,
o  término  da  Ata  de  Registro  de  Preços  sob  sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à
prorrogação contratual.

§ 11º. A gestora acompanhará os registros realizados
pelos  fiscais,  de  todas  as  ocorrências  relacionadas  à
execução  da  Ata  de  Registro  de  Preço  e  as  medidas
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior
àquelas que ultrapassarem a sua competência.

§ 12º.  A fiscal  verificará a manutenção das condições
de habilitação da Detentora, acompanhará o empenho, o
pagamento,  as garantias,  as glosas e a formalização de
apostilamento  e  termos  aditivos,  solicitando  quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

§ 13º.  Caso ocorra descumprimento das obrigações
contratuais, a fiscal atuará tempestivamente na solução do
problema, reportando ao gestor do contrato para que tome
as  providências  cabíveis,  quando  ultrapassar  a  sua
competência.

§ 14º. A gestora coordenará a atualização do processo
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de  acompanhamento  e  fiscalização  contendo  todos  os
registros  formais  da  execução  no  histór ico  de
gerenciamento  do  contrato,  a  exemplo  da  ordem  de
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à
verificação da necessidade de adequações do contrato para
fins de atendimento da finalidade da administração.

§  15º.  A  gestora  acompanhará  a  manutenção  das
condições  de  habilitação  da  Detentora,  para  fins  de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas
que obstem o  fluxo normal  da  liquidação e  do  pagamento
da despesa no relatório de riscos eventuais.

§ 16º. A gestora emitirá documento comprobatório da
avaliação  realizada  pelos  fiscais  técnico,  administrativo  e
setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas
pela  Detentora,  com  menção  ao  seu  desempenho  na
execução  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  baseado  nos
indicadores  objetivamente  definidos  e  aferidos,  e  a
eventuais  penalidades  aplicadas,  devendo  constar  do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

§  17º.  A  gestora  tomará  providências  para  a
formal i zação  de  processo  admin is t rat ivo  de
responsabilização para fins de aplicação de sanções,  a ser
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº
14.133,  de  2021,  ou  pelo  agente  ou  pelo  setor  com
competência para tal, conforme o caso.

§  18º.  A  fiscal  do  contrato  comunicará  a  gestora,  em
tempo hábil, o término da Ata de Registro de Preços sob
sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação
ou prorrogação contratual.

§  19º.  A  gestora  deverá  elaborar  relatório  final  com
informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado  a  contratação  e  eventuais  condutas  a  serem
adotadas  para  o  aprimoramento  das  atividades  da
Administração.

§  20º.  A  gestora  deverá  enviar  a  documentação
pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos  de  liquidação  e  pagamento,  no  valor
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos da Ata
de Registro de Preços.

§  21º.  Exercerão a  fiscalização da Ata  de Registro  de
Preços e registrarão todas as ocorrências e as deficiências
verificadas  em  relatório,  cuja  cópia  será  encaminhada  à
licitante vencedora, objetivando a imediata correção das
irregularidades  apontadas  pelas  Secretarias  Municipais,
responsável pela execução dos serviços.

§  22º.  As  exigências  e  a  atuação  da  fiscalização  em
nada  restringe  a  responsabilidade,  única,  integral  e
exclusiva  da  licitante  vencedora,  no  que  concerne  à
execução do objeto da Ata de Registro de Preços.

§ 23º. A Ata de Registro de Preços terá como gestora a
Senhora  Naiara  Oliveira  da  Silva  Zacarias,  ocupante  do
cargo  de  Secretário  da  Administração  e  fiscal  Andreza  de
Fatima da Costa Basílio, ocupante do cargo de Enfermeira,
conforme  dispõe  o  artigo  117,  da  Lei  Federal  nº
14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE

INADIMPLEMENTO CONTRATUAL
9. O descumprimento do disposto na Ata de Registro

de Preços ou cometimento das faltas disposta no artigo
155, da Lei Federal nº 14.133/2021, implica na aplicação
das sanções previstas no artigo 156 da mesma Lei, qual
seja:

a)  Advertência  -  inciso  I,  quando  dar  causa  a
inexecução parcial da Ata de Registro de Preços;

b) Multa de até 10% sobre o valor total  da ata de
registro de preço - inciso II;

c) Multa de até 0,5% (meio por cento) ao dia, do valor
da  Ata  de  Registro  de  Preços,  caso  haja  atraso  na
assinatura da Ata de Registro de Preços, da comprovação
de  atendimento  ao  exigido  quanto  a  rede  credenciada,
atraso na execução dos serviços, ainda que seja parcial ao
solicitado, limitado a 30% (trinta por cento) - inciso II.

d)  Impedimento  de  l icitar  e  contratar  com  a
CONTRATANTE pelo prazo de até 03 (três) anos - inciso III,
quando cometido as infrações previstas nos incisos II, III, IV,
V, VI e VII do caput do art. 155;

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
com a Administração Pública pelo prazo de até 03 (três)
anos,  quando  cometido  as  infrações  administrativas
previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155
desta  Lei,  bem  como  pelas  infrações  administrativas
previstas  nos  incisos  II,  III,  IV,  V,  VI  e  VII  do  caput  do
referido artigo.

§ 1º. A sanção de que trata a alínea ‘b”, não poderá
ser aplicada sem que seja garantido o exercício de prévia e
ampla defesa pelo prazo de 15 (quinze) dias uteis, artigo
157, da Lei Federal nº 14.133/2021.

§ 2º. As sanções das alíneas “c” e “d” não poderá ser
a p l i c a d a  s e m  q u e  s e j a  a b e r t o  p r o c e s s o  d e
responsabilização, garantido o exercício de prévia e ampla
defesa pelo prazo de 15 (quinze) dias uteis, artigo 157, da
Lei Federal nº 14.133/2021.

§ 3º. A aplicação das sanções deverá ser precedida de
análise jurídica e somente pelo Diretor Geral, conforme §
6º, do artigo 156, da Lei Federal nº 14.133/2021.

§  4º.  A  sequência  do  rol  previsto  nas  alíneas  do
subitem  1,  não  é  obrigatório,  podendo  ser  aplicada  a
sanção mais severa em conformidade com a falha cometida
pelo CONTRATADO.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO
11. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser

rescindido nas hipóteses previstas no artigo 137, da Lei
Federal nº 14.133/2021.

§  1º.  A  extinção  poderá  ocorrer  nas  formas  definidas
no artigo 138, da Lei Federal nº 14.133/2021, observando a
obrigatoriedade de conclusão de termo quando esta ocorrer
de forma unilateral ou consensual.

§  2º.  Havendo  a  extinção  por  culta  exclusiva  da
CONTRATANTE,  esta  deverá  ressarcir  a  DETENTORA  de
eventuais  prejuízos  devidamente  comprovados,  além de
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prover o pagamento dos serviços executados até a data da
extinção.

§  3º.  Ocorrendo  a  rescisão  por  ato  unilateral  da
CONTRANTE, além das sanções previstas no contrato e em
lei, poderá acarretar as consequências previstas no artigo
139, da Lei Federal nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA LEGISLAÇÃO
APLICAVEL E ORIGEM

12. O presente contrato é regido pela Lei Federal nº
14.133 de 01 de abril de 2021, em especial, pelos artigos
89 e seguintes, sendo os casos omissos resolvidos a luz
desta legislação.

PARÁGRAFO ÚNICO - A Ata de Registros de Preços
tem por origem o processo de licitação nº 56/2025, sendo
que o mesmo passa a ser parte integrante deste, inclusive
a proposta da Ata de Registro de preço.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ELEIÇÃO DO FORO

13. Fica eleito o foro da Comarca de Buritama - SP
para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente Ata
de  Registro  de  Preço,  excluindo-se  quaisquer  outro  por
mais privilegiado que seja.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES
GERAIS

14.  Para  atendimento  dos  objetivos  desta  Ata  de
Registro de Preço, a DETENTORA não poderá subcontratar
outras  empresas,  sem  que  haja  prévia  anuência  da
CONTRATANTE, nos termos do artigo 122, da Lei Federal nº
14.133/2021.

§ 1º. Em qualquer caso, a DETENTORA assume, para
todos  os  efeitos  de  direito,  a  responsabilidade  direta  e
integral pela execução dos serviços.

§  2º.  Eventuais  divergências  nas  especificações
contidas  nesta  avença  deverão  ser  resolvidas  pela
CONTRATANTE,  a  seu  critério,  em conformidade  com a
legislação vigente,  ressalvada indenização por  eventuais
perdas e danos.

14.1. E por estarem justas e Detentoras,  as partes
assinam o presente instrumento contratual, em 3 (três) vias
iguais  e  rubricadas  para  todos  os  fins  de  direito,  na
presença  das  testemunhas  abaixo.

Lourdes - SP, 01 de agosto de 2025.
Odécio Rodrigues da Silva

Prefeito Municipal
Contratante

Naiara Oliveira da Silva Zacarias
Secretária de Administração

Gestora de Contratos
Andreza de Fátima da Costa Basílio

Enfermeira
Fiscal do Contrato

Soquímica Laboratórios Ltda
Melquia Costa Santos

Detentora
Testemunhas:

1)
__________________________________

2)_________________________________

Nome: Nome:
(RG) (RG)

ANEXO I
ITEM QTD OBJETO APRESENTAÇÃO MARCA

VALOR
UNITÁRIO

TOTAL

160 50
Desinfetante a base de Cloreto de Benzil Alquil
Dimetil Amônio/ Cloreto de Didecil Dimetilamônio

Litro GIRASSOL/ R$ 243,00 R$ 12.150,00

TOTAL
R$
12.150,00

Lourdes - SP, 01 de agosto de 2025.
Odécio Rodrigues da Silva

Prefeito Municipal
Contratante

Naiara Oliveira da Silva Zacarias
Secretária de Administração

Gestora de Contratos
Andreza de Fátima da Costa Basílio

Enfermeira
Fiscal do Contrato

Soquímica Laboratórios Ltda
Melquia Costa Santos

Detentora
Testemunhas:

1)
__________________________________

2)_________________________________

Nome: Nome:
(RG) (RG)

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE LOURDES
DETENTORA: SOQUÍMICA LABORATÓRIOS LTDA
PREGAO  PRESENCIAL  SRP  Nº  (DE  ORIGEM):

11/2025
OBJETO:A  PRESENTE  DA  ATA  DE  REGISTRO  DE

PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ODONTOLÓGICOS
PARA  ATENDIMENTO  AOS  PACIENTES  DA  DIVISÃO
MUNICIPAL  DE  SAÚDE.

A D V O G A D O  ( S ) /  N º  O A B :  ( * )
________________________________________

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:
1. Estamos CIENTES de que:
a) O ajuste acima referido estará sujeito a análise e

julgamento  pelo  Tribunal  de  Contas  do  Estado  de  São
Paulo,  cujo  trâmite  processual  ocorrerá  pelo  sistema
eletrônico;

b) Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e
extraindo  cópias  das  manifestações  de  interesse,
Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no
Sistema de  Processo  Eletrônico,  conforme dados  abaixo
indicados,  em  consonância  com  o  estabelecido  na
Resolução  nº  01/2011  do  TCESP;

c) Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os
Despachos  e  Decisões  que  vierem  a  ser  tomados,
relativamente  ao  aludido  processo,  serão  publicados  no
Diário  Oficial  do  Estado,  Caderno  do  Poder  Legislativo,
parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em
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conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709,
de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a
contagem  dos  prazos  processuais,  conforme  regras  do
Código de Processo Civil;

d)  Qualquer alteração de endereço –  residencial  ou
eletrônico – ou telefones de contato deverá ser comunicada
pelo interessado, peticionando no processo.

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu

julgamento final e consequente publicação;
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas

formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa,
interpor recursos e o que mais couber.

Lourdes - SP, 01 de agosto de 2025.
GESTOR DO ÓRGÃO/ENTIDADE:

Nome: Odécio Rodrigues da Silva

Cargo: Prefeito

RG: 4.481.548-7

CPF 704.565.008-63

Data de Nascimento: 28/10/1947

Endereço residencial
completo:

Rua José Soares da Silva, n° 663 -
Lourdes - SP - CEP 15285-005

E-mail institucional: prefeito@lourdes.sp.gov.br

E-mail pessoal: odecioprefeito@gmail.com

Telefone(s): (18) 99617-8382

Assinatura:

Responsáveis que assinaram o ajuste:
Pela CONTRATANTE:

Nome: Odécio Rodrigues da Silva

Cargo: Prefeito

RG 4.481.548-7

CPF: 704.565.008-63

Data de Nascimento: 28/10/1947

Endereço residencial
completo:

Rua José Soares da Silva, n° 663 -
Lourdes - SP - CEP 15285-005

E-mail institucional: prefeito@lourdes.sp.gov.br

E-mail pessoal: odecioprefeito@gmail.com

Telefone(s): (18) 99617-8382

Assinatura:

Pela CONTRATANTE:

Nome: Andreza de Fatima da Costa Basílio

Cargo: Enfermeira

RG: 27.218.830-X

CPF: 286.698.768-33

Data de Nascimento: 13/08/1974

Endereço residencial
completo:

Rua João Serafim da Silva Filho, n° 502 -
Centro - Lourdes - SP - CEP 15285-007

E-mail institucional: saude@lourdes.sp.gov.br

E-mail pessoal: andreza.basilio@hotmail.com

Telefone(s): (18) 3699-1188 / (18) 99788-6981

Assinatura:

Pela CONTRATANTE:

Nome: Naiara Oliveira da Silva Zacarias

Cargo: Secretário da Administração

RG: 47.604.947-7 SSP/SP

CPF: 403.039.018-88

Data de Nascimento: 02/07/1991

Endereço residencial
completo:

Avenida Jerônimo Marques Nogueira, n°
075 - Conj. Hab. Dr. Pio Antunes de
Figueiredo - Lourdes - SP - CEP
15285-072

E-mail institucional: contratos@lourdes.sp.gov.br

E-mail pessoal: nayara-zacarias@hotmail.com

Telefone(s): (18) 3699.9000 / (18) 99777.9502

Assinatura:

Pela DETENTORA:

Nome: Melquia Costa Santos

Cargo:
RG:
CPF:

Gestora Administrativo Financeiro
55.626.787-4 SSP/SP
014.586.345-07

Data de Nascimento:

Endereço residencial
completo:

Rua Maria Longhi, n° 425, apto 404,
Unique São Deocleciano - São
Deocleciano - São José do Rio Preto - SP -
CEP 15057-050

E-mail institucional:
E-mail pessoal:
Telefones(s):
Assinatura:

licitacao@gruposoquimica.com.br
licitacao@gruposoquimica.com.br
(17) 2139-3090

Advogado:
(*)  Facultativo.  Indicar  quando  já  constituído,

informando,  inclusive,  o  endereço  eletrônico.
DADOS NECESSÁRIO PARA A ASSINATURA DA ATA DE

REGISTRO DE PREÇO
CONTRATADA

Razão Social: Soquímica
Laboratórios Ltda

CNPJ: 59.225.268/0001-74

Endereço: Avenida Janio
Quadros, n° 200 - Distrito
Industrial Ulisses Guimarães- São
José do Rio Preto - SP - CEP
15092-602

E-mail Institucional:
licitacao@gruposoquimica.com.br

Telefone: (17) 2139-3090
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NOME DO REPRESENTANTE
(RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO
CONTRATO)

Nome: Melquia Costa Santos

Cargo: Gestora Administrativo
Financeiro

CPF: 014.586.345-07

RG: 55.626.787-4 SSP/SP

Data de nascimento:

Endereço Residencial Completo:
Rua Maria Longhi, n° 425, apto
404, Unique São Deocleciano -
São Deocleciano - São José do Rio
Preto - SP - CEP 15057-050

E-mail:
licitacao@gruposoquimica.com.br

Telefone: (17) 2139-3090

...........................................................................................................
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 72/2025

PROCESSO Nº 56/2025
PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 11/2025
O Município de Lourdes, Órgão Público Municipal  de

Direito Público Interno, CNPJ n.º 59.767.921/0001-27, com
sede na Rua José Marques Nogueira, n.º 606, bairro Centro,
município  de  Lourdes,  Estado  de  São  Paulo,  neste  ato
representada  pelo  Prefeito  Municipal,  Senhor  Odécio
Rodrigues da Silva, portador do RG nº 4.481.548-7 e do CPF
nº 704.565.008-63, ora denominado CONTRATANTE, e do
outro  lado,  a  empresa abaixo  qualificada,  ora  denominada
DETENTORA:

QUALIFICAÇÃO DA EMPRESA:
Razão Social: WA Comercio de Medicamentos Ltda

C.N.P.J.: 43.232.006/0001-05

Inscrição Estadual: 438.558.396.111

Endereço: Rua Major Elizário de Camargo Barbosa, n°
133

Bairro: Vila Hípica Paulista

CEP: 17520-440

Cidade - UF: Marília - SP

Telefone: (14) 3367-3864

E-mail: wavendasmarilia@gmail.com

RESPONSÁVEL PELA EMPRESA:
Nome: Aluísio da Silva Lamim

C.I.(RG): 29.124.606-0

CPF: 221.038.748-54

Estado Civil: Casado

Endereço: Rua Maria Nunes da Silva, n° 163

Bairro: Jardim Cavalari

CEP: 17520-130

Cidade - UF: Marília - SP

Telefone: (14) 3367-3864

E-mail: wavendasmarilia@gmail.com

nos termos do Art. 84 e seguintes da Lei Federal nº
14.133/2021,  pelas condições estabelecidas no Edital  de
Licitação nº 12/2025, em conjunto com seus anexos e pelas
cláusulas  a  seguir  expressas,  definidoras  dos  direitos,
obrigações  e  responsabilidades  das  partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
1.  A  presente  da  Ata  de  Registro  de  Preços  para

aquisição de materiais de enfermagem e hospitalar para
atendimento aos pacientes da Divisão Municipal de Saúde,
conforme descrições no Termo de Referência deste Edital.
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA, PRAZO, FORMA

DE EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO.
2. A vigência da presente ata de registro de preços

será  de  12  (doze)  meses,  iniciando  no  dia  de  sua
assinatura,  podendo ser  prorrogado pelos  prazos  legais,
limitado ao a vigência decenal, prevista no artigo 84 da Lei
Federal nº 14.133/2021, observado a existência de dotação
orçamentária.

§ 1º.  A entrega dos materiais será pelo período de
vigência  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  observando  os
objetos a serem entregues conforme consta no Termo de
Referência que compõe o processo de licitação nº 56/2025.

§ 2º. A presente ata de registro de preços terá como
sua gestora, a servidora Naiara Oliveira da Silva Zacarias,
ocupante do cargo de Secretária de Administração e como
fiscal,  a  servidora  Andreza  de  Fátima  da  Costa  Basílio,
ocupante do cargo de enfermeira, conforme dispõe o artigo
117, da Lei Federal nº 14.133/2021.
CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR DA ATA DE REGISTRO

DE PREÇOS
3. O valor do contrato será de R$ 28.934,00 (vinte e

oito mil e novecentos e trinta e quatro reais).
CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

4. O pagamento será efetuado mediante emissão de
nota fiscal, devendo o ocorrer em até 30 (trinta) dias após a
execução  dos  serviços  e  aprovação  da  fiscal  da  Ata  de
Registro  de  Preços  comprovando  a  execução.

§  1º.  As  notas  fiscais/faturas,  que  apresentarem
incorreções serão devolvidas à Detentora e seu vencimento
ocorrerá em igual período acima.

§ 2º.  Ocorrendo atraso no pagamento, por culpa da
Prefe i tura  Munic ipa l ,  o  va lor  será  atual izado
monetariamente  pelo  mesmo  índice  da  atualização  dos
tributos  municipais,  entre  a  data  prevista  e  o  efetivo
pagamento, não sendo aplicado multa ou juros de mora.

§ 3º. Para fins de liquidação, o setor competente deve
verificar  se  a  Nota  Fiscal  ou  Fatura  apresentada  expressa
os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

a) O prazo de validade;
b) A data da emissão;
c) Os dados da Ata de Registro de Preço e do órgão

contratante;
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d)  O  período  respectivo  de  execução  da  Ata  de
Registro de Preços;

e) O valor a pagar;
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias

cabíveis.
§  4º.  Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota

Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa,  esta  ficará  sobrestada  até  que  o  contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo
após  a  comprovação da regularização da  situação,  sem
ônus à contratante;

§  5º .  A  No ta  F i s ca l  ou  Fa tu ra  deve rá  se r
obrigatoriamente  acompanhada  da  comprovação  da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line
sítios  eletrônicos  oficiais  ou  à  documentação  mencionada
no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

§ 6º. No caso de atraso pelo Contratante, os valores
devidos ao contratado serão atualizados monetariamente
entre  o  termo final  do  prazo  de  pagamento  até  a  data  de
sua  efetiva  realização,  mediante  aplicação  do  índice
utilizado para correção anual dos tributos municipais.

§ 7º. O contratado regularmente optante pelo Simples
Nacional,  nos  termos  da  Lei  Complementar  nº  123,  de
2006,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto,  o  pagamento  ficará  condicionado  à  apresentação
de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

CLÁUSULA QUINTA - SETOR RESPONSÁVEL PELO
RECEBIMENTO DA(S) DANFE(S)

5. Enviar as notas fiscais eletrônicas -  DANFES para o
S e t o r  d e  A l m o x a r i f a d o  a t r a v é s  d o  e - m a i l :
notas@lourdes.sp.gov.br

§  1º.  No(s)  preço(s)  proposto(s)  deverá(ão)  estar
inclusos, além do lucro, todas as despesas e custos, como
por exemplo: embalagem, impostos, taxas, garantia, fretes,
transportes,  tributos  de  qualquer  natureza  e  todas  as
despesas,  diretas  ou  indiretas,  relacionadas  com  o
fornecimento do objeto da presente licitação, não cabendo
à Municipalidade, nenhum custo adicional.

§ 2º. Será considerada data do pagamento o dia em
que  constar  como  emitida  a  ordem  bancária  para
pagamento.

§ 3º. Quando do pagamento, será efetuada a retenção
tributária prevista na legislação aplicável.

§  4º.  Independentemente  do  percentual  de  tributo
inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando  da  realização  do  pagamento,  os  percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

§ 5º. O contratado regularmente optante pelo Simples
Nacional,  nos  termos  da  Lei  Complementar  nº  123,  de
2006,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto,  o  pagamento  ficará  condicionado  à  apresentação
de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz

jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

§ 6º. Não será permitida a antecipação de pagamento
anterior à execução dos serviços.

CLÁUSULA SEXTA - RECURSO FINANCEIRO E
GARANTIAS CONTRATUAIS

6.  Os  recursos  financeiros  para  as  despesas  com  a
execução do objeto atendimentos pela dotação própria do
orçamento  vigente  para  2025,  indicadas  pelo  Setor  de
Contabilidade.

§ 1º. Para os exercícios seguintes, serão alocados os
recursos  necessários  nas  respectivas  leis  orçamentárias,
inclusive sendo condição exigível para fins de prorrogação.

PARÁGRAFO ÚNICO - Não será exigido garantia para
a execução contratual.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO CRITÉRIO DE REAJUSTE,
REPACTUAÇÃO E REEQUILÍBRIO DE PREÇO E ADITIVO

CONTRATUAL
7. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os

valores registrados não serão reajustados, salvo se para
pedido  de  repactuação  ou  reequilíbrio  que  deverá  ser
solicitado nos termos da Lei em processo levado a termo a
ser  analisado  pela  Prefeitura,  observado  o  disposto  nos
casos enquadrados no Artigo 124, II, “d” da Lei Federal nº
14.133, de 01 de abril de 2021:

I.  Nem  hipótese  alguma  haverá  aplicação  de
reequilíbrio  de  preço  para  pedidos  já  efetuados  pela
administração.

II.  A  não  concessão  do  reequilíbrio  de  preço,  não
implica em justificativa para recusa na entrega do objeto.

III  O  reequilíbrio  de  preço  somente  será  concedido
quanto  comprovado o  desequilíbrio  econômico -  financeiro
nas  situações  de  força  maior,  caso  fortuito  ou  fato  do
príncipe  ou  em  decorrência  de  fatos  imprevisíveis  ou
previsíveis  de  consequências  incalculáveis  -  observando
que reajuste no preço dos insumos, folha de pagamento e
demais  despesas  dentro  dos  índices  padrões  (inflação,
previsão  em  convenção)  não  serão  considerados  para
concessão de reequilíbrio.

§ 1º.  Havendo a prorrogação da Ata de Registro de
Preço  e,  decorridos  12  (doze)  meses  da  contratação,  a
Detentora  poderá,  através  de  requerimento  específico,
solicitar a correção das bases contratuais, pedido que será
recebido e analisado pela Administração que,  em sendo
acolhido,  autorizará a correção pelo índice do INPC/IBGE
relativo ao período ou outro índice que venha substituí-lo,
descontados os eventuais reequilíbrios concedidos.

§ 2º. Não serão liberadas recomposições decorrentes
de  inflação,  que  não  configurem  álea  econômica
extraordinária,  tampouco  fato  previsível.

§ 3º. Os pedidos de recomposição de valores deverão
ser  protocolados  somente  no  Protocolo  Municipal  da
Prefeitura Municipal de Lourdes.

CLÁUSULA OITAVA - DOS DIREITOS E
RESPONSABILIDADES DAS PARTES

8. Constituem direitos da CONTRATANTE  receber o
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objeto  dessa  Ata  de  Registro  de  Preços  nas  condições
avençadas e da DETENTORA perceber o valor ajustado na
forma e no prazo convencionados.

§ 1º. Constituem obrigações da CONTRATANTE:
a) Efetuar o pagamento ajustado;
b)  Dar  a  DETENTORA  as  condições  necessárias  à

regular execução da Ata de Registro de Preços, fornecendo
todos os documentos e informações necessárias, inclusive
materiais;

c)  Notificar  por  escrito  à  licitante  vencedora,  a
ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução
do objeto, fixando prazo para sua correção;

d)  Fiscalizar  o  fiel  cumprimento  das  disposições  de
execução  da  ata  firmadas  neste  instrumento,  daquelas
fixadas no Termo de Referência e na legislação pertinente,
através do Diretor de Divisão de Saúde, não eximindo a
licitante de total responsabilidade quanto a execução dos
mesmos.

§ 2º. Constituem obrigações da DETENTORA, além de
outras previstas no Termo de Referência:

a) Efetuar o objeto da Ata de Registro de Preços em
perfeitas  condições,  nas  quantidades,  prazo  e  local
indicados,  em  estrita  observância  das  especificações  do
Edital  e  da  proposta,  acompanhado  da  respectiva  nota
fiscal,  constando,  detalhadamente,  as  indicações  do
produto/serviço;

b)  Ressarcir  prejuízos  de  quaisquer  naturezas
causados ao patrimônio da CONTRATANTE ou de terceiros,
originados direta ou indiretamente da execução da Ata de
Registro  de  Preço,  inclusive  por  culpa  ou  dolo  de  seus
empregados  ou  representantes,  a  preços  atualizados,
dentro de 10 (dez) dias contados a partir da comprovação
de sua responsabilidade (caso não o faça dentro do prazo
estipulado, a CONTRATANTE poderá descontar o valor do
ressarcimento da fatura a vencer ou cobrar em juízo);

c) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a
presente  Ata  Registro  de  Preço  sem prévia  e  expressa
anuência da CONTRATANTE;

d)  Designar  responsável  pelo  gerenciamento  dos
serviços, com poderes de representante, para tratar com a
CONTRATANTE;

e)  Prestar  todos  os  esclarecimentos  que  forem
solicitados  pela  CONTRATANTE,  obrigando-se  a  atender
com brevidade;

f) Manter, durante toda a execução da Ata de Registro
de  Preços,  todas  as  condições  e  exigências  constantes
deste Termo de Referência;

g)  Responsabilizar-se  civil  e  criminalmente  por
qualquer descumprimento das disposições legais, inclusive
por acidentes decorrentes da sua ação ou omissão e pelos
danos  causados  à  CONTRATANTE  ou  a  terceiros,
decorrentes  da  execução  dos  serviços;

j)  Responsabilizar-se  pelos  encargos  trabalhistas,
previdenciários,  fiscais  e  comerciais,  resultantes  da
execução  dos  serviços  fornecidos;

h)  Atender  prontamente  a  quaisquer  exigências  da

Administração, inerentes ao objeto da presente licitação;
i) Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24

(vinte  e  quatro)  horas  de  antecedência,  motivos  que
impossibilitem  o  cumprimento  de  suas  obrigações,
acompanhada  de  devida  comprovação;

j) Manter, durante toda a execução da Ata Registro de
Preços, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;

l)  Responsabilizar-se  pelas  despesas  dos  tributos,
encargos  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais,  comerciais,
taxas, fretes e quaisquer outras que incidam ou venham a
incidir na execução da Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA NONA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA
ATA DE REGISTRO DE PREÇO

9. A Ata de Registro de Preços deverá ser executado
fielmente  pelas  partes,  de  acordo  com  as  cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada
parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial.

§ 1º. Em caso de impedimento, ordem de paralisação
ou suspensão da Ata de Registro de Preço, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente,  anotadas  tais  circunstâncias  mediantes
simples apostila.

§ 2º. As comunicações entre o órgão ou entidade e a
Detentora devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato  exigir  tal  formalidade,  admitindo-se  o  uso  de
mensagem  eletrônica  para  esse  fim.

§  3º.  O  órgão  ou  entidade  poderá  convocar
representante  da  empresa  para  adoção  de  providências
que devam ser cumpridas de imediato.

§ 4º. A execução da Ata de Registro de Preços deverá
ser  acompanhada  e  fiscalizada  pelo  fiscal  da  Ata  de
Registro de Preço, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº
14.133, de 2021, art. 117, caput).

§  5º.  A  fiscal  técnica  do  contrato  acompanhará  a
execução da Ata de Registro de Preços, para que sejam
cumpridas  todas  as  condições  estabelecidas  na  Ata  de
Registro  de  Preços,  de  modo  a  assegurar  os  melhores
resultados para a Administração.

§ 6º. A fiscal anotará no histórico de gerenciamento de
todas as ocorrências relacionadas à execução da Ata de
Registro de Preços, com a descrição do que for necessário
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
(Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º).

§  7º.  Identificada  qualquer  inexatidão  ou
irregularidade, a fiscal emitirá notificações para a correção
da execução da Ata de Registro de Preços, determinando
prazo para a correção.

§  8º.  A  fiscal  informará  a  gestora,  em tempo  hábil,  a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso.

§ 9º. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a
execução  da  Ata  da  Registro  de  Preços  nas  datas
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aprazadas,  o  fiscal  técnico  do  contrato  comunicará  o  fato
imediatamente ao gestor da Ata de Registro de Preços.

§ 10º. A fiscal comunicará a gestora, em tempo hábil,
o  término  da  Ata  de  Registro  de  Preços  sob  sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à
prorrogação contratual.

§ 11º. A gestora acompanhará os registros realizados
pelos  fiscais,  de  todas  as  ocorrências  relacionadas  à
execução  da  Ata  de  Registro  de  Preço  e  as  medidas
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior
àquelas que ultrapassarem a sua competência.

§ 12º.  A fiscal  verificará a manutenção das condições
de habilitação da Detentora, acompanhará o empenho, o
pagamento,  as garantias,  as glosas e a formalização de
apostilamento  e  termos  aditivos,  solicitando  quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

§ 13º.  Caso ocorra descumprimento das obrigações
contratuais, a fiscal atuará tempestivamente na solução do
problema, reportando ao gestor do contrato para que tome
as  providências  cabíveis,  quando  ultrapassar  a  sua
competência.

§ 14º. A gestora coordenará a atualização do processo
de  acompanhamento  e  fiscalização  contendo  todos  os
registros  formais  da  execução  no  histór ico  de
gerenciamento  do  contrato,  a  exemplo  da  ordem  de
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à
verificação da necessidade de adequações do contrato para
fins de atendimento da finalidade da administração.

§  15º.  A  gestora  acompanhará  a  manutenção  das
condições  de  habilitação  da  Detentora,  para  fins  de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas
que obstem o  fluxo normal  da  liquidação e  do  pagamento
da despesa no relatório de riscos eventuais.

§ 16º. A gestora emitirá documento comprobatório da
avaliação  realizada  pelos  fiscais  técnico,  administrativo  e
setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas
pela  Detentora,  com  menção  ao  seu  desempenho  na
execução  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  baseado  nos
indicadores  objetivamente  definidos  e  aferidos,  e  a
eventuais  penalidades  aplicadas,  devendo  constar  do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

§  17º.  A  gestora  tomará  providências  para  a
formal i zação  de  processo  admin is t rat ivo  de
responsabilização para fins de aplicação de sanções,  a ser
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº
14.133,  de  2021,  ou  pelo  agente  ou  pelo  setor  com
competência para tal, conforme o caso.

§  18º.  A  fiscal  do  contrato  comunicará  a  gestora,  em
tempo hábil, o término da Ata de Registro de Preços sob
sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação
ou prorrogação contratual.

§  19º.  A  gestora  deverá  elaborar  relatório  final  com
informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado  a  contratação  e  eventuais  condutas  a  serem
adotadas  para  o  aprimoramento  das  atividades  da

Administração.
§  20º.  A  gestora  deverá  enviar  a  documentação

pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos  de  liquidação  e  pagamento,  no  valor
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos da Ata
de Registro de Preços.

§  21º.  Exercerão a  fiscalização da Ata  de Registro  de
Preços e registrarão todas as ocorrências e as deficiências
verificadas  em  relatório,  cuja  cópia  será  encaminhada  à
licitante vencedora, objetivando a imediata correção das
irregularidades  apontadas  pelas  Secretarias  Municipais,
responsável pela execução dos serviços.

§  22º.  As  exigências  e  a  atuação  da  fiscalização  em
nada  restringe  a  responsabilidade,  única,  integral  e
exclusiva  da  licitante  vencedora,  no  que  concerne  à
execução do objeto da Ata de Registro de Preços.

§ 23º. A Ata de Registro de Preços terá como gestora a
Senhora  Naiara  Oliveira  da  Silva  Zacarias,  ocupante  do
cargo  de  Secretário  da  Administração  e  fiscal  Andreza  de
Fatima da Costa Basílio, ocupante do cargo de Enfermeira,
conforme  dispõe  o  artigo  117,  da  Lei  Federal  nº
14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE

INADIMPLEMENTO CONTRATUAL
9. O descumprimento do disposto na Ata de Registro

de Preços ou cometimento das faltas disposta no artigo
155, da Lei Federal nº 14.133/2021, implica na aplicação
das sanções previstas no artigo 156 da mesma Lei, qual
seja:

a)  Advertência  -  inciso  I,  quando  dar  causa  a
inexecução parcial da Ata de Registro de Preços;

b) Multa de até 10% sobre o valor total  da ata de
registro de preço - inciso II;

c) Multa de até 0,5% (meio por cento) ao dia, do valor
da  Ata  de  Registro  de  Preços,  caso  haja  atraso  na
assinatura da Ata de Registro de Preços, da comprovação
de  atendimento  ao  exigido  quanto  a  rede  credenciada,
atraso na execução dos serviços, ainda que seja parcial ao
solicitado, limitado a 30% (trinta por cento) - inciso II.

d)  Impedimento  de  l icitar  e  contratar  com  a
CONTRATANTE pelo prazo de até 03 (três) anos - inciso III,
quando cometido as infrações previstas nos incisos II, III, IV,
V, VI e VII do caput do art. 155;

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
com a Administração Pública pelo prazo de até 03 (três)
anos,  quando  cometido  as  infrações  administrativas
previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155
desta  Lei,  bem  como  pelas  infrações  administrativas
previstas  nos  incisos  II,  III,  IV,  V,  VI  e  VII  do  caput  do
referido artigo.

§ 1º. A sanção de que trata a alínea ‘b”, não poderá
ser aplicada sem que seja garantido o exercício de prévia e
ampla defesa pelo prazo de 15 (quinze) dias uteis, artigo
157, da Lei Federal nº 14.133/2021.

§ 2º. As sanções das alíneas “c” e “d” não poderá ser
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a p l i c a d a  s e m  q u e  s e j a  a b e r t o  p r o c e s s o  d e
responsabilização, garantido o exercício de prévia e ampla
defesa pelo prazo de 15 (quinze) dias uteis, artigo 157, da
Lei Federal nº 14.133/2021.

§ 3º. A aplicação das sanções deverá ser precedida de
análise jurídica e somente pelo Diretor Geral, conforme §
6º, do artigo 156, da Lei Federal nº 14.133/2021.

§  4º.  A  sequência  do  rol  previsto  nas  alíneas  do
subitem  1,  não  é  obrigatório,  podendo  ser  aplicada  a
sanção mais severa em conformidade com a falha cometida
pelo CONTRATADO.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO
11. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser

rescindido nas hipóteses previstas no artigo 137, da Lei
Federal nº 14.133/2021.

§  1º.  A  extinção  poderá  ocorrer  nas  formas  definidas
no artigo 138, da Lei Federal nº 14.133/2021, observando a
obrigatoriedade de conclusão de termo quando esta ocorrer
de forma unilateral ou consensual.

§  2º.  Havendo  a  extinção  por  culta  exclusiva  da
CONTRATANTE,  esta  deverá  ressarcir  a  DETENTORA  de
eventuais  prejuízos  devidamente  comprovados,  além de
prover o pagamento dos serviços executados até a data da
extinção.

§  3º.  Ocorrendo  a  rescisão  por  ato  unilateral  da
CONTRANTE, além das sanções previstas no contrato e em
lei, poderá acarretar as consequências previstas no artigo
139, da Lei Federal nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA LEGISLAÇÃO
APLICAVEL E ORIGEM

12. O presente contrato é regido pela Lei Federal nº
14.133 de 01 de abril de 2021, em especial, pelos artigos
89 e seguintes, sendo os casos omissos resolvidos a luz
desta legislação.

PARÁGRAFO ÚNICO - A Ata de Registros de Preços
tem por origem o processo de licitação nº 56/2025, sendo
que o mesmo passa a ser parte integrante deste, inclusive
a proposta da Ata de Registro de preço.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ELEIÇÃO DO FORO

13. Fica eleito o foro da Comarca de Buritama - SP
para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente Ata
de  Registro  de  Preço,  excluindo-se  quaisquer  outro  por
mais privilegiado que seja.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES
GERAIS

14.  Para  atendimento  dos  objetivos  desta  Ata  de
Registro de Preço, a DETENTORA não poderá subcontratar
outras  empresas,  sem  que  haja  prévia  anuência  da
CONTRATANTE, nos termos do artigo 122, da Lei Federal nº
14.133/2021.

§ 1º. Em qualquer caso, a DETENTORA assume, para
todos  os  efeitos  de  direito,  a  responsabilidade  direta  e
integral pela execução dos serviços.

§  2º.  Eventuais  divergências  nas  especificações
contidas  nesta  avença  deverão  ser  resolvidas  pela
CONTRATANTE,  a  seu  critério,  em conformidade  com a

legislação vigente,  ressalvada indenização por  eventuais
perdas e danos.

14.1. E por estarem justas e Detentoras,  as partes
assinam o presente instrumento contratual, em 3 (três) vias
iguais  e  rubricadas  para  todos  os  fins  de  direito,  na
presença  das  testemunhas  abaixo.

Lourdes - SP, 01 de agosto de 2025.
Odécio Rodrigues da Silva

Prefeito Municipal
Contratante

Naiara Oliveira da Silva Zacarias
Secretária de Administração

Gestora de Contratos
Andreza de Fátima da Costa Basílio

Enfermeira
Fiscal do Contrato

W.A Comércio de Medicamentos Ltda
Aluísio da Silva Lamim

Detentora
Testemunhas:

1)
__________________________________

2)_________________________________

Nome: Nome:
(RG) (RG)

ANEXO I
ITEM QTD OBJETO APRESENTAÇÃO MARCA

VALOR
UNITÁRIO

TOTAL

19 800 Atadura de crepe 13 fios/cm - 8cm Pc c/ 12 unidades Orthocrem R$ 4,03 R$ 3.224,00

66 50 Cateter intravenoso tipo Jelco nº 14 Caixa com
100
unidades

M2life R$
83,20

R$
4.160,00

70 50 Cateter intravenoso tipo Jelco nº 24 Caixa com 100
unidades

M2life R$ 98,00 R$ 4.900,00

176 20 Tala pp (30x8 cm) unidade Resgate R$
7,50

R$
150,00

181 1000 Bolsa Colostomia/lleostomia - Drenável - Recortavel Opaca
- 19 a 64 mm

unidade Comvatec R$ 16,50 R$ 16.500,00

Total R$
28.934,00

Lourdes - SP, 01 de agosto de 2025.
Odécio Rodrigues da Silva

Prefeito Municipal
Contratante

Naiara Oliveira da Silva Zacarias
Secretária de Administração

Gestora de Contratos
Andreza de Fátima da Costa Basílio

Enfermeira
Fiscal do Contrato

W.A Comércio de Medicamentos Ltda
Aluísio da Silva Lamim

Detentora
Testemunhas:

1)
__________________________________

2)_________________________________

Nome: Nome:
(RG) (RG)
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE LOURDES
DETENTORA:  W.A  COMÉRCIO  DE  MEDICAMENTOS

LTDA
PREGAO  PRESENCIAL  SRP  Nº  (DE  ORIGEM):

11/2025
OBJETO:A  PRESENTE  DA  ATA  DE  REGISTRO  DE

PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ODONTOLÓGICOS
PARA  ATENDIMENTO  AOS  PACIENTES  DA  DIVISÃO
MUNICIPAL  DE  SAÚDE.

A D V O G A D O  ( S ) /  N º  O A B :  ( * )
________________________________________

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:
1. Estamos CIENTES de que:
a) O ajuste acima referido estará sujeito a análise e

julgamento  pelo  Tribunal  de  Contas  do  Estado  de  São
Paulo,  cujo  trâmite  processual  ocorrerá  pelo  sistema
eletrônico;

b) Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e
extraindo  cópias  das  manifestações  de  interesse,
Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no
Sistema de  Processo  Eletrônico,  conforme dados  abaixo
indicados,  em  consonância  com  o  estabelecido  na
Resolução  nº  01/2011  do  TCESP;

c) Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os
Despachos  e  Decisões  que  vierem  a  ser  tomados,
relativamente  ao  aludido  processo,  serão  publicados  no
Diário  Oficial  do  Estado,  Caderno  do  Poder  Legislativo,
parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709,
de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a
contagem  dos  prazos  processuais,  conforme  regras  do
Código de Processo Civil;

d)  Qualquer alteração de endereço –  residencial  ou
eletrônico – ou telefones de contato deverá ser comunicada
pelo interessado, peticionando no processo.

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu

julgamento final e consequente publicação;
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas

formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa,
interpor recursos e o que mais couber.

Lourdes - SP, 01 de agosto de 2025.
GESTOR DO ÓRGÃO/ENTIDADE:

Nome: Odécio Rodrigues da Silva

Cargo: Prefeito

RG: 4.481.548-7

CPF 704.565.008-63

Data de Nascimento: 28/10/1947

Endereço residencial
completo:

Rua José Soares da Silva, n° 663 -
Lourdes - SP - CEP 15285-005

E-mail institucional: prefeito@lourdes.sp.gov.br

E-mail pessoal: odecioprefeito@gmail.com

Telefone(s): (18) 99617-8382

Assinatura:

Responsáveis que assinaram o ajuste:
Pela CONTRATANTE:

Nome: Odécio Rodrigues da Silva

Cargo: Prefeito

RG 4.481.548-7

CPF: 704.565.008-63

Data de Nascimento: 28/10/1947

Endereço residencial
completo:

Rua José Soares da Silva, n° 663 -
Lourdes - SP - CEP 15285-005

E-mail institucional: prefeito@lourdes.sp.gov.br

E-mail pessoal: odecioprefeito@gmail.com

Telefone(s): (18) 99617-8382

Assinatura:

Pela CONTRATANTE:

Nome: Andreza de Fatima da Costa Basílio

Cargo: Enfermeira

RG: 27.218.830-X

CPF: 286.698.768-33

Data de Nascimento: 13/08/1974

Endereço residencial
completo:

Rua João Serafim da Silva Filho, n° 502 -
Centro - Lourdes - SP - CEP 15285-007

E-mail institucional: saude@lourdes.sp.gov.br

E-mail pessoal: andreza.basilio@hotmail.com

Telefone(s): (18) 3699-1188 / (18) 99788-6981

Assinatura:

Pela CONTRATANTE:

Nome: Naiara Oliveira da Silva Zacarias

Cargo: Secretário da Administração

RG: 47.604.947-7 SSP/SP

CPF: 403.039.018-88

Data de Nascimento: 02/07/1991

Endereço residencial
completo:

Avenida Jerônimo Marques Nogueira, n°
075 - Conj. Hab. Dr. Pio Antunes de
Figueiredo - Lourdes - SP - CEP
15285-072

E-mail institucional: contratos@lourdes.sp.gov.br

E-mail pessoal: nayara-zacarias@hotmail.com

Telefone(s): (18) 3699.9000 / (18) 99777.9502

Assinatura:

Pela DETENTORA:

Nome: Aluísio da Silva Lamim

Cargo:
RG:
CPF:

Empresário
29.124.606-0
221.038.748-54

Data de Nascimento: 10/01/1982
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Endereço residencial
completo:

Rua Maria Nunes da Silva, n° 163 - Jardim
Cavalari - Marília - SP CEP 17520-130

E-mail institucional:
E-mail pessoal:
Telefones(s):
Assinatura:

wavendasmarilia@gmail.com
wavendasmarilia@gmail.com
(14) 3367-3864

Advogado:
(*)  Facultativo.  Indicar  quando  já  constituído,

informando,  inclusive,  o  endereço  eletrônico.
DADOS NECESSÁRIO PARA A ASSINATURA DA ATA DE

REGISTRO DE PREÇO
CONTRATADA

Razão Social: W.A Comercio de Medicamentos Ltda

CNPJ: 43.232.006/0001-05

Endereço: Rua Major Eliziario de Camargo Barbosa, n°
133 - Marília - SP CEP 17520-440
E-mail: wavendasmarilia@gmail.com
Telefone: (14) 3367-3864
NOME DO REPRESENTANTE
(RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO)

Nome: Aluísio da Silva Lamim

Cargo: Empresário

CPF: 221.038.748-54

RG: 29.124.606-0

Data de nascimento: 10/1/1982

Endereço: Rua Maria Nunes da Silva, n° 163 - Jardim
Cavalari - Marília - SP CEP 17520-130

E-mail: wavendasmarilia@gmail.com

Telefone: (14) 3367-3864

...........................................................................................................
TERMO Nº 78/2025

TERMO DE REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO E
ADITIVO N° 36 AO CONTRATO Nº 14/2023

PROCESSO Nº 05/2023 - INEXIGIBILIDADE N° 01/2023
Pelo  presente  Termo  de  Reequilíbrio  Econômico

Financeiro ao contrato n° 14/2023, de um lado o Município
de Lourdes sediado à rua José Marques Nogueira, n° 606,
na cidade de Lourdes,  estado de São Paulo,  inscrita  no
C.N.P.J. sob n° 59.767.921/0001-27 neste ato representada
por  seu  prefeito,  o  senhor  Odécio  Rodrigues  da  Silva,
p o r t a d o r  d o  R G  n °  4 . 4 8 1 . 5 4 8 - 7  e  d o  C P F  n °
704.565.008-63,  doravante  denominada  simplesmente
CONTRATANTE e  de  outro  lado  a  empresa  LOURDES
AUTO POSTO LTDA,  CNPJ. n° 53.033.361/0001-09, com
sede na Rua José Marques Nogueira,  n°  s/n,  Centro,  na
cidade de Lourdes, Estado de São Paulo, representada por
Luciano Aparecido de Carvalho, RG n° 28.787.893 SSP/SP e
do  CPF  n°  277.818.358-24,  doravante  denominado
simplesmente de CONTRATADO, em observância a Lei n°
8.666/93 e demais legisláveis aplicáveis, bem como pelo
disposto  no  contrato  inicial  entre  si,  acordo  o  presente
termo de reequilíbrio econômico financeiro, nos termos que

segue:
CONSIDERANDO a manifestação da detentora quanto

o pedido de Reequilíbrio de Preço;
CONSIDERANDO o competente parecer jurídico;
CONSIDERANDO o  disposto  na  cláusula  quarta  do

contrato e na letra “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666
da Lei Federal n° 8.666/93.

CLÁSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1. O presente termo tem como objetivo o reequilíbrio

de  preço  do  contrato  n°  14/2023,  or iundo  pela
Inexigibil idade  nº  01/2023  que  tem  como  objeto
“Contratação  de  empresa  para  fornecimento  de
combustível para veículos e maquinas da frota municipal”.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REALINHAMENTO
2. Para estabelecer o reequilíbrio econômico financeiro

do contrato n° 14/2023, fica alterada em conformidade com
a  cláusula  quarta  do  contrato,  nos  itens  01  e  03
realinhando o preço conforme tabela a seguir:

ITEM PRODUTO VALOR
CONTRATADO

REALINHAMENTO

01 ETANOL 3,89 3,92

CLÁUSULA TERCEIRA - DA JUSTIFICATIVA
3.  Justifica  o  presente  reequilíbrio  de  preço  o  pedido

encaminhado pela empresa, acompanhado de notas fiscais
demostrando  o  aumento  significativo  do  item o  objeto  em
questão. Ademais, comprova-se por pesquisa realizada que,
de  fato,  o  preço  solicitado  encontra-se  dentro  do  valor
praticado  pelo  mercado  local.  Percebemos  então  que  o
aumento  causou  desequilíbrio  no  valor  acertado
inicialmente  gerando  a  necessidade  de  reestabelecer  o
reequilíbrio econômico-financeiro.

CLÁUSULA QUARTA - DAS DEMAIS CLÁUSULAS
4.  Quanto  às  demais  cláusulas  contratuais,

permanecerão as mesmas sem qualquer modificação. E por
estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente
Termo Aditivo, em 03 (três) vias de igual teor, na presença
de 02 (duas) testemunhas, para toso os fins de direito.

Lourdes - SP, 15 de agosto de 2025.
Odécio Rodrigues da Silva

Prefeito Municipal
Contratante

Ricardo Alexandre Taveira
Encarregado do Setor de Frotas

Fiscal do Contrato
Naiara Oliveira da Silva Zacarias

Secretário da Administração
Gestora de Contratos

Lourdes Auto Posto Ltda
Luciano Aparecido de Carvalho

Contratada
Testemunhas:
1) _____________________________
RG n°
2) __________________________
RG n°

...........................................................................................................
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Poder Legislativo

Atos Legislativos
Atos Legislativos

Decreto Legislativo

Decreto Legislativo
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